
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N'l11 SEXTA-FEIRA, 17 DE JULHO DE 1992 BRASÍLIA- DF 
--~~----------~~==~~~ 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 41, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo, 
no valor de US$126,000,000.00 (cento e vinte e seis milbões de dólares norte-americanos), 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto de Descentralização do Transporte Ferroviário Metro­
politano no Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a República Federativa do Brasil autorizada, nos termos da Resolução n' 96, de 1989 ,. · 

do Senado Federal, a contratar operação de crédito externo, no valor de US$126,000;000~00 (cento e 
vinte e seiS milhões de dólares norte-ameriCanos), ·junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento -BIRD. 

Parágrafo úníco. A operaÇão de crédito ora autorizada destina-se ao finãnci3.0iéilt0-_-parci3.rdo 
Projeto de Descentralização do Transporte Ferroviário Metropolitano no Estado de São Paulo, e terá 
execução a cargo da Companhia Brasileira de Trens Urbanos- CBTU. 

Art. 2• As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
I- credor: Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD (Banco Mundial); 
li -valor: US$126,000,000.00 (cerito·e·virite e seis milhões de dólares norte-americanos); 
III- juros: exigidos semesrralmente à taxa de 0,5% ao ano, acima do custo da qnalified borrowings 

cotada no semestre precedente; · · 
IV- amortização: 
a) do principal: em vinte parcelas semestrais iguais e consetutivas, vencendo a pririúliia eni 15 

de novembro de 1997 e a última em 15 de maro de 2007; · 
b) dos juros: semestralmente vencidos em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano; 
V- Comissão de Compromisso:-0,75% ao ano sobre os montantes não desembolsados, contados 

a partir de sessenta dias após a data da assinatura do Contrato; 
VI- desembolso: data-limite: 30 de junho de 1996. 
Art. 3' A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de doze meses, 

a contar da data de sua publicação. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO ORÁPICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIQ 1;)0 CONQI!JlSSO NACI()NAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Impre~so sob reapouabilida.de da Mesa do Senado Fedc:nl 

Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admi:Diatrativo 

ASSINATURAS ' ' 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ···--····-···-····-····························-·~··········: .. : ...... -·-·-······-·····-Cr$ 70.000,00 
Diretor !Ddutrial 
FLORIAN AUGUSTO CXJUTINHO MADRUGA­
Diretor Adjato Tiragem 1.200 exemplares 

Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na daía de -sua publicação. 
Senado Federal, 15 de julho de 1992. --'Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1992 
An_torlza a contratação, com a garantia da República Federativa do Brasil, de operação 

de crédito externo, no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos), entre o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e 0 Banco 
Internacional para Reconstrução e Desen.volvimento- BIRD, destinada a financlar parcial­
mente o Projeto Nacional de Co!I~role da Poluição Industrial - POLUBRÁS. 

O Senado Federal resolve: . , , . _ . _ _ , _ _ , 
Art. 1• É autorizada a contratação, • pelo Banco de Desenvolvimento Ei:onômico e Social·­

BNDES, com a garantia da República' Federativa do Brasil, nos termos da Re&olução n' 96;de 1989~ 
do Senado- Federal, de operação de crédito externo no valor de US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões 
de dólares norte-americanoS), junto áo Banco Internacional para a ReconstruÇãO ·e Desenvolvimento -
BIRD. 

Parágrafo único. A.operação de crédito-ora autorizada destina-se ao financiamento parciai do 
Projeto ·Nacional de Controle da Poluição Industrial - P~LUBRÁS. . 

Art. 2' As condições finaÍlceiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
a) custo total do projeto: empréstimo BIRD: ÜS$50,0 milhões; contrapartida BNDES: US$50;2 

milhões; contrapartida dos beneficiários: US$50,0 milhões; , , 
b) valor do empréstimo externo: US$50,0 milhões; 
c) cronograma de utilização dos recursos: 1992: US$5 milhões; 1993: US$20 milhões; 1994: US$15 

milhões; 1995: US$10 milhões; ' 
d) data-limite para desembolsos: 30 de junho de 1997; 
e) amdrtização âo principal financiado:· quinze- anos~- inclusive cinco de carência, atravéS de vinte 

parcelas semestrais de US,$2,5 milhões, vencen<;Jo a primeira eni 15 de novembro de 1997 e a última 
em 15 de maio de 2007; · -

f) taxa de juros:. equivalente ao custo de empréstimos qualificados (cost of qualified borrowings) 
do BIRD, acrescida de 0,5% a título de .spread. Os juros, calculados sobre o principal, deverão ser pagos 
semestralmente, nos dias 15 de maio e -15 de novembro de cada ano, até o total amortização do empréstimo; 

g) comissão de compromisso:- o BNDES deverá pagar ao BIRD a comissão de compromisso,· 
calculada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, ã taxa de 0,75% ao ano, vencível semestralmente, 
juntamente com os juros. , 

Art. 39 - A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de doze meses, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 4' Esta Resolução entra• 'em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de julho de 1992. -Senador Mauro Benevides; Presidente. 
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SUMÁRIO 
1. ATA DA 14' SESSÃO, EM 16 DÊ JULHO DE 

1992 
1.1. -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENT:E . _ _ _ , __ 
1.2.1 --Mensagem 'do Presidente da República 
- N' 257192 (n' 274/92, na origem), restituindo autó· 

grafos de projeto de lei sancionado. ____ _ 
1.2.2- Oficios do 1~ Secre*ário da Câmara dos Depu­

tados 
- N9178/92, comunicando.o_arquivã.mento do Projeto 

de Lei do Senado n' 62191 (n' 1.821/91, naquela Casa), 
que dá nova redação ao § 4• do art. _9• da Lei n' 5.890, 
de 8 de junho de 1973. 

- N9 179/92, Comuriicãndõ o ãi'(JuiVamento do Projeto 
de Lei do Senado n' 30/90. (n' 5.288190, naquela Casa), 
que dispõe sóbre a obrigatoriedade de publicação dos ven­
cimentos, salários, soldos, gratificações, vantagens, adicio­
nais, verbas de representação, comissões, jeton$, ajudas 
de custo, diárias, acréscimos peCuniáriOS, Yéülunerações 
de toda forma de retribuição pecuniária, na administração 
pública direta. indireta, inclusive a supervisionada e vincu­
lada ou fundacional. dos poderes federais e no Ministério 
Público da União_, . 

- N9 180/92. comunicando o arquivamento do Pi-Oj{;tO- -
de Lei do Senado n' 357189 (n' 4.584190, naquela Casa), 
que diSp.õe· sobre a criação de Zona de Processa~p.~~;~to , 
de Exportaçãq no M_unicípio de Rio Grande, no Estado _ 
do Rio Grande do Sul. 

--N9181/92, comunicando o arquivamento dó Projét'o 
de Lei do Senado n' 152183 (n' 8.589189, naquela Cas.a), · 
que concede aposentadoria especial aos que tenham sofrido 
restrição ao .livre exercício de ~tividade prófiSSióilal em 
decorrência dos Atos Institucionais, Complementares e le-

. gislação con:~_lata~ 

1~2~3 - Requerimentos 
- N<? 518/92, de autoria do Senador Nelson Coarneiro·r 

solicitando ao Sr. Ministro de Estado das Relações Exterio~ 
res, informações que menciona. _ , ~ 

- N<:> 519/92. de autOria do Senador Nelson Carhei'ro,. v. 

solicitando a _transcrição nçs _Anais dei Senado Federal, · 
do artigo CPI e Impeachment, de autoria· dO nobre Ministro 
Paulo Brossard, publicado no jornal A Tarde, da Bahia, 
em 16 de julho de 1992. 
. .-N' 520192, de. autoria do Senador José Eduardo, 

soliCitando a tramitação conjunta dos Projetos_de_ Lei dq 
Se!!ado n• 55/92, de Lei da Câmara n• 59192 e de Lei do 
Senado n~ 47 e_ 61192, por versarem sobre a mesma matéria. 

_ L2.4 - Comunicações .da_ Presidência 
-Recebimento de Aviso n9 544192, do Presidente do. 

Tribunal de CO_nta_s da União, comunicando ao Senado 
o acolhimento do Requerimento n;- 410/92, determinando 
à Comissão de Assessoramento de Controle Externo a rea­
lização, de estudos e lev3ntamentos com vistas a defmir 
a melhor técnica ou forma operacional a ser adqtada, no 

. pra>Co de 30 dias. · 
• I '--Designação da comissão para emitir parecer-·sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n' 8/92 (n' 51190, 
-nã. Câmara dos Deputados). que dispõe sobre o plebiscito 
previsto no art. 2~ do Ato das Disposições Constitucionais 
.Transitórias., 

. . -1.2.5 - Discursos do Expediente 
_ . SENADOR JOÃO ÇA.J..MON- Protesto contra de· 

tern:\ímlção constante do projeto de reforma fiscal que reti­
ia da União a responsabilidade pelas escolas técnicas fede­
rais e escolas agro técnicas; transferindo-a, respeCtivamente 
àOS- Estados e Municípios. · · ' _ · ' 

· · SENADO.R Ál)REQ .. M!OJ,.LO- Çentenárip .c\o ~~' 
Deputado Hugo Napoleão ,do Régo .. , . ·, , ·, . , - .. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO-, Modernização exi· 
gida Pela sociedade brasileira e pelo empresariado nacio­
nal. 

SENADOR CÉSAR DIAS- Inícib da comemoração 

- N~> 182'92, co:rriünica-rido o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senadó n' 17189 (n' 2.572189 naquela Casa), 
que prpíbe. a .existência de celas para castigo de presos 
e dá outras providêricias. 

- N9183/92, comttnic3:ndo_ o arquivamentq do Prcijet_o 
de Lei do Senado n' ~3189 (n' 1.612/89, naquela Casa), 
que· atribui à Secretaria da Rece"itá Federal competêncía · 
para autuar as empresas enquadradas no art. 29 do Decre­
to-Lei n' 2.295, de 21 de novembro de 1986, pelo não 
recolhimento da cota da contribuição prevista naquele arti­
go e dá outras providências. 

· · da Revolução do Povo Iraquiano. SuspehSào· do bloqueio 
_ intérnacionar àquela naçãO' pela ONU. 

- N9184/92. Comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n• 91181 (!!' 8.046186, naquela Casa), 
que introduz alterações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, na parte concemef)te a organização sindical. 

- N~> 185/92. comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n' 8/83 (n' 8.043186, nacjuela Casa), que 
dispõe sobr.e validade de conqurso para cargo ou emprego 
na Administração Federal centralizada e descentralizada. 

- N9186/92, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senadon• 59180 (n' 6.551185, naquela Casa), 
que acrescenta ·alínea ao· art. 2~' do Decreto-Lei n9. 869, 
de 12 de setembro de 1969, que dispõe sobre a inclusão 
de Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória, 
nos sistemas de ensino do Pa~s,.e: dá.qutt;a.s.providências. 

' 1.2.6- RéquerimentôS · 1 
• ' • • 

1 
• 

- N' 521192, de urgência pará a Mensagem n' 256/92 
(n' 271!92, na origem), pelá qual o Senhor· Presidente da 
República solicita· ao Senado Federal autorização parã que 
a República Federativa do Brasil possa contratar operação 
de crédito externo; no valor de DM30,000,000.00 (trinta 
milhões de marcos alemães), destinada !lO _co~financiamen­
_to do Programa Nacional Ae Mejo Ambi~t:I~e· - PN.r.JA .. 
a ser executado pelo Instituto Brasile.iro do Meio A~Qiei!te 
e dos Recursos Naturais Renováveis·-·mAMA. 

· .....; N' 522192, de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
solicitando aó 'sr. MinistrO âà PrevidênCia SoCial. iôfofma,­
ções que meiléiona. 

1.2. 7 -· Leitura de Projeto 
- Projéfo de Lei do Senado n' 113192, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que altei-a o Código Penal 
(Deéreto-Lei. n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940, com 
a redação dada pela Lei n•7.209, de 11 de julho de 1984), 
acrescentandQ um incisO ao_~art. 62 e ~o § 2 9 do art. 121, 
a fim de pre~yt: o crime de; linchamento: -
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1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1992_ (n' 11191, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a regulamentação 
, ·dos dispositivos constitucionais rehidVoSofRefofffia Agrá­

ria, previstos no Capíhilo III, Título VII, da Constituição 
Federal. Extinção da urgência, nos termos do Requeri­
mento n9 524/92; vOltando a matéria a sua tramita"ção nor­
mal apensada aos Projetos de Lei do· Sen-adO- n"s 6, 13 
e 100/91, em obediência ao Requerimento n" 523/92, tendo 
usado da palavra os Srs. Jutahy MagalhõeS, Marco Maciel, 
Alfredo Campos, Esperidião Amin, Cíd Sabóia de Carva­
lho, Chagas Rodrigues, Eduardo Suplicy, Maurício Corrêa 
e Nelson Carneiro. - ·- - - -" 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do -Dia 
--Requeriritento ri9 521/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 
1.3.2- Discursos após a Ordem dô Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Críticas ao 

Presidente Collor pelo uso constante de "bilhetes", como 
era hábito do ex-Presidente Jânio Quadros. Evidências cla­
ras de tráfico de influência e de enriquerirnento ilícito 
do Sr. Paulo César Farias. Pressões- contra a familia d6 
Sr. Itamar Franco~ pelo seu a_poio à CPI do caso PC Farias. 

SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO- Re­
levância das matérias em debate no Senado neste mês. 
Inquietlação diante da febre de "bilhetes" do PreSidente 
Collor~\ numa demonstração do espírito antidemocrático 
do Presidente. 

SENADOR ANTONIO MARIZ- Homenagem 
póstuma ao Deputado Edivaldo Motta. 

SENADOR PEDRO SIMON-Trabalho desempe­
nhado pelo Tribunal de Contas da União. TranscriÇão, 
Dos Anais, do Relatório-e Voto do Sr. Ministro Luciano 
Brandão Alves de Souza sobre o acompanhamento, pelo 
TCU, dos processos de privatização daS eritpresas estatais. 

SENADOR JOÃO FRANÇA- Apelo ao Sr. Minis­
tro da Economiã para a ieformulação da Portaria Intermi­
nisterial 11-A/84 a fim de incluir produtos essenciaiS ao_ 
desenvolvimento da frágil economia de Roraima. 

SENADOR ODACIR SOARES- Agilízaçao da tra­
mitação do Projet6 de Lei da Câmara n" 34/92 referente 
à reestruturação da Justiça Federal de 1" Grau do s~ Região. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Agravamento 
do quadro crítico da Saúde nõ BraSíl. Decadência do aten­
dimento hospitalar público e s_ucateamento das instalações 
e dos equipamentos. 

. ·1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

N•' 283 a 29J/g2. 
· N• 522/91 (Apostila) 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

Ata da 175~ Reunião 

4- ATA DA COMISSÃO 

5..- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7 -·COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

SUMÁRIO DA ATA DA 135• SESSÃO ~ 
REALIZADA EM 26-6-92 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN (Seção 
I!), de 27-6-92, na página n' 5355, I• coluna, no 
item 1.2.3- Ofício do Sr. Í" Secretário da Câmara 
dos Deputados, que encaminha à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos, na data do n~ de 
origem do Projeto de Lei da Câmara n9 60/92, 

Onde se lê: 
-Projeto de Lei da Câmara n" 60/92 (n9 

2.341192, na Casa de origem), ... 
Leia-se: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 60192 "(n' 
2.341191, na Casa de origem), ... 

Ata da 14a Sessão, em 16 de julho de 1992 
43 Sessão Legislativa Extráordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benei'Íde,ç, Alexandre Costa, 
Márcio Lacer,da, Magno Bacelar e Lavoisier Maia. 

ÀS 14 HORAS E :lO M!NlTfOS, ACIT!IM-ÇF PRF­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Césrir Dias -
Chagas Roc!rigues - Coutipho Jorge - Divaldo Suruagy -
Eduardo SÚplicy - Elcio Alvares - Enéas Faria - I1spcri­
dião Amin - Francisco Rollemberg - Huml>erto l.ucena -
Irapuan Costa Júnior- Jarba' Pa&'"rinho- Joao Calmon -

Joao França - Joao Rocha - Jona• Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Eduardo -José Fogaça -José Pauto Bisol 
- José Richa - Jutahy Magalhae>- Levy Dias- Lourival 
Baptista --Magno Bacelar - Mansueto de l.rwor - M~uco 
Maciel - Marluce Pinto - Maurfcio Corr~a - Mauro Bcnc~ 
vides ---MCii-3 -Filho - Nelson Cãrrieiro -·Nelson Wcdekin 
- Ney Maranhao - Odacir Soares - Pedro Simon - Rachid 

1 Saldanha Der?.i- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob _a proteção de Deus, iniciamos nos-sos tr_abalhos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá à leitura do_ Expediente. 

É lido o seguinte: _ _ - -

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESID):l]'!TE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N' 257, de 1992 (n" 274/92, na origem), de 14 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n' pO, de 1992 (n' 
2.34119_1, na Casa de origem), que altera a estrutura do Minis­
tério das Relações Exteriores e âá outras providências, e que 
se transformou na Lei no 8.442, de 14 de julho de 1992. 

OFÍCIOS_DO PROMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N' 178/92, de 15 de julho corrente, comunicando o arqui­
vamento do Projeto de Lei_ do Senado_ n9 62,~~ ,199~. (n9 
1.821/91, naquela Casa), de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que dá nova redação ao _§_ 49 do art. 9~ 
da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

N° 179/92, de 15 de julho corrente, comunicando o ?rqui-
. vamento do Projeto de Lei do Senado n' 30, de 1990 (n' 

5.288/90, naquela Casa), de autoria do Senador Alfredo Cam­
pos, que dispõe sobre a _obrigatoriedade d~ publicação dos 
vencimentos, salárioS-, Soldos, gratificaÇões, vant~gens, adicio­
nais, verbas de representação, comissões, jetóns, ·ajudas dé 
custo, diárias, acrésdmos pecuniáriOS, reinünefàÇões de toda 
forma de retribuição pecuniária;-na administração pública di­
reta, indireta, inclusive a supervisionada e vinculada ou funda­
cional, dos poderes federais e no MinistériO Público da União. 

N9180/92, de 15 de julho corrente, comunicando o ~rqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n' 357, de 1989 (n• 
4.584/90, naquela Casa), dC autoria do Senador Càrlos Chia­
relli, que dispõe sobre a criação de Zona de Processamento 
de Exportação no Município de Rio Grande, no Estado do 
Rio Grande do SuL 

N9 181/92, de 15 de julho corrente, comQnicando o arqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n"' 152, de 1983 (n~ 
8.589/89, naqüela Casa), de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que concede aposentadoria especial aos que tenham sofri­
do restrição ao livre exercício de atividade profissional em 
decorrência dos Ato.s _In_stitucionaiS, COmplementares e legis­
lação correlatas. 

N9 182/92, de 15 de julho corrente, comun.iCaridÓ o""arqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n' 17, de 1989 (n' 
2.572189, naquela Casa), de autoria do Senador Jamil Haddad, 
que proíbe a existência de celas para castigo de presos e dá 
outras providências. -- _ _ _ 

N" 183/92, de 15 de julho corrente, comunicando o arqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n' 13, de 1989 (n' 
1.612/89, naquela Casa), de autoria do Senador Severo Go­
mes, que atribui à Secretaria da Receita Federal competência 
para autuar as empresas enquadradas no art. 29 do Decreto-Lei 
n' 2.295, de 21 de novembro de 1986, pelo não recolhimento 
da cota da contribuição prevista naquele artigo e dá outras 
providências. 

N" 184/92, de 15 de julho corrente, comunicando o arqui­
vamento do Projeto' de Lei do Senado n' 91, de 1981 (n' 
8.046/86, naquela Casa), de autoria do Senador Humberto 

Luc_e_na, que introduz alterações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte concernente a organização sindical. 

N9185/92, de 15 de julho corrente, comunicando o arquí~ 
vamento do Projeto de Lei do Sena_do n9 8, de 1983 (n9 

8.043/86, naquela Casa), de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, que dispõe sobre validade de concurso para cargo ou em­
prego na Administração Federal centralizada e descentrali­
zada. 

N9186/92, de 15 de julho corrente, comunicando o arqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 59, de 1980 (n9 

6.551185, naquela Casa), de autoria do Senador L<,izaro Barbo­
sa, que acrescenta alínea ao a:rt. 29 do Decreto~Lei n9 869, 

_Qe 12 de setembro de 1969, que d!sp9e sObre a inclusão de 
l;:ducação Moral e Cívica- como DiSciplina obrigatória, nos 
sistemas de ensino do País, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento__ que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte:! 

REQUERIMENTO N' 518, DE 1992 

Exm9 Sr. Presidente: 
Requeiro, ná forma das disposições constitucionais e regi.: 

mentais vigentes, Sejam Solicitadas, ao Sr. Ministro·de Estado 
· ·daS R'elaçõ'es Exteriores, aS seguintes informações, relativas 

às últimas promoções (Junho/julho) de diplomatas: 
1 -Quais os diplomatas promovidos a 2~- Secretário, on­

de serviam e que número ocupavam no quadro de acesso. 
2 -_Quais os diplomatas promovidos a 1,. Secretário, on­

de serviam e que número ocupavam no quadro de acesso. 
3 -Quais oS diplomatas promovidos a Conselheiro, onde 

serviam e que número ocupavam no quadro de acesso. 
4_- _Qllais os diplomatas promovidos a Miriistro de 2• 

Classe, onde serviam e que número oCupaváiii no quadro 
de acesso. _ 

Sala das Sessões, 16 de julho de 1992.-Nelson C3rneiro. 

(Ao exame da Camissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido vai ao exame da Mesa pará decisão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo_ Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 519, DE 1992 

Reque~ro a transcrição nos Anais do Senado Federal, 
do artigo CPI e Impeacbament, de autoria do nobre Ministro 
Paulo Brossard, publicado no jornal A Tarde, da Bahia, em 
16 de julho de 1992, em anexo. 

Sala das Sessões, 16 de julho de 1992.- Nelson Carneiro. 
(Ao exame na Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -'- O requeri­
mento hdo vai ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 19 Secre­
tário. 

_É lido o s-eguinte: 
REQUERJMENTO N• 520, DE 1992 

Senhor_ Fresidente, _ 
Com Í\l.Qdamento no art. 258 do Regiinento Interno, re­

queiro a apensação do Projeto de Lei do Senaâo n' 55,. de 
1992, ao Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1992, que. já 
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tramita em cOnjunto com os PLS n..,s 47 e 61 ~ de 1992, por 
versarem sobre a mesma matériã.-

Sala das Sessões, 16 de julho de 1992. -Senador José 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento lido será publicado e incluído em Ordem do Dia. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Pelo A viso 
n~ 544, de 13 de julho do corrente, o Presidente do Tribunal 
de Conta.s da Uniã? comu~ica ao ~~D~dO -gile·, acofhen_d_Õ 
o Requenmento n'? 410, de 1992, de autoria do Senador Pedro 
Simon, solicitando que aquela Corte aCompanhe os proceSsos 
de privatização de empresas estatais, determinou ã Comissão 
de Assess~ramento de Controle Externo a realização, no pra­
zo de 30 dtas, de estudos e levantamentos com vistas a definir 
a melhor técnica- Ou forma operacíonal a ser adOfiida, com 
vistas a atender a solicitação do nobre Senador·Ped.ro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Na sessão 
de 9 de julho corrente, foi lida a Proposta de Emenda à 
Constituição n' 8, âe i992 (n' 51i90 na Câmara dos Deputa­
dos), que dispõ;e sobre o plebiscito previsto no art. 29 do 
Ato das Dispo~içàes· CóristítuéiCnlâis Trãnsitóriàs. · 

A Presidência, em obediência ao disposto no art: 356 
do Regimento Interno- e de acordo com as indicações das 
Lideranças, designa a seguirite Comissão para emifii- -P-arecer 
sobre a matéria, no prazo de trinta dias improrrogáveiS: 

PMDB 
Pedro Simon 
Alfredo Campos 
Cid Sabóia de Carvalho 
Nelson Carneiro 
Antõhio' MariZ 1 

PFL . 
Hugo Napoleão 
J osaphat Marinho 
Francisco Roneolberg 

PSDB 
José Richa 
Beni V eras - ~-

PTB 
Louremberg ~unes Rocha_ · · 

.PDT 
Nelson Wedekifl · 

PRN 
Saldanha Derzi -

PDS 
Esperidião Amin 

PDC 
Amazonin:o Mendes 

PSB 
José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ;_ Há oradores 
~~mL . . ·. . .... 

Conce"do a palavra ao nobre Senador João _Calmon. 

O SR- JOÃO CALMON (PMDB - ES- Pronuncia o 
seguinte discurso.) -:-Sr. Presidente, Srs. Senadores, na sema­
na passada, proferi, -neste plenário, veemente discurso contra 
o projeto da tecnocracia federal, que pretendia virtualmente 
efuriiriar uma conquista do Congresso Nacional_e, posterior­
mente, da Assembléia Naciori3.1 Cónstituinte, -q'ifelnCiuía um 
mínimo de 18% da receita de impostos federais e de nunca 

menos de 25% da receita de impostos estaduais e municipais 
para a manutenção e o desenvolvimento do ensino. 

Naquela oportunidade, lembrei-me de que aquela era 
apenas uma nova investida da tecnoburocracia que Sfstemati­
camente se opõe a qualquer vinculação de recursos públicos 
para determinadas finalidades, por mais nobres e patrióticas 
que sejam. 

Reiterei a minha_cárifiàDÇã 'e a minha esperança -numa 
decisão final do PreSident~ Feinando Collor, que evitara, no 

-ano passado, um golpe sem~lhante, quando se cogitava da 
aprovação do chamado "Emendão". 

Naquele momento, dirigi -dramático apelo ao Chefe da 
Nação, através do seu coordenador político, o então Ministro 
da Justiça, o nosso nobre Colega Jarbas Passarinho. _Feliz­
mente, meu apelo foi atendido pelo Chefe do Poder Execu~ 
tivo, que, nobremente, recuou e, de uma maneira muito gene~ 
rosa atribuiu sua decisão ao desejo de prestar uma homenagem 
ao Parlamentar obstinado, teimoso, perseverante, que, há 
mais de duas décadas, luta, no Congresso Nacional, em favor 
da causa mais importante em qualquer" país, que é a Educação. 

Proferido o meu discurso neste plenário e divulgado um 
pequeno resumo na Voz do Brasil, com um registro não muito 

-amplo na imprensa, o Presidente da República, contando com 
o apoio também do seu Ministro da Economia, Marcíiio Mar­
ques Moreira, decidiu torpedear a tentativa da comissão encar­
regada da reforma fiscal, presidida pelo Sr. Ary Oswaldo 
Mattos Filho. 

AproveitO esta oportunidade para manifestar o meu agra-
decimento ao Chefe da Nação, estendendo-o também ao Mi­

-nistro Marcílio Marques Moreira, que, em declarações feitas 
à -imprensa hoje, afirmou textualmente qúe "a garantia dos 
18% para- a Educação preserva as prioridades do GoVerno, 
porque "a reforma educacional é tão indispensável quanto 
a reforma fiscal". 

Essas palavras do Ministro da Econonliia, Fazenda -e Pia~ 
nej3in;ento reafirmam ó comprOinisSo· que S.-EX'-aSsumiU ~-qui 
neste plenário, falando da tribuna, pela primeira ·vez; ·após 
sua posse, quando afirmou que- a educação deve ser a priori­

-aade número de um de qualquer país mesmo desenvolvido. 
Até hoje, Sr. Presidente, Srs. SeriadoreS, rião é co-Ílheddo 

~ __ iexto- ínt~gr~l do anteprojetO dã refofD.ia fiScãL N'() Ciiil-7 
do corrente mês, apenas um jOrnal, a Gazeta Mertantil, publi­
cou, ná página 6, um texto que era já quase- a vetsão ·final 
daquele projeto. 

Torna-se por isso, difícil a todos nós, ParlamentareS, uma 
-análise minuciosa e objetiva de todos os detalhes dessa refor­
ma _que está sendo elaborada a nível de Poder Executivo. 

· · Felizmente tive a opOrtunidade de localizar, no projeto 
publicado pela Gazeta Mercantil, um artigo que repi'esenta 
um outro grave desserviço à: causa da Educação. Es_sa inicí;:ttiva 
dá nova redação ao art. 211 da Constitujção Eederal, determi­
nando que o ensino universitário é da competência do Go­
verno Federal, e que o ensino de 1"' e 2"' graus devem ser 

__ da _competência dos Estados e Municípios. Eis o seu texto: 
'.'A União organizará e financiará o ensinO universitário', os 
Estados e o DiStrito Federal o ensin_o de 19 e 2"' graus, facultada 
a manutenção do ensino superior". 

Pela leitura desse artigo, não se tem logo a impressão 
de que nele está embutido um novo e rude golpe na Educação 
em nosso País. Se o Congres.Só Nacional aprovasse esse novo 
texto do art. 211, todas as escolas técnicas federais do nosso 
País, que são do mais aÍto nível, e todas as escolas agrotécnicas 
de 19 grau federais sairiam da órbita do Ministério da Educação 
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e p'assariam a ficar sob a responsabilidade dos Estados .e dos 
Municlpios. Essa inOvaÇãO.~ ;tJtill,11ente prejudicial à causa 
da Educação. _ , , . __ . • . . __ _ . 

Esse mesmo artigo abre uma exceção, porque permite 
que os Estados, excepcionalmente, mantenham universida­
des. 

Sabemos que São Paulo, que tem um Produto Interno 
Bruto superiOr ao da Argentina,~ ao -do _Chile e_ da Bolívia 
somados. mantém pelo menos _t.rl!:S ·uhivei'sídades estaduais. 
Se fosse estendida a todos os Eslà.c!os a_ proibição de manterem 
universidades, o Estado de São Paulo seria_·durament~ atirigi­
do. Graças à vigilância do atual_ Minist~;ó dª Educação, o 
notável educador que é 6 professor José Goldemberg, abre-se 
uma exceção, permitindo-se que Estados mantenham universi­
dades. Os casos mais significãtivos são os de São Paulo, que 
pOssuem universidades estaduais do mais alto níveL 

Aproveito a ·oportunidade deste pronunciamento para 
fazer um apelo, que numa revisão do Projeto de RefOrma 
Fiscal não seja concretizado esse gólpe :-- que, por sinal, 
iria de qualqUer forma depender da decisão do Congresso 
Nacional, por 2!3 dos votos dos Deputados e dos Senadores 
-para que não se retiiem as atuais Escolas Técnicas Federais 
e agrotécnicas federais do âmbito do Governo d~ U niáo;- tr3.ns­
feriildo-as para o âmbito dos governos estaduais. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com o maior prazer c<rncedo 
o aparte ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar -Nobre Senador João Calmon, 
V. Ex\ como sempre, defende a majs nobre das causas _deste 
País e do mun_do, que é a Educação. E -no momento em 
que traz a debate este assunto, quero- me solidarizar com 
V. Ex~ e dizer que o projeto--a não ser hoje, se o Presidente 
da República nos trouxer alguns detalhes - ainda ontem 
estava sendo modificado. Na área,__ 4!3: saúd~, por exemplo, 
já saiu o Finsocial, que só agOra foi reconhecido como legíti­
mo, e daria um grande prejuízo ao programá· de saúde do 
Ministro Adib Jatene. E foi córiSeguida uma ·alteração _que 
permanecia, b que nos assegura a :manutenção .também dos 
recursos para a E.ducação, que no meu entendimento, -como 
no de V. Ex~- -~jà-que tive_ oportunidade de ser Secretário 
de Educação no Maranhão- são os mais- irriportantes a serem 
definídos. Caso haja:, com essa modificaçãO __ qUe ·airida:-não 
conhecemos, como V. Ex• friSou, alguma cOiS~fCfrie ~precise 
ser emendada aqui, rio Congresso, v. EX' por bondade, me 
filie à sua luta para que junto com V. Ex' ·subscreva o que 
for do interesse da Educação no Brasil. Porque, entendemos 
que sem Educação jamais deixaremos de ser um Pars do T:e_r­
ceiro Mundo: faminto e -seril Objetivo-S. Parabe.n:izo y. E~ 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Magno Bace­
lar, V. Ex• ·ao longo de toda a sua atuação no SenadO, tem 
relevado uma admirável dedicação à causa da educação. SeU 
aparte enriquece o meu pronunciamento e registra esse outro 
detalhe importante: um recuo altament~ elogioso -do Poder 
Executivo Federal, impedindo a extinção do Fin_social.___ 

Entretanto, há uma outra falhe no Projeto de Reforma 
FiScal que vai ser comentado, hoje, em ~9-~ia nacional de 
rádio e televisão, pelo Presidente Fernan-do Cllor. Num 4os 
artigos se declara que a responsabilidade da União se limita 
ao ensino universitário, cabendo, conforme já salient~i, aos 
Estados e Municípios a·_ responsabilidade ,do. ensino de 19 e 
~9 grau. 

Os tecnocratas que são os prindpáiS aUtores desse projeto 
se esqueceram de que o ensino do l'? gra-u, no Distrito Federal, 
é financiado com os recursos do GJ;>Ve~no FeQeral. _Na pr_essa 
-dê procurarem obter novas "fontes _de ficeiia para--a 'Uriião, 
eles chegam, inclusive, a cometer e~e _erro tão cras~o .. Porqu~ 
o Distrito Federal, realmente, ainda não tem condições, rto 
camPo tributário, para conseguir uma receiüi. Suficiente pai:"a 
manter o ensino do.l'? e 29 grau: 

Renovo a V. Ex• os meus agradécimento~, pela sua inter­
venção. 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senador, permite V. EJ(f 
----~~=~parte? 

ü SR. JOÃO CALMON- Com o maior prazer, concedo 
- o aparte ao Senador N abor J únjo( 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senador João Calmon, 
o-pronunciamento que V. Ex' está fazendo, nesta tarde, aqui 
no plenário do Senado Federal tem toda a procedência, porque 
o Góv'erno está tentando aumentar a sua receita com esse 
projeto da reforma fiscal, em tetrimento dã receita dos Estados 
e Municípios e ainda quer repassar mais encargos aos mesmos, 
cõrhO o de manter o sistema educacional em nível do 1~" e 

- 29_ grau, além de municiJ?~lizar as açõt:s de s_aúde. - · · 

O SR. JOÃO CALMON .:_ Aféill de transferir para os 
Estados as escolas técnicas fed_erais e agrotécnicas fede~s. _ 

O SR. NABORJÚNIOR -Agora, veja V. EX', por exem­
plo, esse programa dos CIAC, ao que parece, é intenção 
do Governo de_ construir n_ão sei _quantos mil CIAC para aten­
der àquelas construtoras que colaborani cOm Q .caixa~do Sr. 
PC Farias, conforme se comenta, e a imprensa noticia diaria­
mente, todas essaS empresas têm repassado recursos_ para a 
firma do Sr. PC Farias e que ele dá nota fria, por serviços 
de assesso.ramento. Esses CIAC que tên:t uma in_anut~nç_ão 
altíssima, passariam também para os Estados. Lá no meu 
Estado, por exemplo, tem uma escola agrotécnica c;:onstrufda 
pelo Governo Federal e repassada para o l;stado que não 
tem condições de mantê-la. A.gora, veja V. Ex~. está previstá 
a construção de cinco CIA_C, no Acre. O QC;?V~tno Federal 
constrói, para atender as empreiteiras, depois transfere a·sua 
manutenção para os Estados e Municípios.._ .. · · ·_ .,_ 

Os Estados e Mun_icípios vão t_er uma despesa imensa~ 
com a maD.utenção desses CIAC~ os_ Estados grandes como 
São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro~. Minas 
Gerais, nem tanto. Mas· oS Estãdos do Norte e do Nordeste 
não vão ter condição. Então,_ o projetoque·o Governo deverá 
encaminhar nas próximas horas para a apreciação do Con~ 
gresso Nacional só tem uma fjnal~dad~. !i~ntr9 ~-~minha ~.QI!­
cepção: liquldar realmente com QS Estado~ e. Municípios e 
fortalecer, cada vez_ mais, a situação financeira da_ União. . 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Nabor Nnior; 
agradeço seu aparte, que focaliza ârigulos inuito impOrtanteS 
do problema que está sendo Comentado por mim neste mo-
mento. ~ 

Realmente, hoje, há muito atropelo, uma pressa exage~ 
rada na elaboração do projeto de reforma fiS:cãl. V. Ex~ apon~ 
_tou uma da~ I)efastas conSeqüências desse projetO de reforma 
fis_c;il que, obviamente, poderemos modificar no Corigress~ 
Nacional por "dois terços doS votos dos Deputados e dos Sena~ 
dores. Foi elaborado este projeto de maneira tão atabalhoada 
que nem sequer foi levada em consideração ~ existência do 
art~ 60 das J)tsposiç6es Transitória-s .. da ConstitUição, que- de~ 
termina: 
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"Nos dez primeiros anos da promulgação-da Cons­
tituição, -o Pciâer Público desenvolverá esforços, com 
a rnobílização de todos os setores organizados da socie­
dade e com a aplicação de, pelo menos, cinqüenta por 
cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Consti­
tuição, para elimimli o ã:rialfabetismo e universalizar 
o ensino fundamental." 

O Projeto de Reforma Fiscàl parece ignorar a é_xis_t_ê_ricja_ 
desse art. 60, que fOi inidatiVa do nObre Deputado Osvaldo 
Coelho, da Bancada pernambucana. Como não há nenhumna 
referência-rio projeto de Reforma Fiscal à e_liminação do art. 
60 das Disposições -TransitóiiãS-._ 9 Çongresso Nacional terá 
de tomar inkiàtiva de manter e~se __ dis_Qo~iti~vo const_itucional 
que já está gerando graves çoÇ.trovérsias, inclusive_ na área 
do Tribunal de Contas. - -- ---

Tive oporturiid~de de conlentãi Õ.este plenário que ·o Tri­
bunal de Contas apurou que, no ano pasSado, em vez de 
destinar metade dos dezoito por centO" da receita dos impostos 
federais para erradicação do analfabf!tismo e universalização _ 
do ensino fundamental, o Governo Fecl_e_ral_ distinou_ ap~~_as 
pouco menos de 5% e não 9%. 

Focalizei neste plenárlo a gravidade da_ violação desse 
dispositivo ccin~titucis;mal, porque, segundo relatório d9 Mi_nís­
tro Paulo Affonso Martins de Oliveira, o Governo Federal 
violou de maneira insofismável o que determina o art. 60 
das Disposições_TrariSitórül_s_~ A CoíniSSáb Mi_sta de Otçamen- · 
to ainda não se manifestou sobre o assunto, adiando a aprecia­
ção da matéria para o próxinio rriês de agosto. No momento 
estamos preocupados com o artigo do projeto cte refo"rma 
fiscal que retira· a União da obrigatoriedade _que existe)1_gje 
de atuação tambéin bà área de 29 grau, atraYés das escolas 
técnicas federais, qti~ são -de excelente nível, e das es~lPs 
agrícolas Federais-de J" gra':l •. que existem numerosas em qua~e 
todas as unidades ·da Federação e que prestam relevantíssilp.o 
serviço. -

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. EX• 'uni aparte? -

O SR- JOÃO CALMON - Com maior prazer, nobre 
Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco ~~~i~-~-~ N9!J_re -~--il!!stre S~nador J_o_ão 
Ca1nion, incio mhiha breve iiltervenção cumptimentai:ldo :ritais 
unia vez V. Ex• pela defesa que faz da Educação em nosso 
Pafs. Não foi por oütra razão qu~.Certa feíta disse que-v. 
E:x;~ era o grande;: ~óstolo da Educação- em ilosso- País, que 
clama sem cessar, ergue sua Voz, como diriá Isaías, em defesa 
de causa tão nobre. Mas eu gostaria, procuratido, sintetizar 
meu pensamento, de fazer duas observações a respeito-do 
dis-curso que V. Ex~ produz na- tarde de hoje. Em primeiro 
lugar, quero mais uma vez reiter~r a minha convicção, mais 
do.que convicção,-~ ll!i~ha certeza de que no ajuste fiscal 
que o Governo pretende encaminhar ao Congr~sso N acionai 
a questão educacional não será ª-~etada. Pelo contrário, as 
vinCulações estarão mantidas, basicamente aquelas que foram 
oriundas de uma emenda constitucional de autoria de V. Ex• 
e que contou com o apoio quase unânime do Congresso Nacio­
nal. 

Por isso, digo-lhe que V. Ex" já pode colher mais uma 
vitóriã, dentre muitas que tem obtido, na sua luta em favor 
da educação e no sentido de pó-la efetivamente como uma 
grande prioridade nacional, não uma prioridade meramente 
verbal, retórica, mas uma prioridade fática, cohéreta, palpá~ 
vel, tangível. -Chamo a atenção para mais.e$'"s'â~Vitória- que­
a educação alcançou graças· inclusive ao depoimento que V. 

Ex~.oteve a oportunidade de prestar ao Presidente da R~p~­
blica, tornando bastante' J;títida, mais uma vez, a sua pos1çao 
com relação ao assUrit?: J~ que v.· EX'! está di~cutindo agui 
Urila questão candente no País, dentre as mUitas questoes 
importantes com relação à Educação, que se refere a~ das 
escolas de ensino técnico de lq e 2'~ graus, eu gostan(l_de 
dizer a V. Ex~ que cerca de dois d~as atrás o Presí~nte Collor 
fe-z ·unia recomendaÇãô ao Ministro José Golderiilierg, da Edu-

--cação, para qUe deteritilna~se ~s providênc_:ias com _vistas a 
concluir as escolas que estao em construçao. Se nao estou 
equivoCado, existem ainda em construção, sob a responsa­

. bilidade direta da UniãO, cerca de 44 a _45 escolas. Acho 
qUe Jssó demonstra que o Governo está atento a esse aspe_cto 
da questão que V. Ex~ suscita neste insta? te. De toda manetra, 
c6iúinuo áchando que V. Ex• faz muito bem em, sempre 
qUe poSsível, trazer esse tema aqui a debate, porque somente 
com muita determinação, com muito espfrito público, como 
V. Ex~ tem demonstrado à saciedade, é que vamos conseguir 
dar passos mais significativOs nesse cami~~o. Sei q~e na Ç~s~ 

· existi-fi outros defensOres da causa da educação, alguns ex-Mt­
_l)is_tt.os,dentre os quais eu gostaria de salientar por estar aqui 

presente o cjuadrimlriiStro' Jarbas Pas~a_rinho, que, entre os_ 
·-quatro ministérioS Que teve a oportunidade de ocupar, desem­

penhou um papel também extrema'!lente saliente na P~sta 
da Educação; ao lado dele, o Prestdente do meu Partido, 
. Seriado r Hugo Napoleão~ .o ex-Se.nador Jórge Bornhausen, 
que agora é o Ministro-Chefe da Secretaria do Governo. Que­
ro dizer que V. Ex~ faz bem quando traz estes temas a debate .. 

O SR- JOÃO CALMON-V. Ex• foi um admirável Minis-. 
tro_da Eâucação: 

O Sr. Marco Maciel.:._-Agrãdeço ã generosid-ade de V. 
P.x~ Mas quero, seguindo a sua trilha, mais uma vez, postar-me 
na defesa das te_ses que V. Ex~ aqui tem, com brilho e talento, 
defendido _em favor da educação brasileira. 

O SR, JOÃO CALMON- Nobre Senador Marco Maciel, 
antes _da sua chegada a este plenário, tive oportunidade de 
transmitir, de maniera enfática, o meu profundo agradeci­
mento ao Presidente Fernando Collor, que deu ordens expres­
sas para q'ue fosse liquidada a tentativa da tecnoburocracia 
_de reduzir o percentual mínimo de 18% da receit_a de impostos 
federais para a educação, para 12% rio próximo ãii.õ- e· para 
6% _em 1994. Está garantida, portanto. a permanência desse 
percentual mínimo de 18%, que pretendemos, na próxima 
reforma constitucional, -em 1993, aumentar talvez para 25%. 

Há um outro tema que eu gostaria de abordar neste dis­
curso, que estou fazendo de improviso, porque não havia 
qrador inscrito, e recebi um apelo do Presidente da Sessão, 
Senador Alexandre Costa, p_ara f~lar, sob pena de ser encer­
rada esta sessão. Eu comentava há pouco, nobre Senador 
Marco Maciel, outro perigo que estamos enfrentando com 
o projeto de J~.e:forma Fiscal, que iÍlC!ui um artigo que define 
a responsabilidade do Governo Federal apenas pelo ensino 
universitário, ficando a responsabilidade do ensino de 19 e 
29 grau distribuída entre Estados e Municípios, o que acarre­
taria inevitavelmente a transferência, para os estados, da res­
ponsabilidade pelas Escolas Técnicas Federais e, para os muni­
cípios, da responsabilidade pelas Escolas Agrotécnicas Fede­
rais, de excelente nível. 

Agradeço a intervenção de V. Ex~, Senador Marco Ma­
ciel. Este País é profundamente credor a V. Er pelos notáveis 
esforços que realizou ~m__favor da Educa_ção~ quando ~ra Titu­
lar --do~-MEC. V. -EX< dévO deStaCai istO ffiais ulna vez, foi 
o responsável pela agilização da regulamentação da emenda ... 
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O Sr. Marco Maciel- Pa emenda que tem o seu nome, 
Emenda Calmon. 

O SR. JOÃO- CALMON ---, ... essa emenda que vincula 
o percentual mínimo dos Orçamentos -públicos para a Educa­
ção. Na época, a tecnocracia·tafnbém exigi -es-sa regulamen­
tação, e V. Ex~. como Titular da Pasta da Educação, compa­
receu váriaS vezes' aO plenário da Câmara e às Comissões 
Técnicas, fazendo um apelo_ dramático para qu.e fosse dado 
à matéria regime de urgência Urgentíssima. 

O Sr. Marco Maciel - Senador João Calmon, V. Ex• 
me permite uma brevíssima interrupção? 

O SR. JOÃO CALMON- Com prazer, ouço V. Ex• -

O Sr. Marco Maciel- Já que V. Ex~ discute o problema 
de responsabilidade em relação aos encargos da Educação, 
não sei se por ocasiã:-o-'d dj_sçussãQ do ajuste fiscal, !11115 ~_rta­
mente por ocasião da revisão constitucional, vamos pensar 
também esse problema de com quem ficam as receitas e com 
quem estão as despesas no setor público. L~mbro que o Estado 
brasileiro é um Estado composto, ou- SeJa, federal, que se 
compõe de vários entes féde:rativos:-União, estados, municí­
pios e DistritO Federal. É~ pecessário melhor de.fi.nir redes 
de diferentes entes federatJvos com as responsab1hdades de 
cada nível de ensino~ _É um de.safio que temoS que enfrentar 
e -que não se refere apenas à questão da educaç_ão_, mas ao 
papel da Federação como um todo. Se optamos e acho que 
agimos corretamente, por manter a estrutura federal -o 
Império era Estado unitário- se-nós, pa República, fizemos 
o Estado Federal, devemos observar com muito cuidado essa 
questão. Parece ·que esse tema não esteve n;mito presente 
por ocasião da elaboraÇãO da Carta de 1988. Daí por que 
algumas distorções_ ocorrer;tm_pu estão _()ÇQ'f:Tendq? e_stando, 
de alguma forma, a justific'!,r esse projeto-de reforma __ fi$cal. 
De uma hora para outra, parece que houve uma transferência 
acentuada de receitas para Estados e Municípios, estes passa­
ram inclusive a ser considerados entes federativos, e _não 
hou~e uma preocupação em melhor apetrechar a Uniã.o para 
atender àquelas suas prioridades básica~. J?ntão, encerrando 
o meu aparte, gostaria de dizer. a V. E~· que- quem sa?e? 
- por ocasião do ajuste fiscal, se não aí, certamente p_or 
ocasião- da revisão-constitudOn'ai, deveremos pensar sena­
mente nessa questão, não·s:ó" Sob a ótica: da E,dQçação, mas 
também sob a ótica da _Fed~:ré!-ção como _u:m todo, para que 
construamos no País-uma Verdadeira federação, ou seja, uma 
federação que não seja apenas uma federação legal! mas seja 
também uma federação fiScal e, a partir daí, possamos fazer 
uma federação menos desigual, vale dizer. mais justa. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Marco Maciel, 
renovo o meu agradecimento por seu magnífico aparte, _que 
representa uma valiosa contribuição para a nossa causa co-
mum, que é a causa da eduçação. ·-·· ··- _ _ 

Eu não poderia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerrar 
este pronunciamento, sem manifestar- a- miri.ha gratidão ao 
nosso nobre colega Senador Jarbas Passarinho, que, quando 
era Ministro da Justiça e coordenador político do_ Governo 
Fernando Collor, desempenhou um papel de extraordinária 
relevância no torpedeamento de uma outra conspiraçãO" da 
tecnoburocracia, que pretendia, no bojo do chamado Emen­
dão reduzir os recursos para a Educação incluídas nessa emen­
da Q.ue generosamente os meus colegas teimam em chamar 
de Emenda Calmon. Foi graças aos- esforços e à capa~dade 
de argumentação d? nobre Senador Jarbas Passarinho, que 

foi como -o nobre Senador Marco Maciel, um notável Ministro 
da 'Educação, foi graças a ele que o Presidente da República 
recUou e foi ainda mais generoso, porque atribuiu o seu recuo 
ao desejo que ele tinha de prestar uma homenagem a este 
permanente devoto da causa sacrossanta da Educação. Mais 
uma vez, nobre Senador Jarbas Passarinho, muito obrigado. 

_ O Sr. JarbasPassarinho-Per_mi~e-me V. Ex: um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON- Ol.lçoc.EX' com P!azer. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Senador João Calmon, V. 

Ex• lembra um episódio em que tive participação -_e fiquei 
muito orgulhoso de ter tido essa participaÇão. Lembro-me 
bem de quando V. Ex~ foi ao Ministério- da_ Justiça e me. 
falou de modo dramático; ·senti a Suá·paixão -:....:..__ e nem toda 
paixão deve ser condenada, ao_ contrário- pela tese e fiquei 
tão profundamente impressionado que, pouco depois, eu esta­
va, por telefone. tendo oportunidade de falar com o Presid7nte 
da República e disse-lhe que gostaria de relatar o que tmha 
acabado de ouvir, o que resultou no que V. Ex~ disse agora. 
Nessa ocasião, eu disse ao Presidente:_"Olha, há um homem, 
que é_ considerado o pai da Décida da Educação - agora 
vai"ser de duas décadas ou três, pois vai continuar lutando 

-por isso- um devoto por ess~ t~abalho, que ~e sente pr~fund~­
mente insultado, como brastletro~ em nome deste Paxs, pois 
as_ crianças brasileiras precisam da educação, na medida em 

. que esse projeto pretende fazer essa. mutilação". E Sua E~ce­
lência, devo confessar a V. Ex~, fo1 extremamente ac:esstvel 
à argumentação que desen':~lvi e logo. de'-: as ~nstruções par~ 
que a modificação fosse fetta. Isso fot comumcado a V._ Ex· 
como justa e devida homenagem ao que tem sido V. Ex~ 
nesse campo. Como seu colega de muitos anos, inclusive aqui 
no Senado, rejubilo-me por ter tido uma partícula dessa deci­
são, no momento_ em que o PreSidente da República fez a 
homenagem devida ao esforço admirável que V. Ex• vem 

-desenvolvendo há tanto tempo. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Jarbas Passa­
rinho, a sua excessiva modéstia se refere à sua col~Qoração 
como uma partícula. A sua participação foi relevantfssima 
e creio que V. Ex~ transmitiu ao Presidente Feman~o Collor 
as minhas apreensões, utilizando, quem sabe, uma linguagem 
dramática, porque estava em jogo, realmente, o futuro deste 
país, que depende fundamentalmente da Educação. ES~e cré­
dito deve ser _dado a V. E~ e o faço_ com Q coraçao __ e_m_ 
fe_sta, no momento· em que V. Ex~ não int_egra mais o m~nis~ério 
do Presidente Collor, mas continua a bnlhar de maneua mex-. 
-cedível, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexand.re Costa) - (Faz soar 
a campainha.) 

O SR. JOÃO CALMON -Nobre Presidente Alexandre 
-·costa, perdoe-me que eu tenha me excedido no desempenho 

da missão que V. Ex~ me atribuiu: proferir discurso para que 
esta sessão não caísse. Como eu me empolgo, sempre ao 
falar sobre Educação, e também devido aos l!Partes, que tanto 
me ho_nraram, de nobres coleg?~, eu_ tive esta oportunidade 
preciosa de voltar a abo:dar o problema ~a Educaç~o que 
é, sem dúvida, o de mais transcendental Importância para 
o nosso País. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Áurelo Mello. 
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O SR. ÁURELO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o 
·seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
eminentes Srs. Senadores, não iremos_ falar_ de política, nem 
de CPis e muito menos de comissões específicas de inquérito 
nesta Casa. 
. Iremos falar do centenário de um grande nome do Paria~ 
menta e da advocacia brasileira. Cidadão que, como_ Deputado 
Fe.deral, tive o ensejo de GODhecer, embora a tangenciação 
.de idades que nos separava, ao mesmo tempo foi um elo 
que restabelecido ficou no campo da amizade, da fraternidade 
e da afinidade eletiva. 

O centenáriO de Hugo Napoleão do Rego aconteceu po 
dia 25 de junho de 1992. E relembrar este nome é uma tarefa 
a que me sinto obrigado, porquanto se trata de uma das mais 
expressivas figuras ·que já passaram pelo Parlamento brasi­
leiro. 

Hugo Napoleão foi eminentemente advogado. Após cur· 
sar os Colégios São Vicente de Paulo, São José e Ateneu 
Piauiense, preStou os exã.riiéS finais no liceu do seu Estado 
natal. Fez os três primeiros anOs do curs_o_ superior na Facul­
dade _de Direito do_ Recife. Transferiu-se, em seguida, para 
a Faculdade de Direito do. Pará, pela qual se diplomou, em 
1911, tendo colaborado neste período em O Jornal e na tradi· 
cional Folha do Norte. A Folha do Norte foi um jornal que 
lembrava assim um farol no meio do mar. _Uma almenara, 
indigjtando caminho~, apontando rumos-, píOfligando os maus 
administradores. Dirigida por Paulo Maranhão, figufa qUase 
imarcescível do jornalismo brasilei_ro_. pela sua cultura, pela 
sua Originalidade de temperamento e pelo aspecto que deu 
à Folha do Norte, que éra, inegavelmente, um pálio desdo­
brado desde as áreas do :eeará até os confins_ do Amazonas. 

Colaborar na Folha do Norte era urna prova de capacidade 
in vulgar: E a aceitaçliO de um jornalist~ -p-ara partítipar-desta 
tarefa era a evidência' que esse jornalista, pelo seu valor, 
merecia ser incluído no- plantei daqueles que formava~ no 
prirneito time das grandes realizações escritas no País. 

Em 1922, depois de ter sido Juiz Municipal em Livra­
mento, no Piauí, e ter exercido advocacia no Pará~ eis- que 
Hugo Napoleção elege-se Deputado à Assembléia Lêgisl3tiva 
do Piauí. E, em 1925, foi recebido para a legislatura que 
iria até 1927. Em oUtubro deste Ultimo ano, elegeu-se' DepU­
tado Federal pelo Piauí. E, ainda em 1927, tendo fixado resi­
dência na Cidade do Rio de Janeiro, então DistritO Federal. 
aí instalou banca de advocacia e foi escolhido para Secretário 
da Junta Internacional dos Jurisconsultos Americanos, com 
sede na Capital do País. . 

Exerceu o mandato até outubro de 1929 e, com ,o apoio 
da Aliança Liberal, à qual havia aderido, reelegeu-se Depu­
tado Federal em março de 1930, destacando-se no Parlamento 
pela suâ. atuação em_defesa da autonomia da Paraíba. 

Nesse sentido, protestou contra o envio de tropas milita­
res ao Estado por ocasião da Revolta da Princesa, fato que 
os aliancis_taS cons1deravam intervenção do Governo Central 
naquela unidade da Federação. Já se manifesfãVã., assim, o 
sentido democrático de Hugo Napoleão que, através de sua 
ascendência, era um homem público ilustre e que depois, 
pela sua descendência, culminada com a presença do nosso 
companheiro Senador Hugo Napoleão, ex-Governador do 
Piauí, evidenciava essa linhaagem de homens de calibre bimar­
cial e de valor inconfundível na vida pública brasileira. 

Articulou, juilto aos gaúchos, a participação do Piauí, 
na Revolução de 3_0, tendo participado ativamente ao ladc 
do Senador José PireS Rebelo, Félix Pacheco, Humberto de 

Areia Leão, Matias Olímpio de Melo e outros, da eclosão 
do movimento nesse Estado. 

No dia2de outubro:de. 1930_,5]irigiu-se a Matias Olímpio, 
o ex-Presidente do Piauí e t.ambém opositor do seu substituto 
riO Cargo-, telegrama cifJ;ado. instruindo a tornada ~e provi­
dênçias l)ecessárias ao des~ncade~m,entp da r~volução. ()des.­
-pãcho foi interceptado na estação de Tereslria e levado ao 

_Major Pantoja, Comandante do 25• Batalhão de Caçadores, 
· e ao Govérnador João de Deus Pires Leal. Estes, depois de 

procurarem em vão decifrar a mensagem, enviaram-na ao 
seu- destinatário. 

Assim, estava Hugo Napoleão do Rego, procedendo e 
participando na Histório do Brasil. O -seu telegrama cifrado 
caiu nas mãos dos dirigentes, e oS dirigentes, alapardados, 
sem compreender que ali estava um comando de um líder 
para outro, deixaram o- telegrama passar, e isso acarretou 
um movimento de tropa que culminou com a vitória das Forças 
Armadas de 30, comandadas por Getúlio Vargas, em favor, 
portanto, da Revolução. 

Etn 28 de outubro de 1930, quatro dias depois da queda 
do Presidente da República, Washington Luís, ficou definitiva­
mente assentada a entrega do poder ao Chefe da Revolução, 
Getúlio Vargas. Ne_ssa oportunidade, Hugo Napoleão, que 
se encontrava no Rio de Janeiro, discursou para a multidão 
da sacada do Palácio do Cat_ete; em nome dos Revolucionários 
do Norte. 

Em 1931 foi 2<:> Secretário da Primeira Dir"etoiiã do Clube 
3 de Outubro, organização que congregou as correntes tenen­
tistas em defesa dos ideais de 30. 

Em 1933 elegeu-se Deputado à Assembléia Nacional 
ÇollSt'itUinte ·na legendà da Lista Hugo Napoleão, formada 
no Piauí, para lanÇar candidatos a essa Assembléia .. Mais 
tarde, visa_ndo congreg~~-~s. forças políticas que haviam apoia­
do _a· Revolu_çãn, ·seus adeptos uniram-se aos membros do 

·Partido Nacional Socialista do Piauí, do qual Hugo Napoleão 
_foi ~Sf:O~hi<io Preside_nte de honra, juntamente com Ladri Sa­
les_, interventor no EStado. Assim scigiU ã- suã trãj"etc?fiit~ 

Quarido assumiu a deputação _feder_al pelo Estado do 
A~~Ç>nas, em 1955, no Rio de Janeiro, lá estava o velho 
mestr~ Jill:go Napoleão. Apurado no trajar, encantador na 
maneira ·de 4iscursar, charmos<rna sua apresentação física, 
era um identifi.Cado3~0m o grupo de jovens que ali estava, 
entre os .quais me situava, ao_ tempo com apenas 29 anos 
de idade. 

Então, esse nome,_ no momento em que se comemora 
o ·seu .centenário, é digno de ser trazido a este -plenário, para 
que recordemos, inclusive na pessoa do seu neto, que, no 
dia da minha posse, confup.di com o seu filho, possamos home­
nageá~lo condignamente e sublinhar _o valor incontestável de 
que era possuidor. 

Foi casado com D. Matilde Freitas Napoleão do Rego. 
Seu filho, Alufsio Napoleão de Freitas Rego, foi embaixador 
do Brasil em Teerã, Estocolmo e Pequim, pai do nosso compa­
nheiro, Senador Hugo Napoleão. -Seu neto~ filho deste, Hugo 
Napoleção do Rego Neto elageu-se Deputado Federal pelo 
Piauí em 1974e em_1978; e, a seguir, fdi GoVernador, sendo 
hqje Senador pelo Estado do Piauí. 

Deixou Hugo Napoleão do Rego publicadas as obras Li­
mites Interestaduais, Igualdade de Representação dos Estados 
no Poder Legislativo e Discriminação de Venda. Estes aponta­
mentos nos foram trazidos, através de publicação adequada, 
por Robert Pecharnn e Joana Angélica Melo. 
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Concluo, Sr. PreSidente, que, durante a minha já longa 
demorada passagem nos parlamentos brasileiros, poucas vezes 
encontrei um companheiro dé tantas virtudes·e de tantas quali~ 
dades espiritUais e iritelectuais. No momento me que comple· 
taria 100 anos de idade, levanto o seu nome e a sua imagem 
como se levanta um lábaro ou uma tocha. Hugo NaPoleão 
foi um daqueles exemplos de político brasileiro de atividade 
intelectual extraordinária, que se manifestou -da maneira mais 
completa, com o merecedor da consideração, do respeito e 
da saudade daqueles componentes das gerações que o segui­
ram. 

Trago, portanto; as tflihhas palavras, como se cada uma 
delas fosse uma rosa pata depositar aos pés da imaterial estátua 
erguida em favor de um cidadão que, pela sua inteireza, pela 
sua verticalidade.moral, pelas suas qualidades espirituaiS, gra­
niticamcnte fica instalado no· coração e na memória -d.a vida 
política brasileira. 

Era' o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Áurelo_Mello, o Sr. Ale­
xandre Costa, ]~' Vice-Presidente~ deixa a cadeira da 
presidênCia, qUe é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDNETE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB.- PR. PronunCia os~guin: 
te ·discurso) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, na semana 
passa~a. li um artigo do jornalista Jarbas Holanda na página 
2 do JOrnal O Estado de S. Paulo e me impressionei com 
a argumentação do autor, que foi membro da direção naciàrial 
do antigo ~~!1ido C:omu~ista Bra~ileiro, hoje PPS. De acordo 
com .Jarbas Holanda, a crise politica atUal tem iig.iç'ãO com 
a eJeiçãq çle 1939, que- levou ·Fernando Collor de Mello à 
vitória. - - · · ' ' ' ' ' ' 

Após a leitura do ;rtigo; eu~ qu~ ~em:Pre de"fencÍi, n~ste 
plen_ário, ~a tese de que a Constituição brasileira de 1988,~ 
mais do que cidadão, é madrasta - cheguei à conclusão de 
que o autor quis dizer que a modernizaÇão elegeu éoiJor 
Presidente da República e, agora, (Ço_' principal obstáculo 
para sua queda do poder. Pois nenhum político brasileirO 
comunica cóm tanta clareza comó Sua Excelência a cdriviCção 
de que a sociedade brasileira exige a moderniZação de' suas 
estruturas econômicas, SO'ciais e ·polítiCas. Ou- riiblhcir, qúe 
esta sociedade deseja sopetar as condições de atfaso dessas 
estruturas para ter acesso· às conquistas capazes de resumir 
a idéiawrriãe da modernidade, qual seja, a liberdade com justiça 
social. 

Em seu artigo,- Jarbas HOlanda lembra que, em 1989, 
nenhuum outro candidato à Presidência da República con~e-giu 
sequer ·entender a· avalanche representada por essa vontade 
nacional de seguir rumo aó- Primeiro -Mundo. Eu diria niais: 
até hoje, Sr. Presidente, SrS.Senadores, os Principais líderes 
da oposiçãO ao Governo, fazendo ouvidos de mercador a esse 
clamor, gritam e gemem suas lamúrias, de costas para a popuw 
!ação-. Até hoje, o Presidente nacional do Partido dos Trabaw 
lhadores - o PT; faz campat:Jha aberta contra o programa 
de privatização, apesar de sua enorme necessidade. 

Quero deixar claro que, também, concordo com a asserw 
tiva do autor do artigo citado, segundo a qual a corrupção 
é o antônimo da modernidade. Modernização significa·compe­
titividade, capacidade produtiva e liberdade, mas, também, 
quer dizer transparência, clareza, honestidade na manipulação 
dos recursos públicos e seriedade na administração do patri­
mônio c_omum. 

Ou seja, tal como Jarbas Holanda, acredito ser de externa 
importância paca a sociedade brasileira manter o programa 
de modernização do atual Governo, mas, ao mesmo tempo, 
espero, com calina e confianÇa, pelo resultado final da Comis­
são Parlamentar de Inquérito, instalada para apurar irregula­
ridades eventualmente cometidas pelo tesoureiro da campa­
nha presidencial de Collor, Paulo César Cavalcante Farias, 
vulgo PC. 

O clima passiona1, provocado pelos escândalos vindos 
à luz com velocidade vertiginosa- nds -últimos dois meses, não 
nos tem ajudado muito a refletir em profundidade a respeito 
desses problemas. Mas, ao mesmo tempo -é preciso reconhe­
cer-; esse mesmo ambiente tem também, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, seus pontos positivos. O primeiro deles é 
que a corrupção não está acabando, o que é impossível, mas 
deve diminuir niuito, depois dessa devassa pública e notória, 
promovida pela imprensa e acompanhada de perto pela CPI. 

OutrCi'püilto positiVo é que o Presidente da República, 
que sempre se comportou de maneira muitõ íffijjeiial, parece 
estar travando conhecimento com as vantagens da humildade 
e do gesto de discutir, antes de adotar as_ decisõ_es .. Uma con~ 
quista evidente destes dois anos e meio de gover_!].O é o _rec<?.:-_ 
nhecimento de Sua E;xcelência de que os Cong~essitas também 
têm poder e devem ser ouvidos. - -

OUtra conseqüência importánte é que, apesar de frágeis, 
as iristituições republicanas se fortalecem e provam que funcio­
nam neste momento, apesar de toda a confusão provodada 
pelas descobertas de irregularidades e fraudes cometidas con­
tra o Tesouro Nacional. Nada mais pode ficar escoridido dO 
Cõ":gresso e, sobr~t.udo, do patrão de todos os _S_e_n.adores 
e _l?eputados Federais, que é a opinião pública. 

Neste ambiente, em que tudo é exPosto e fica à mostra 
·dos eleitores, os íiiiniigos do voto se denunciam, apesar de, 
mUitas vezes, suas teses irisensatas_ ganharem ares de verdade 

· :ibsOíúta. Há os qUe- defendem o "parlamentarismo já", não 
por serem parlamentaristas convictos, como muitos de nossos 
comp_anheiros aqtii da Ca_s_a, mas apenas porque esta é a forma 
mais _cômoda de dri~lar as decisões_ j~ tQmadoas pelo povo 
em elei~es livres; diretas e soberãnas. Da mesma, forma, 
~Çonf~Ssáveis são as 'intenções dos que- defendem ·um dito 
"gov~rn_o de união naciOnal" sem o aval popular, que só pode 
ser dado pelo voto._ 

Então, Sr. PreSdiente, Srs. Senadores, urge defender o 
direito que a sodedade brasileira tem de escolher seu próprio 
destino, que é o da modernidade. Coino e&ç_re.veu J;::uclides 
da Cunha, "o Brasil está condenado à civilizãçã_o".~ J;:m. u~m.a_ 
prova da forçada idéia da modernidade_tem_sido_.,_exatamente, 
resistir a estes drainas todos, é precisO, também, deixar claro 
que ninguém pode transigir com a cotrupção. Portanto, -o 
trabalho da CPI deve.. seguir adiante e produzir conseqüências 
práticas, taís cOmo prov·as·~ ·seilféifçaS e·penas para quein tiver, 
comprovadamente, culpa no cartório. Mas, também, cabe-nos 
lutar pela salvaguarda do sagrado direito popular de eleger 
seus representantes, cujos mandatos_ devem se:r -preservados, 
pois, se isso não acontecer. o próprio direito do voto estará. 
sendo violentado. 

Para- isso tudo ocorrer, é importante, ainda, que a crise 
política, natural nos regimes democráticos, não jogue por terra 
as precárias conquistas na credibilidade da condução da polí­
tica econômica. Quàn'to a isso, parece-me Ser útil garantir-lhes, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, apesar da crise, o Ministro 
da Economia, Marcx1io Marques Moreíra, tem coriseguido 
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o apoio majoritário de segmentOs importantes das classes pro-
dutoras brasileiras. -

Estive pessoalmente, no jantar em homenagem ao Minis­
tro da Econonlia em São Paulo, quarta-feira da semana passa­
da. Chamou··me atenção o fato de a parte mais aplaudida 
de seu discurso, no jantar, ter sido a que ~e referia a ·algo 
que os economistas chamam de "estabilidade de expectati­
vas". Ou melhor, trocando em miúdos, agradou aos presentes, 
sobretudo, a garantia, por S. Ex~ dada, de que não haverá 
choques, traumas, nem pacotes na economia, no futuro à 
vista. 

O Sr. Elcio Álvares -Permite-me V. Ex• um aparte, 
Senador José Eduardo.? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Pois !lão, nobre Senador 
Elcio Álvares. · 

O Sr. Elcio ÁlVares --Senador José Eduardo, V. Ex~ 
hoje continua realizando um ciclo de pronunciamentos que 
são intêiramente pre:SentâiféOS; --atuâis e, muito _mais àinda, 
de profundidade, que merecem reflexão de seus Pares_. O 
tema que V. Ex• está trãtando é o do_s homen_s de bom senso, 
que analisam a áise política brasileira dentro da maior prudên­
cia riecessáriâ em faZão, ·exatamente, da exacerbação_ e do 
radicalismo.; O fato maiS impôrtaOte, iriegàVelmente, dentro 
desse contexto, depois _que a CPI já atihgiu o seu pOrita=maior 
diante· da opiniáo pUblica, é. a situaçãó ecOnómici. ·no País. 
DeSde que O mundo é. mundo -não se pode ter uma situação 
política: estâvel, no momento eni que a economia se encontra 
vacilante, produzindo altos e baixos. Negar ao -M{niSiro Mar­
cüio Marques Moreira e à ·sua eqtiipe que eles lavraram um 
tento rio momento em que conseguiram ·completar o ciclo 
da negociação da dívida é es.conderuma realidade que nenhum 
brasileiro de bom senso pode obsturecer. V. Ex!. esteve pre­
sente àquela manifestação notável de políticos e empresários 
brasileiros, homens da mais alta expressão, à pessoa do Minis­
tro Marcílio Marques Moreira. Um encontro que teve a reper­
cussão necessária porque mil pessoas, que representavam -os 
mais diferen-tes segmentos· da sociedade opinativa brasileira, 
disseram ao Ministro Marcílio que o camin-ho que estava sendo 
trilhado era saudável e merecia o aplauso_ de todos aqueles 
que se preocupam tom· ã economia.·Hoje, V. Ex' teve o 
privilégío, juritairifmte OOriiigo e outros Senadores~ de ouvir 
o Ministro Marcílio Marques Moreira e todos os seus auxilia~ 
·res, inclusive o negociador da dívida externa, Sr. Pedro Malan; 
o Presidente do Banco Central, Dr. FrancisCo Gros, numa 
exposição que eu diria um arremate final da negociação ·da 
díVida com os bancoS" externos. Em todo instante ficOu claro 
isso. -Sente-se que o Ministro Marcílio- Marques Moreira é 
um homem realista, é um homem que não está se quedando 
ante o·sucess-o de uma_ negociação bem elaborada. S. Ex~ 
tem preocupações - e eu chamo a atenção dos eminentes 
Senadores para o comportamento do MinistrO Marcílio Mar­
ques Moreira. Há uma crítica generalizada de partidos que 
integram o sistema de s_ustent_ação do Governo de que alguns 
de seus setores nao têm sensibilidade PolítiCa e, às vezes, 
entra em conflito com posições que já são tradicii::mahnente 
conhecidas em todo _o País. ·o Ministro- Marcílio Marques 
Moreira surpreende, não diria pelo êxito da sua participação, 
que merece o elogio de todos os brasileiros; o Ministro sur­
preende pela sua sensibilidade política. Hoje, S. Ex~ deu uma 
demonstração-clara do apreço que tem pelo Congresso Nacio­
nal, o apreço que tem por esta Casa. E foi assim ()'Sucess-o' 
da negociação da dívida. Desde o primeiro instante o MiniStro 

fez questão d_e convocar os Senadores que estão afeitos ao 
problerlla, principalmente aqueles que integram a ComissãO 
de Assuntos Econômicos, para dar a notícia por inteiro do 
desenvolvimento da negociação da c#vida. V. E~ diz muito 
bem: neste instante, discutir o·aspecto político da permanência 
do Presidente ou não na Presidência da República, não é 
um ato patriótico·, e riâo é poi quê? Acima de tudo existem 
dispositivos constitucionais "claros, meridianos, que não levam 
a este raciocínio, existe até o dispositivo constitucional, que 
já foi trazido à colaçãÕ outro dia, que tira do Presidente qual­
quer responsabilidade de ato que não seja aquele cometido 
no exercício do ~u mandato, o que de pronto derrubaria 

-qualquer pretensão de atribuir ao Presidente fatos que _estão 
sendo apurados por duas Comíssões Parlamentares de Inqué­
rito. E V. Ex\ como-sempre faz, Senador José Eduardo, 
traz o assunto _com muita -propriedade para este Plenário. 
Neste momento, a questiúricllla política não vai resolver cOisa 
nenhuma; o que importa é que os homens de responsabilidade 
deste País, aliados aos condutores da política econômica, que 
tem reflexos bastante consideráveis no aspecto _social~ cele~ 
Oiem a mesrria fala; eles têm que se uníssonos em seu compor­
tamento e dar ao Br~sil o_ re.spaldo que ele precisa. Não se 
resolve crise.social, não se resolve .crise política serri que nós 
tenhamos uma economia forte. _Se no momento a ec_onomia 
ainda é frágil, mas já começa os·primeiros--larnpejos e os 
primeiros impulsos para próduzir resultados, o seu_disc.urso, 
mais uma vez, é uma convocação a esta Casa para um posicio­
namento cada vez mais afinD.ativo. V. Ex~ foi uin dos primeiros 
oradores, lembro-me bem, num discurso memorável, a adver­
tir os seus PareS sobre a necessidade de não se questionar 
a permanência ou não do Presidente Fernando Collor de Mello 
no exercício do __ seu mandato_ porque impedia, como reitera 
hoje, que isso fo.i _uma manifeStação _livre e democrática do 
povo brasileiro._. Se foi- um proceSsO_que_ o_c.onsagrou, rece­
bendo cerca de 35 milhões de_vo.tos dos.brasileiros, só há 
um processo que pode tirar o Presidente Fernando Collor 
de Mello; uma outra eleição, quando aqueles que se antepõem 
ao Presidente consigam a vitória, e ·aí começa um novo ciclo 
de Governo, evidentemente,. com .uma equipe diferente da­
quela que lá está hoje. Congratulo-me com V. Ex\ como 
~pre 1 p~la propriedade do tema e, muito maís ain~r~. pela 
sen:;ibilidade.de trazer à baila a questão, exatamente aquilo 
que é- fundamental para que todos nós tenhamos uma visão 
maior do Brasil. Vamos ajudar a resolver os problemas brasi­
leiros com patriotismo, com discernimento, com efetiva pre­
sença dos nossos comportamentos em todos_ os momentos, 
que sejam de respaldado ao gesto do Governo, não o gesto 
do Governo que seja uni ato representatiVo de uma pessoa 
chamada FernandQ_Collor de_ Mello, mas, acima de tudo, 
de um Presidente da República que, nesse instante grave para 
a vida nacional, precisa da _colaboração de. todos, principal­
mente dos Senadores ·como V. Ex~. que tem a sensibili.dade 
do momento_ n3.cional que estamos Vivendo. 

O Sr. Espei'idião Amin - Senador José Eduardo, eu 
goStaria de me ha?ilitar para um a~arte junto a V. Ex~ também. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Só um instantinho, Senador 
Esperidião Amin. 

Eu diria mais, Senador Elcio Álvares; não se trata,_sim­
plesmente de tentar responder a um apelo do Presidente, 
que levantou a bandeira da modernídade. Essa deixou de 
ser--lr:rna bandeira do Presidente para ser uma aspiração do 
povo brasileiro. No momento ~m que o Presidente deixa de 
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editar medidas provisórias e busca apoio de uma base parla­
mentar, tentando o diálogo e jogando os ,temas da mªior 
importância à discuss~o_ _deste Pal_'lamentp~ nossa _re~ponsa­
bilidade cresce muito-. Nós somÇ>s parceiros do povo brasileiro, 
não do President.e~ para a solução désses problemas que impe­
dem a retomada do desenvolvimento, ou seja, as dificulda,d~s 
econômicas que vivemos hoje, como tão Pe.m,, y. Ex~ tem 
ac_ompanhado. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Esperidão Amin- Senador José Eduardo, V. EX' 
como· sempre nos traz, com seu pronunciamento, além de 
comentários e reflexõés atuais, térilas· da maior irripottância 
para a realidade do nosso País. Vou me permitir destacar 
do pronunciamento de V. Er hoje, mais do que uma reflexão, 
uma informação. Os jornais de hoje dão conta de que houve 
uma reunião ontem, na residência do Senador Raimuudo Lira, 
estando presentes políticos e empresários. V. Ex~ era um dos 
presentes, tanto na condição de político atuante que é, quaritO 
na de empresário de reconhecida competência. E, mais do 
que competência, V, Er tem como empresário Consciência 
da sua responsabilidade social. Recolho do seu discurso a 
informação mais preciosa para nós, congresssistas_e Vóu citá-la: 
"Uma conquista evidente desses dois anos e meio de GoY~rno 
é o reconhecimento de Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, de que os congressistas também têm poder 
e dever e devem ser ouvidos". Essa ir,.fonnação, se_m_ dúvida, 
é atualizada. V. Ex• faz um discurso hoje, dia 16 de julho, 
dia seguitite ao da reunião, que, na minha convicç-ão me co·n­
forta quarito às notíciaS divulgadas nos jornais de hoje, d~ndo 
conta __ d_e_que o Senhor Presidente fez críticas ao Congresso 
e à Justiça. Como considero V. Ex~ um·a fonte absolutamente 
fidedigna, retiro os reparos·que faria aOs éomentárioS, alguns 
deles citados, até, entre aspas, que O Senhor Presidente teria 
feito na reunião que me 'referi há pouco. Por isso, além- de 
cumprimentá-lo pelo seu discurso,- agradeço pelo esclareci­
mento oportuno e atual que V. Ex~ nos traz. Muito obr.igado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Agradeço o aparte de V. 
EX~ que vem enriquerer b -n·osso prontnlciamehto,. : · . 

Os técflicos eniiiilanÇãs· sãbem.-·haver outro_ motiyo para 
a crise política-não -estar -agravan~o ~ economia com a profeti­
zada, mas nun~ concretizada, explosão das taxas de inflação. 
Falo das reservas e'm divisas do Brasil, que hojem somam 
mais de US$17 bilhões, dando confiança ao mercado de que 
o Governo·tein inunição para conter especUlações, principal­
mente aquelas que recaem sobre o dólar. 

Por isso, felizmente, a Crise política influi poucO na ecOno­
mia. Mas é preCiso ffiais, Sr .. PreSidente, Srs. Senadores .. É 
preciSo Que todos nós aqui tenhamos algo que, infelizmente, 
tem faltado à grande maioria dos políticos brasileirOS: a per­
cepção da dimensão histórica deste rnoineilto. · · 

Com a sinceridade que sempre usei em todos os momen­
tos de minha vida, quero manifestar a certeza de que, punidos 
os culpados, cobradas na- Justiça as contas de quem deve, 
a História não poderá deixar de registrar o fato de o atual 
Governo, chefiado pelo Sr. Fernando Collor de Mello, não 
estar traindo a carta branca dada pela população em 1989, 
para Sua Excelência conduzir o País no rumo da modernidade. 
A Nação brasileira exige isso: E, certamente, a História Vai 
reconhecer esse mérito. Muito embora- insisto -a rilesma 
História não perdoará nenhum excesso o li-omissao ·que, em 
nome dessa carta branca, esse mesmo GovernO vier a cometer. 

Por tudo isso, venho a esta tribuna conclamar meus com­
panheiros de legislatura a entrar na l_uta pela supera~ão _ da 
crise com a conjugação do verbo maiS nobre que ex1ste na 
língua portuguesa: o verbo trabalhar. Vamos .trabalhar! Pois 
este é o único meio de produzir riquezas e de distribuí-las 
de forma mai~ justa e coerente. (Muito ~em!) 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perinite-me V. Er um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Com muito prazer, nol;>re 
Senador. 

Ó Sr. Divaldo Suruagy- Eminente Senadoi:--)os4-Eâliar­
do, nós, que fazemos oposição ao Governo, não fa1!emo~ opo­
sição ao Brasil. _Não podemos deixar de reconhecer os bons 
trabalhos que o Mio.istro Marc_íljQ Marques vem realizando 
em fà.vor da economia brasileira. Ele é um homem, na minha 
opinião, inatacável, tal a grandez~ do seu ca_~áter, a retidão 
das suas atitudes. Lamento apenas que o Governo só tenha 
ido buscar o bom sens_o, a sensatez e a lógica das decisões 
econômicas, onde não ocorrem ruilagtes - e V. Ex• .entende 
melhor do que todos nós- depOis que mílhões de brasileiros 
perderam o emprego, depois que milhares de _empresas entr~­
ram em concordata e falência e depois que a nossa economia 

. sofreu um atraso violento. Mas ainda está em tempo, e com 

. um timoneiro como o Ministro Mãi:"cüiO, -teitho certeza de 
que o Brasil se reencontrará n& SJ.la grandeza. Ousaria, tam­
bém nao dar essa conotação de panacéia que estão empres­
tand~ a esse acordo financeiro, COill:O se fosse mais.um.a vax:i­
ilha-de condão, que vai resolver todos os problem~s do ~aís. 
Não! Foi um acordo importante, para a economi$1. nacmal, 
mas não uma panacéia, como está sendo apresentado à popu­
lação brasileira pelos meios de comunicação. Mesmo porque 
esse_acordo deve ser aprovado pelo Senado da República. 
V. EX• é doutor na matéria e sabe que 95% dos tredores 
-o que significa ·praticamente a unanimidade_-:-:- precisa ratifi­
car esse acordo. Não é a ratifiçação. do Senaclo.-:-:- que_ todos 
nós imaginamos,:-:- que confirmará o acordo firmado pelo 
Ministro Marcflio. É preciso que 95% dos credores, pratica­
mente-a unanimidade dos credores _do Brasil, ratifique esse 
acordo. Muita água vai passar de_baix:o da ponte, P;ua o ho­

-_mem comum, para o povo, minoria e~qnômica existe ,quando 
o custo de vida está_ baixando e quando se tem mais emprego. 
Esse acordo nem_ vai baixar a inflação nem _vai diminuir a 
recessão. Foi um. avanço- mas não vamos transformar esse 
300fdo numa panacéia, como algU.éin do Governo está que­
rendo impingir à população brasileira. Ratific;o a _cpnfiança 
que V. Ex~ acertadamente deposita. na diretriz ~~ "açã? do 
Ministro Marcí}io porque, neste momento, ele stmbohza o 
que o Brasil tem,de melhor: retidão de caráter, competência 
e _capacidade. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -Obrigado a V. Ex• pelo aparte 
dado. 

O Si-. Albano Franco- Permite V. Ex~ uin aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Pois não, Senador. 

O Sr. Alban<> Franco - Nobre S~uador Jo.sé Ed~ardo, 
inicialmente desejo parabenizar V.· Ex• por esse pronuncia­
mento responsável,. que mostra e demonstra ?S pr~blemas 
nacionais. Efetiv~mente, V. Ex~ traz, ná tarde âe hoJe, uma 
análise dos problemas que afligem o País. Todos temos cons­
éiência para reconhecer que o P.aís_ é maior do que todos 
nós; que as instituições hoje funcionam normalmente neste 
País; que a hôerdade é absoluta; que tudo está senc;lo ~purado 
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e que temos inclusive, que reconhecer as convic.ções demoCrá­
tiças do Presidente da República. V. Ex~ aborda também _a 
questão da modernidade na econo_mi::L e na sociedade brasi­
leira. Quaisquer pesquiSas ãtualmente efetuadas_ refletem esse 
pensamento e esse desejo da sociedade. Todos temos que 
reconhecer que o País, após a posse do Presidente Fernando 
Collor, é outro; a mentalidade é outra, a abertura é. outra; 
as estruturas estão sendo alteradas, e nós, ·congiessistas, va-

. mos ajudar a_mudá-Ias. A crise que orã Víve:IDos nãOé apenas 
conjuntural, mas estrutural._ Todos os Três Poderes têm res­
ponsabilidade, e o Congresso Nacional_ n~o vai f~lta~ com 
as suas. Tudo está funcionando normalmente dentro de um 
clima de liberdade absoluta. A economia- brasileira e"stá res­
pondendo, acreditando cada vez_rp.ais na dem_oc_~--ª~a_ que Vive­
mos e atravessamos. Por isso, solidarizo-me com V. Ex~; apar-
teando-o._ · 

O SR. JOS!l: EDUARDO- Agradeço a V. Ex' a contri­
buição para maior esclarecimento da_s minhas palavras. 

Por tudo isso, venho a esta tribuna conclamar meus com­
panheiros de legislatura a entrar na luta pela superação da 
crise, numa conjugação do v_erbo mais nobre que existe na 
língua portuguesa, o verbo trabalhar. Vamos trabalhar, pois 
esse é o único meio d_e produzir riquezas e de Pistrib!Jí-las 
de forma._mais justa e coerente. 

Muitos aqui dirão que já trabalhamos o suficiente. Eles 
estarão certos. Eu diria até que, no Congresso Nacional, se 
trabalha demais. Mas, também, estou certo de que trabalha­
mos de forma errada. Não se trata de trabalhar maiS_, mas 
de trabalhar melhor. Ou seja, produzir- mais-, elâbOrar leis 
melhores, mais adequadas à realidade do País e-_-à ·vontade 
poütica da Nação. Muitos Congressltas rec\ail).am" dos abusos 
cometidos na privatização. Se eles tiverem razão, estarão, 
ainda assim, agindo de forma equivoda:da, sempre que recorre­
rem à Justiça para impedir os leilões. Se há distorções, nosso 
dever é corrigi-las. 

O povo na rua está clai_llaiJ.do por duas providências ime­
diatas: os brasileiros querem saber que ruo a Nação vai tomar 
e quando poderemos voltar a trabalhar e a crescer. O ii.miO 
parece-me claro: é o da modernização. Quanto. à retoinada 
do desenvolvimento econômico, só poso .dizer que ela é rieces­
sária;·e rriáls do que isso, urgente. Pois este é ó moinento 
certo de tomarmos essa decisão: todos os indicadores são 
favoráVeis; a:p6s ·a assinatura· do Acordo- 9a Dívida- Externa 
com o Fundo Monetário Internacional. Sem o obstáCUlo da 
dívida externa, falta a adoção de duas- atitudes, a refOrma 
tributária e a revisão constituciorial. 

Esta é a ilossap3rte. A Obrigação de- cofrigir aS distorções 
tributárias--e constitucio113is_é.nossa, e- de: mais ninguém; O 
povo .cobrará isso de nós, por ser esta, eyiçlentemerite,' uma 
tarefa nossa, não do Poder Executivo ou das entidades da 
sociedade civil. Não nos cabe reclamar do- prazo curto que 
o Governo nos d_á para tratarmos desses temas, mas temos 
de aperfeiçoar esses dispositiVos legais ainda este ano. 

O Sr. Marco Maciel_- Permite-me V. _Ex•_~m aparte? 

O SR. JOS!l: EDUARDO - Quço o aparte do nobre 
Senador. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador José Eduardo, 
quero, ao iniciar O aparte- ao denso discurso c:le V. Ex~, cumpri­
mentá-lo pelo trabalho que desenvolve aqui no Senado Fede­
raL Devo~ a propósito, salientar que ainda -hoje pela manhã, 
em conversa com colegas, tecíamos loas à forma como- V. 

Ex~ está se desincumbindo do ~~ndato popular que o povo 
paranaense lhe outorgou. V. Ex~ que vem de uma vitoriosa 
atua_ção no campo do empresariado, ou seja, como um dos 
Líderes da iniciativa p'riv'ada em nosso l'_aís, hçmve por b:eill 
candidatar-se nas eleiçõe~ de 1990_; alcançou uma excelente 
votação e tem mostrado, não sorriente ap- Seü- Estado, mas 
a,_o País, que além de ser um grande empresái:íô·, V. Ex~ é 
vocacionalmente um político. Aliás, não foi à~tOa que, ·certa 
vez, se disse que política é destino, e verrios isSO -córififmado 
também na atuação de V. Ex~ Portanto, V. Ex• tem cumptido 
nesta Casa um pape 1 que vem merecendo o reconhecimento 
de todos os ~eus colegas, mesmo daqueles que eventualmente 
divergem de suas idéias, pois esta é ã- casa do debate, da 
discussão, e o debate fertiliza toda a nossa atuação, todo 
o desenvolvimento das nossas atividades. Dito isso nobre se­
nador José Eduardo, eu gostaria de-fazer duas considerações 
acerca do discurso que V. Er profere na tarde de hOje.- Em 
primeiro lugar, para que não fique-- dúvida nesta CaSã com 
relação ao assunto, -ontem o Presidente Fernando Collor não 
fez, a meu ver, crítica alguma ao Congresso Nacional, antes, 
pelo contrário. V. Ex~ estava presente -a:o café da inanhã na 
casa- do Senador Raimundo Lira, e-, certamente, haverá de 
corroborar com aquilo que vou afifiDar:-ontem, no café da 
manhã, Com a pre!sença de várioS Parlame_ntares, _Ministros 
·de Estãdo, entre os quais eu gostaria de salientar o Ministro 
Marcílio Marques Moreira e o Secretário do Governo; Senã­
dor Jorge Bornhausen; V. Ex~; o anfitrião, Senador Raimi..mdn 
Lira e o nobre Senador Albano_ Franco, q\]e é também Presi­
dente da Confederação Nacional do Comércio e da IndUStiia. 
Sua Excelência, o Senhor Presidente -da República; teve Oca­
Sião de tecer alguns comentários sobre ;ts reforMas que está 
realizando em nosso País e ctÚittou,-ilidusive,-a-suã- ah-álise 
sobre essas questões, relativas à modernização da economiã 
e- da _necessidade do ajuste fisCal E lá1 ao contráriO do ·que 
se possa talvez apressadamente- depTeeD.êief.- el,t-T:iàO--vrriãS 
palavras de Sua Excelência nunhum reparo à atuação do Con~ 
gresso; pelo contrário, ouvi palavras de estímulo, inclusive 
ao empresarhldo, para que não batesse apenas às suas portas, 
mas que batesse também às portas do Congresso Nacional, 

- onde estão.senclo ado.tadas muitas decisõ_es i~portantes para 
o País. E foi mais além, Fez indiretamente uma defesa do 
Senado Federal. Quando analisada a qu~stão dos portos, susci­
tada por um empresário, Sua Excelência fez questãO de dizer 
que entendia a dificuldade de o .Senado aprovar rapidamente 
este projeto, tendo em vista que, na Câmara, a proposição 
se demora, por mais de um ano. Então, eu não posso dizer 
que tenha havido antes pelo_co_ntrário, crítica do Presidente 
ao Congresso Nacional, Creio até que hol!ve um. processo 
de valorização na proporção que Sua -EXcel~nda re.Ço'hhece 
que o seu programa, para ser executado, precisa do aporte 
do CongreSso Nacional, e para lá é que devem ser dirigidas 
as demandas, as solicitações da sociedade, inclusive por inter­
médio dos empresários, que são parcelas representativas da 
sociedade. De mais a milis, eu sempre entendi que o fato 
de gerar pressão está ínsito ao proCesso democrático. John 
Kennedy, ex-Presidente dos E_stados Unidos, disse, certa feita, 
coro ml,!.ita propriedade, que governar é administrar pressões. 
Uma sociedade livre é uma sociedade onde o antagonismo 
se exerce em toda a sua i.nte-nsídade, onde o debate se fere 
em toda a sua exte_nsão. Então na hora em que se gera pressão 
legítima, democrática s_obre o Congresso, alguma forma, dá-se 
um depoimento da importância do Congresso, fazendo com 
que inclusive ele também se sint.a desafiado a se manifestar 
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positiva ou negativamente qUanto às -propoSições que lhe são 
submetidas à análise. Perdoe-me se subtraio do tempo de 
V. Er preciOsos miriutos, mas, eu gostaria ain'da de chamar 
a sua -atenção para este fato, para que não haja distorções, 
que, a meu ver, ocorreram por parte, inclusive, da imprensa, 
na minha opinião, talvez bem- intencionada, porque ela não 
teve o acesso ao local da reunião. Supõe-se, por isso, que 
ela tenha obtido _essa informação de terceirOS e rião tenha 
sido, conseqüentemente, fidedigna no regisfro-dO que se pãs­
sou. Eu gostaria, mais uma vei:, -de gizar, salientar, sublinhar 
a do Presidente; vi, pelo contrário, a preocupaÇão enl fazer 
com que o Congresso se Iilariifeste sobre matérias que está 
submetendo à consideração das duas CaSaS, da chamada Insti­
tuição Parlamentar Federal. Agora, estritamente sobre o dis­
curso- de V. Ex• eu gostaria ·de fazer uma observação, e com 
ela ence_rro o meu aparte. Quero dizer comO V. EX.-_tem 
caracterizado a soa atuação nesta casa~ trazendo um tema 
de não eventualidade da nossa discussão. E não é- por outra 
razão que V. Ex~ já teve, em seu discurso, vários e consiStentes 
apartes e um deles gostaria de lembrar V. Er-está=ncUnrciO 
das suas palavras; e diz respeito à questão que indiretamente 
está subjacente nesta questão que se discute nas CPI: o proble­
ma do financiamento_ das eleiçõeS. Tenho defendido, aqui, 
que não basta reformular o papel do Estado; não basta moder­
nizar a economia. É necessário que consigamos aprimorar 
as instituições políticas brasileiras. Temos d_e olhar a questão 
brasileira sob este aspecto. O econômico é importante, mas 
não é tudo. Redefiriir o papel do Estado é decisivo, sobretudo 
o Estado paquidérmico que, de alguma forma, nós criamos. 
Mas, ao lado disso, é necessário pensar, e pensar rapidamente 
- porque isso está relacionado à própria origem do poder 
-no aprimoramento das instittiíções políticaS brasileiras. É 
necessário pensar no sistema eleitoral, no Estado partidário 
e pensar, dentro dessas duas questões, a questão do financia­
mento das eleições. Digo sempre ·que o sistema político é­
um todo. Ele tem que guardar uma certa completeza, uma 
certa inteireza. Se este sistema- polítiCo Dão- é- .bom, não está 
adequadamente articulado, enfrentaremos sempre questões 
muito sériaS. E uma das questões muito sériaS-que, ao meu 
ver, enfrentamos é a do financiainento das eleições. Está na 
hora de pensarmos nesse problema. Como V. Ex~ participou 
da reunião de lideranças ocorrida no fim do mês de junho, 
V. Ex~ sabe que defendi a tese de que deveríamos incluir 
na pauta da convocação extraordinária -a votação -dos projetos 
de reforma de legislação eleitoral e legislação partidária. São 
muitós os.-projeto_s que expressam preocupaç-õe-s coín esse as­
sunto tanto na Câmara Com rio Seriado. Entre os que estão 
aqui em debate, eu gostaria de lembrar uma proposição do 
Senador Fernando Henrique Cardosos, uma· ou_tra minha e 
um substitutivo de autoria do nobre Senador José _ _E_ogaça. 
Acredito que tantos e tantos a outros existain aqui. Na Câma­
ra, sei que os há em quantidade também. Entendo que precisa­
ríamos pensar essa questão, e dentro dela - vou agora ao 
núcleo do meu raciocínio -:- a questão do_. financiamento das 
eleições. Precisamos reformular essa legislação que faz com 
que as eleições brasileiras ta vez sejam as oiais ~.ra.s_dp mundo. 
Em uma pesquisa - sei que as pesqllisãS são- precárias -
de processos eleitorais rio murido, constatou-se que, no Brasil, 
as eleições terminam Serido as mais caras, com um custo de 
aproximadamente 30 dólares Por voto_. Portanto precisamos 
reduzir o custo_ da eleição, sobretudo porque ainda somos 
um país em desenvolvimento; conseqüentemente, apesar de 
ter recursos, o Brasil ainda é um País pobre, infelizmente. 

Urge també reduzir a influência do poder econômico nas elei­
ções, e fazê-lo de forma adequada. O que há no Brasil é 
um certo farisaísmo. Como fizemos uma legislação que impede 
a contribuição, quer de empresas, quer do cidadão, ao pro­
cesso eleitoral; que estabelece tetos e limites, termiriamos 
convivendo com um enorme farisaísino, quase beiraridO a fraU­
des, que, de alguma forma, os partidos e alguns políticos 
são levados a cometer por falta de uma_ adequada legislação 
eleitoral que discuta essa questãO do" finânciamentõ das elei­
ções. Outros p3íseS do mundo já r~solveram ~ssa questão, 
deiitre os quais posso lembrar a Alemanha. Recebi há uma 
semana a carta de um amigo que reside na Espanha, onde 
o problema foi resolvido mediante a aplic3.ção da lei. Sei 
de muitos e muitos outros casos; <rnàe essa questão já- está 
devidamente regulada. No Brasil esse Problema precisa sei 
enfrentado; ele é agudo e_ tão importante cómo tantos outros 
com que ·estamos nos defrontando: Por isso, sem querer descer 
a detalhes, nobre Senador José Eduardo, eu diria a V. Ex~ 
que está ·na hora de discutirmos o assunto, porque receiO 
que Ta:tos ocorridos s·e repitam. E o que -é -mais gtave: ·se 
não modificarmos essa legislação verificaremOs a Cres-cente 
influência do poder econômico nas eleições. Trocando em 
miúdos, aqueles que são estritamente políticOs, que fazem 
tão-s-omente política, vão, de alguma forma, ser preteridos 
por aqueles que ou são detentores_ de capital, ou façam o 
lobismo daqueles que detêm capital. QUer numa hipótese, 
quer noutra, isso. termina fazendo-cOnl -que se-. conspurque 
a probidade, o correto desenvolvimento do processo eleitoral 
na busca Q.a obtenção de um resl,lltaclo que reflita o que 
verdadeiramente pensou o eleitor; ou seja,- a busca daquilo 
que chamaríamos a verdade eleitoral. Nobre Senador José 
Eduardo, tenho a impressão de que precisamos agir, agir rápi­
do. E- yejo com sã.tisfação V. EX' preocupado com o tema 
e buscando dar a sua contribuição._ É lógico que o discurso 
de V. Ex~ fere muitas outras questõeS. Eu poderia lembrar, 
por exemplo, o tema traçado no discurso de V. Ex~ que diz 
respeito ao acerto de uma política econômica - que a meU 
ver está evidente- e dentro dela o ajuste fiscal. Concluímos 
O COntencioso externo, negociãmcis a nossa dívida com o Clube 
de-Paris, o nosso débito com os bancos privados; já--tínhamos 
negociado a questão dos juros venddos e não pagos; recompu­
semOs com o F1vfi, instituição a qual somos flliados. O conten­
cioso externo parece resolvidO. Faltam agora oS detalhes. Mas 
a questão iittema não está resolvida, sobretudo a questão 
básica-do ajuste fiscal. Não adianta pensar-que vamos enfren­
tar o câncer da inflação apoiados somente numa política rnone.:. 
tária, cujo vilãO são os juros. Temos que- pensar, se quisermos 
fazer uma política ortodoxa de combate à inflação, ao-lado 
da política monetária, numa polítíca -fiscal, de que o Governo 
cógita ne_ste inStãilte, e - quem sabe? - dê uma política 
de rendas. Sei que uma política de rendas é mais difíCil tãlvez 
não possa ser tratada agora em virtude da crise por que passa 
o País, essa crise econômica que reverbera no plano social. 
No ·eiftaritO, é iirtla questão que tanibém não pode Ser ignorada 
e que tei:n que ser tratada dentro de um horizonte razoavel­
mente dilatado de tempo para que não se agravem problemas 
já sérios que existem em nosso País~ Nobre Se_nador José 
Eduardo, V. Ex• vem à Casa_ com -~,Lirl._discurso ddenso, prepa· 
rado, estudado. Oxalá V. Ex~ prossiga_nessa pregaçã~, porque 
precisamos-discutir esses tem_as aqui no Senado. Pelo inter­
médio deles, naturalmente, iremos enfrentar e vencer a crise 
política brasileira e_ s_eus reflexos no plano econômico e_ social. 
_Acredito que o País tem tudo para ser uma grande Nação. 



5990 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão I!) Jüiho de 1992 . 

Já consolidamos um projeto democrátiCo. Estamos consoli­
dando um novo projeto de desenvolvimento, que espero esteja 
atento a que o homem precisa de pão, espírito, justiça e liber­
dade. Mas para isso ainda é necessário muito trabalho, e 
essa é uma tarefa difícil que exige o concurso e a colaboração 
de to.dos, sobretudo daqueles que, como V. Ex• tem uma 
contribuição mais relevante a oferecer. 

O SR- JOSÉ EDUARDO~ Agradeço a V. Ex• o aparte 
que vem apoiar meU pronunciamento, principalmente na sua 
primeira parte,-qU.e, também gerou o aparte do Senador Espe­
ridião Amin, confirriümdo entendimento de que o PreSidente 
da República, no café da manhã de ontem, valorizou o Parla­
mento, tanto a Cãri1:ára_coino o Senado. _Concluo, Sr. Presi· 
dente: 

Porque, se, em 1~93, contin1;1armos atrelados ao nosso 
arcaico sistema tributáfio e a uma ConstitUição 1trealista, aí, 
si.nl, ao cóntiário do que escreveu o grande EUclides da Cúiiha, 
estaremos condenados, não à civilização, mas à barbárie, ao 
atraso permamente. De nós e de ninguém mais, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é justo c9brar as soluções. Mãos à obra, pois! 
Modernidade, agora. T;rabalbp m~lhor. Já! 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José "Eduardo, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pi!lo Sr. Lavoisier Maia. 

Durante o discurso do Sr. Josl Eduardo, o Sr. 
Lovoisiei Maia, deixa a cadeira da presidincia, que 
é ocUpada pelf:! Márcio Lacerda, 29 Secretáfio · · 

O Sr. César Dias- Sr. Presidente, na forma regimental, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SJÇPRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB -~ RO. Para ullla breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)-. Sr. Presidente, ini­
cia-se hoje a comemoração da r·evolução do poVo iraquiano. · 

Estivemos num almoço na Embaixada e sentimos a aflição 
daquele povo, representado pelo seu Embaixador, de que 
a ONU mantém ainda o bloqueio internacional àquela nação. 
Acho que o Senado Federal deveria fazer um apelo ao Embai­
xador do Brasil na ONU, no sentido de que, usando de todas 
as suas forças, força um movimento amplo contra esse blo­
queio internacional, uma vez que está havendo violação "fla­
grante dos direitos básicos da população civil daquele país: 
está faltando medicação e outros materiais. para hospitais; 
enfim, o país se ressente ainda dos efeitos da guerra do ano 
passado~ Senti-me, então, rio dever de fazer este breve comu­
nicado, solicitando, inclusive, do próprio Presidente da Repú­
blica que intervenha de alguma forma, confirmando, assim, 
a tradição do Brasil como país que prega - e reflete isto 
nas suas autoridades - apenas a paz mundial. 

Neste momento, parabenizo o povo iraquiano pela passa­
gem do aniversário de sua Revolução, cujas comewor~ções 
iniciam-se hoje e se estendem até o dia 30 .de julho. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

Durante o· discursO do Si'. César DlaS, o Sr. Márcio 
Lacerda, 29 Secretáiiõ;·-didxa a ·,fadeira da presidência~ 
que é Ocupada pelo Sr. Mauro BeneVides, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos ~Amazoilino Mende~ --Amir Land9 

- Antoriio Mariz- Áureo Mello - Carlos De'Carli - Cid 

Sabóia de Carvalho -Dirceu Carneiro- Epitádo Cafeteira 
...:.... fi'laviano Melo ____,.Guilherme Palmeira- Henrique- Almei­
da - Hugo Napoleão -· Hydekel Freítas -Júlio Campo·s 
- Lavoisier· Maia - Louremberg· Nunes Rocha - Márcio 
Lacerda -Mário Covas ~ Nabor Júnior - Onofre Quinan 
-Valmir Campelo.. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa; requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 521, DE 1992 

Requeremos urgêncià, nOs termOs do art. 33.6, alínea c, 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 256, de 1992 
(n•271/92, na origem), pela qual o Sr. Presidente da República 
soJ_icita ao _Seriado. Federal au_t_orização pa!a qu~ _a_ República 
Federativa do BrãSil possa contratar operação de crédito exter­
no, -no valor de DM30.000,000.00 (td:õ.ta milhõe.s. de marcos 
alemães), destinada ao co-financiamento do Programa Nacio­
nal do Meio Ambiente PNMA, a ser exe.cutac;!o pelo Instituto 
BraSileiro do Meio Arilbíente e dos Re"cursos NatUrais Reno-
váveis IBAMA. . 

~Sala das Sessõ'es, 16 de julho de 1992. :.,_ Marco~Maciel 
- Fenando Henrique Cardoso - Humberto Lucena - José 
~Eduardo - Esperldião Amin- Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na fortifa do 
ãrt. 340 do Reginieritó Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será Jido pelo Sr. l~' 
Secretáiip. -

É lido o seguinte . 

REQUERIMENTO N• 522, DE 1992 

..Sólicito que o Minístro da Previdência: Social, Dr. Rei­
nhold Stephanes, informe s-obie os assuntos aqui referencia­
dOs, sobre Eletrosul e Fundação Elos~ 

·Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50 pará· 

grafo segundo da Constituição Federal e do artigo 216 indsoo 
I do Regimento Interno, que seja solicitàdo ao Senhor Minis­
trO da Previdência Sodal que nos preste os seguintes infOrmes, 
respondendo as seguintes perguntas: 

1) Co"mo se deu, quaiS os detalhes constantes em ata 
específica·, a compra de ações da Sul Americana de Engenharia 
S.A. (SADE), pela fundaçãu Elos da Eletrosul? É verdade 
que a DireçãO da Eletrosul recomendou a compra (ata da 
101~ Reunião do Coitselho de Curadores da Elos) de tais 
ações? _É.verdadeiro.que·; diante da alegação da Fundação 
Elos, de que não havia recursos para essa compra de ações 
da SADE, a Direção da Eletrosul entrou com os recursos 
junto a Elos? O -Ministério· te'ri1 cOnhecimento desses fatos? 
E se tem, que providências tomou? 

2) O MinistériO sabe que a Eletrosul faz uma reterição 
dos valores deduzidos em folha de pagamento dos funcionários 
mas não os tepa:ssa à Fundação Elos? E que tal se constitui 
em apropria·ção indébita? 

3) O Ministério conhece o parecer do consultor atuarial 
p_i._}essé Mqntello, regi~trado noJ3al~!'JÇO Patri:tp.9D;~al de 
31-12-91, onde se chama a atenção pelo nível de retenção 
da patrocinadora Eletrosul, que já representa 117 .42" por cento 
da parcela integralizada da Reserva de Benefícios·a_ConCéder, 
quando o limite' máXimo permitido em iei é dé 30% "(írinta 
pOr cento)? - -
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4) O Ministério tem dêiida de que a atual Diretoria 
Executiva da Elos jà teiri- seu mandato expirado em abril 
de 1992, mas ainda permanece à frente da Fuilda"ção? C_omo 
se explica, como explica o Ministério ou a Eletrosul essa ilegali­
dade, esse irregularidade grave, tolerada pela Direção da Ele­
trosul? Os atos praticaçios pela Diretoria Executiva da Elos, 
depois de expirado o mandato, não são passíveis de nulidade 
ou anulação? 

Todos estes fatos nos foram transmitidos, c~egaram ao 
nosso_ conhecimento. Julgamos muito consistentes os infor-
mes. _ _ _ __ _ _ ________ _ 

E por isso elaboramos este requerimento de infopnação, 
para obter do MiniSterio e do Ministro a resposta mais -adequa­
da, mais completa, a confirmação ou não dos fatos, a sua 
real extensão. 

Conhecer os fatos na sua ÍJ;l(egra].idade_, é o n<JSSO direito 
e este requerimento se constitui em dever nosso, diante dos 
informes que nos chegaram ao conhecimento. Com a resposta 
do Ministro tereiffos·-·melhor condição de nos situar perante 
os fatos, e dar deles uma notícia mais cuidadosa e P,etalh3da 
para- os interessados e a sociedade. "-

Sala das Sessões, 16 de julho de 1992. - &en_ador Nelsqn 
Wadekin_ - - -

(Ao Exame da Mesa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa, na forma do art. 216 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário. -- - - -

É lido o seguinte--

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 113, DE 1992 

Altera o Código Penal (Decreto-Lei n• 2-848, de 
7 de dezembro de 1940, com a redação dada pela Lei 
n• 7-209, de 11 de julho de 1984), acrescentando um 
inciso ao art. 62 e ao § 29 do art. 121, a fim de prever 
o crime de linchamento; 

O -congresso N:acioilal decreta: --·-
Art. 1' O art. 62 e o§ 2• do art. 121 do Código Penal 

ficam acrescidos de um inçiso, Com ã S~gu~n-~e_ F.~C-ª-Qâ~I, ~ -
"Art. 62. ···••••4••••·····--·"'"'""P-""~---:-:··~---c-:_•· 
V -cometer crime sob o pretexto ou com o fim 

de punir com as próprias mãos. 

ArL lL ---···· .. --·"---··------~~---·--~-·--,··-·-·-··: 
§ 29 ·•~•··~..--. ....... .,.....---~""'""""~~-~~·:....,_"''~--=t"""""'''."T""4 ""_-;•~ 
VI -sob pretexto de puniÇão à vítinia, pbt ato 

criminoso _a ela atribuído.,. 

Art. 2'! Esta lei entra em vigor na data ~e sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiÇões em conttári~.­

Justificação 

o linchamento ~ uma esp~cie d_e- crime:;· previsto apenas 
de modo difuso no Código Penal brasilélro. Não se encontra 
tipificado ....:.:... isto é;' descrito ~ caracterizado em uma norma. 
Para ser enquadrado no Código, depende de uma operação 
intelectual que lhe encontre os elementos integrantes em al­
guns diSpositivos esparSos, e bs ·coorden,e ~ IJ.t;J,ifique_. 

É um crime contra a vida: um_ homicídio. O _honiiddio 
- o simples, o privilegiado e o qualifiCado, bem como o 
culposo - se acha tipificado no art. 121, caput, em quatro 
dos seus cinco parágrafos. Se cometido por uma única pessoa 
classificar-se-á em um dos tipos previStos iJ.o art. 121 e parágra­
fos. Se. cometido por maiS de uma pessoa em conjunto ou 
por um grupo numeroso, será enquadrado, de acordo com 
a definição do conCurso de pessoas7 dada no art. 29, e com 
a de agravantes, feita no art. 62, ambos do_ Código Penal, 
Parte Geral. 

Porém, existe no-crime de linchamento um ingrediente, 
um elemento essencial, um certo quid que o faz mal definido, 
ou previsto com imprecisão no conjunto do Código Penal. 
T:t:ata-se da sua motivação e da sua finalidade. O linchamento 

. é nlotivado por mri Sentimento de indignaçã() e de fúria, que, 
emPolgando a mente de uma pessoa, ou de mais de uma 
pessoa, deflagra nela, ou nelas, o desejo de eliminar uma 
--ou mais --pessoa a quem se atribuiu a prática de um 
(ou mais de um) crime. E objetiva punir: quem inicfã-a prática 
da ação de linchar persegue a finalidade de punir, castigar, 
retribuir, com o mal, a prática (real ou imaginária, justa ou 
injusta) de uma açã;o reputada má. 

Hã nO linchairiento um -elemento que o faz semelhante 
ao crime - tipificado no art.- 345 do CódJgo Penal - de 
exercício arbitráriO das próprias razões, mediante o qual o 
autor faz justiça pelas próprias mãos. Porém, ·a dessemelhança 
é muito mais forte e característica: no linchall!ento, a preten­
são do autor - ou autores -é de todo ilegítima, vez que 
a --pena de morte inexiste em nossa ordem jurídica, da qual 
a proscreveu a nossa Lei Fundamental. 

Os.elementos peculiarizantes que se vislumbram, ou, fa­
lando com mais pertinência, que se verificam· na açáo de lin­
char, e que lhe tomam imprecisa a previsão dentro do Código 
Penal, sugerem - incitam mesmo - a busca de uma tipifi-
cação exata. -

É o que intenciona fazer este projeto de lei.~ 
E o faz de uma maneira simples: acrescentando um inciso 

ao art. 62 e ao § 29 do art. 121 do Código Penal. 

.. L ""i. 

Assim: -

Art. 62. A pena será ainda agravada em relação 
ao agente que: 

h I .• ·: :::::::·:·:-::~~:~::::~:=~==·.-::~:;:::0::::::::;~=:: 
IV-····~···--·~-: .. : .... - .. ~--:·~--·__;_·--"--·~~-
V -comete crime sob pretexto ou com o (un de 

punir com ·as próprias mãos_. 
' -Art: ·121. Matar alguém: 

'"" § 1• '···---.. ._ .•.. :__,._,; __ --~------~·-----···-··· 
-§ 2.9 • Se o homicídio-é. COrríetido: · 
I -- ............... ~······-·---·-·-·--·-~_.,.,._~.---·---•· 
li- •••••········••·---·····-•-o~-•---·----.·-··---·-·--··-· 
III- ................... ,..-··················-----·~-- , . • 
IV- ............................ ·-······-··--·--············ 
v - ·····························--···---·-·-·-··-····-·-:-.. -
VI- sob pretexto de punição à vítima; pôr ato 

cr,iminoso !i ela atribuído." 

Pensamos qUe, ·com- esses',-ãCféSêiriiós, o Código Penal 
passará a prever, com uma expressão mais clara e precisa, 
o-crime de linchamento. Qtie o nosso Código Penal o preveja 
desses modos, é uma necessidade há muito tempo sentida. 
SUprida fica, agora, essa meia lacuna. 
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Por iSSo,- e5perãffiOS-O apOiõ aos riossos pares, assim do 
Seriado como da Câmara, para este projeto. - -

Sala das Sessões, 16 de julho de 1992.- Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

Agravantes no caso de concurso de pessoas 
Art. 62. A pena será ainda agravada em relação ao 

agente que: 
I -promove, ou organiza a· cooperação no crime-ou diri­

ge a atividade dos demais agentes; 
li- coage ou iiiduz outrem à execução material do crime; 
III - instiga ou determina a cometer o crime alguém 

sujeitO à sua autoridade ou não-punível em virtude de condi­
ção ou ·qualidade pessoal; 

IV- executa -o ·crime, ou nele participa, -mediante paga 
ou promessa de recompensa. 
OOOOOOOOOOO">OOOOOOOO~>ooo»oooo-ooo~o0"00000000000000000oooooooooooooo'-ooHOOoOOO_' 

CAPÍTULÜ.I 
Dos Crimes Contra a Vida 

-Vide art. 5"?, XXXVIII, d, de Cofistituição Federal 
de 1988, .. -

-Vide Súmula 605 do STF. 
Homicídio simples 

Art. 121. Matar alguém: 
Pena- reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos. 

Caso de diminuição de pena 
§ 19 Se o agente comete o crime impelido por-motivo 

de relevante valor social ou mor_al, ou sob o domínio de vio­
lenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço-. 

-Vide art. 74, § 1', do Código de Processo Penal. 
Homicídio qualificado 

§ 2' Se o homicldio é cometido: 

I- mediante paga ou promessa de recompensa, ou por 
outro motivo torpe; 

II- por motivo fútil; 
111 -com emprego de veneno, fogo, ·explosivo, asfixia~ 

tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa 
resultar perigo comum; 

IV- à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação 
ou outro recurso que- dificulte ou tome impossível a defesa 
do ofendido; 

V- para assegurar a execução,- a ocultação, a lmpuni-
dade ou vantagem de outro crime: _ 

Pena -reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 
-Vide art. 74, § 1', do Código de Processo PenaL 

Homicídio culposo 

§ 3' Se o homicldio é culposo: 
Pena- detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Aumento de pena 
§ 49 No homicídio culposo, a pena é aumentada de um 

terço, se o crime resulta de inobsezyância_de. regra técnica 
de profissão, arte ou oficio, oU se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vítima, não procura diminuir aS Cbnse­
qüêil.cias do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. 

-Vide art. 129, § 7' 
§ 5• Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá 

deixar de aplicar a pena, se as conseqüê~cias da infração 

atingirem o próprio agé:nte de forma tão grave que a sanção 
penal se torne desnecessária. 
••••••n·•••••••••••••••••••••o••••••••••••••••••.o•.•••••-~•••••••••••••••••••-• 

Exercício arbitrário das própriaúazões · 
Art. 345. Fazer justiÇa pelas próprias mãos, para satis­

fazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o per­
mite: 

Pena- detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) mês, ou 
multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo únTco. ·_·Se não há "emprego de violência, so­
~~~~!~ se procede mediante queixa. 
............................................................ ~--~----~-----·····--

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania · 
- Decisão Terminativa.) · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Está esgotado o período destinado ao Expediente. 
Presentes na casa 64-Srs: Senadores. 
Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 65, DE 1992 - -

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto.de Lei da 
Câmara n• 65, de 1992 (n' 11/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo IH, 
-Título VII, da Constituição Federal. (Dependendo de 
Parecer.) 

Sobre a mesa, reque-rimento que ~ei:'á lido pelo Sr. }9 
SecretáriO· · · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 523, DE 1992 

Nos termo~ do art. 258. do Régilll:ento Intenio, requeiro 
que os Projetos de Lei n'' 6/91,-13/91 e 100/91, e o PLC 
n9 92/91, tramitem conjunto cOrri ó PLC n9 05/92, por Versarem 
sobre a mesma matéri.a. 

Justificação 

A convocação extraordinária do CongreSsO Nacional defi­
niu como item da pauta o PLC n9 65/92, recentemente apro­
vado pela Câmara dos Deputados. 

A tramitação conjunta se impõe sobretudo porque este 
último projeto é mais abrangente, além de regular diversos 
dispositivos constit1,1cionais do Capítulo III do Título_ VII -
da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrána. . 

Do contrário, os Projetos n• 6/91, 13/91, 92191, e 100/91 
somente poderão ser apreciados após o início do_ segundo 
período da atual Sessão Legislativa, quando posstvelmente 
estarão prejudicados pela aprovação do PLC n' 65/92. 

S_ala das Sessões, -Senador Odaçir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
Ao Projeto de Lei da Câmara n~" 65, de 1992, serão anexa­

dos os Projetos de Lei do Senado nçfi 6, 3 e 100, de 1991, 
e o Projeto de Lei da_Çâmara n"' 92, de 1991, que já tramitam 
em conjunto. 

Sobre a mesa, requerimento- que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 524, DE 1992 

Nos termos do art. 352, inciso li, do Regimento InterÍlo, 
requeremos a extinção da urgência concedida para o Projeto 
de Lei da Câmara n" 65, de 1992; de iniciativa dO Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a re-gulamentação 
dos dispositivos constitucionais relativos à Reforma Agrária, 
previstos no Capítulo II, Título VII, da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 16 de julho de 1992. - Mansueto de 
Lavor- Jutahy Magalhães- Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento que-solicita a extinção da urgéncia cOncedida 
â matéria. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA: Para enca­
minhar. Sem revisão do_orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, assinei o requerimento do meu partido, mas com a 
idéi_a de que este projeto seja votado o mais rapidamente 
possível. Defendo aqui sempre que tenhamos o tempo neces­
sáriO para examiriãr questões da maior -inlpôrtânda, como 
esta questão o é. Trata-se de matéria simples, mas não pode­
mos protelar indefiriidamente o seu exame. E a minha pro­
posta, desde ontem, é de que se faça com que as Coniissões 
encarregadas do exame desta questão, como da outra cuja 
urgência foi retirada, na próxima semana, se re\fnam para 
debater e deliberar sobre ambas as questões, a fim de que, 
na semana seguinte, possamos votar, com conhecimento, a 
solução enc-ontrada nas comissões c-ompetentes. Por isso, es­
tou explicando a -razão da minha assinatura, na esperança 
de que venhamos a votar a matéria e· de que não protelemos 
a sua decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Conhecida, 
portanto, a manifestaÇão do nobre Senador Jutahy Magalhães, 
que adverte a Casa-quanto à importância desta matéria e 
quanto à necessidade de ser a mesma votada durante _o período 
de convocação extraordinária. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presideilte, peço a palavra­
para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
de forma muito breve, quero dizer que não_ é outra a minha 
posição e a do meu Partido, o PFL. Entendemos que esta 
matéria é extremamente importante. Concordamos com a ex­
tinção da urgência, tendo em vista colocações que foram feitas 
pelo nobre Relator da matéria, o ilustre Senador Alfredo 

Campos, que julgou conveniente, em face da transcendência 
do tema, fazer uma análise mais aprofundada da questão. 
Mas consideramos que, por se tratar de matéria de reconhe­
Cidáimportância e relevância, S. Ex' o Senador Alfredo Cam­
pos, como me afirmou há poucos minutos, vai certa:meiite 
fazer uma análise expedita, ágil, de sorte a, sem prejuízo 
de um cabal exame da questão, oferecer a proposiçã"o- ao 
Plenário o mais rapidamente possível. Daí a razão, Sr. Presi­
dente, secundando o que disse o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, de eu ter subscrito o pedido de extinção de urgência. 

O Sr. Alfredo Campos- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a Palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB ---' MG. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o meu encaminhamento não é_ propriamente um enca­
minhamento, mas um agradecimento aos Líderes desta Casa 
pela compreensão que tiveram para com este magno assunto 
da reforma a-grária, o qual não poderíamos jamais aprovar 
em-regime de urgência. Quero declarar aqui, como já o fez 
o Senador Marco Maciel, que tudo farei para trazer este pro­
jeto à votação no espaço menor pos-sível de tempo. E, a qual­
quer momento, à vontade das próprias Lideranças, é possível 
·dar.;.se outra urgência, o que jamais iria atrasar este Projeto. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Casa fica 
inteirada da manifestaÇão do nobre Senador Alfredo Campos. 

Além do compromisso de S. Ex\ agora reiterado, a Presi­
dência confia em que os Relatores dil.s Comissões de Assuntos 
E_conómicos e de Infra-Estrutura igualmente se disponham, 
até o final deste período extraordinário de convocação, a emi­
tir parecer iias- respectivas COrriisSões, a fim de que, desta 
forma, tenhamos a apreciação desta matéria até o dia 30 de 
julho. 

O Sr. Esperidi8.o Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votaçâ.o. 

-Õ SR: PRESlDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin e, em segUida, 
aq Qobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. ESPEJUDIÃO ~MIN (PDS - SC. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a respeito _desta matéria, na condição de Líder da Bancada 
do PDS, também subscrevi o p-edido de urgência para o projeto 
de lei que regulamenta a reforma agrária. Acompanhei, igual­
mente, a manifeStaÇão do Senador Alfredo Campos; ouvi com 
-atenção manifestação secundada pelos Senadores Ronan Tito 
e Pedro Simon, manifestação que redundoU na retirada da 
-urgência. 

-Quero _ _dizer a V. Exa e aos meus nobres pares que não 
subscrevi a retirada de urgência, nem da reforma agrária, 
nem dos portos. Particularmente, quanto ao da reforma agrá­
_ria, desejo expressar às Bancadas dos Partidos com maior 
número de representantes a minha esperança de que não s_e 
materialize o adiamento, por prazo indefinido e indetermi­
nado, dessa questão. 

Estamos devendo a regulamentação_ da reforma agrária 
desde a edição da Constituição de 1988. Não se trata de maté-
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ria que surge inopinadamente. Desejo deixar patenteado que 
não me conformarei se essa matéria não vier para votação 
durante este período de convocação extraordinária. Nã<? __ há 
justificativa para que tal venha a acontecer. -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. t:ID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Pi--esideilte, 
Srs. Senadores, o PMDB, por intermédio do Vice-Líder Man­
sueto de Lavor, assinou esse requerimento exatamente-pelo 
respeito que o Partido defere ao Relator da matéria, Senador 
Alfredo Campos. --

Ninguém discute a complexidade do item 1 da paufã de 
hoje- Projeto de Lei da Câmara n' 65, de 1992. O próprio 
Relator declarou que precisava de tempo para exame dessa 
matéria. Asseverou também que poderá haver urgência logo 
que conclua seus primeiros exames e possa estar apto intelec~ 
tualmente, pelos dados colhidos, pela análise feita, a dar seu 
parecer final. É_ claro que as colocações feitas pelo Senador 
Alfredo Campos são irretocáVeis; sobretudo diante da respon-
sabilidade que tem como Relator da matéria. · 

Desse modo, a Liderança do PMDB assinou o reque-ri­
mento, consciente de estar praticando a melhor atitude com· 
relação a essa matéria, que em nada perderá - muito pelo 
contrário, ficará acrescida - pela possibilidade de exame e 
pela maturidade que dele resultará para o parecer final. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI. Para enca­
minhar.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães já se pronunciou sObre essa matéria 
em nome do nosso Partido, o PSDB. Quero· regiStrar que 
S. Ex~ traduziu fielmente -como costuma fazer- o pensa­
mento da nossa Bancada. 

Estamos interessados na aprovação desse ProjetO -de Lei_ 
da Câmara referente à reforma agrária, ainda neste mês, ~u 
seja, neste período -de convocação extraordinária. -

Lei dessa natureza vem sendo reclamada, Sr. Presidente, 
pelos tribunais que confirrilai"am um- entendimento dos juízes 
sirtgulares, no sentido de que não é possível a desapropriação 
de terras para fins de reforma agrária enquantO não se--obede­
cer ao_preceito constitucional que exige que se defina função 
social da propriedade e_que se defina pequena e média proprie­
dade rural. De modo que não tem sido_ possível desapropriar 
lm.:óvei.S rurais eni:-face da não-aprovação _dã 1e1 ordinária que 
regulamente o preceito constitucional. 

Portanto, essa matéria é -da maior importância e é urgen­
te. Espero que o ilustre Relator, nobre Senador Alfredo Cam­
pos, como já disse, realize o seu trabalho- com brevidacJe, 
para que o projeto seja votado logo após conhecimento do 
seu parecer, que certamente será lúcido e à altura das reclama­
ções que vêm de todo o País. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, eu lembraria que 
não estamos votando lei de reforma agrária. Nem ao menos 
estamos votando, nos termos do_ art. 188 da Constituição, 
um plano nacional de reforma agrária. Tão-somente o senado, 
ao- apreciar o Projeto de Lei da Câmara n9 65(92, está-se 

pronunciando sobre uma proposição, que, segundo a ementa, 
dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos conStitucionais 
relativos à reforma agrária, previstos ito Capítulo IH, Título 
VII, da ConstituiÇão Federal. 

Realmente, Sr. Presidente, o art. 185 da Constituição 
diz: 

.. 'Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação 
para fins de reforma agrária: 

I - a pequena e média propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que seu proprietário não possua 
outra; 

li- a propriedade produtiva. 
Parágrafo único .. A lei garantirá tratamentO ·es­

pecial à- propriedade produtiva e fiXará ntirmás ·para 
o cumprimento dos requisitos relativos à sua função 
SOcial." 

P_or conseguinte, repito, estamos votando uma lei ordi­
nária para atender às exigências do art. 185 da Constituição 
e nem ao menos, nesta oportunidade, e_stamos cogitando de 
plano nacional de reforma agrária de que trata o art. 188 
da Lei Maior. 

Freitas essas_ considerações, Sr. Presidente, temos, para 
apreciação e votação neste período _de convocação extraor­
çlinátia, entre qutros, dois importantes projetos: o chamado 
projeto referente aos portos, que regulamenta dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária. -

É evidente que o primeiro proJeto--esta serido reclãmado 
sobretudo por armadores, grandes empresários e exportadores 
deste País. Desejamos votar uma lei portuária justa e raroável, 
mas sem prejudicar legítimos·- íntc!resses dos trabalhadores, 
dos portuários. O oUtro projeto, é reClamado, sobretUdo, pe­
los trabalhadores rurais, muitos deles vegetando nas grandes 
cidades, porque não dispõem de terra, não têm acesso à terra, 
nem à educação e à assistência sanitária, já que o plano de 
reforma agrária compreende isso tudo. Mas devemos começar 
pelo assentamento dos trabalhadores nas áreas rurais. 

O que eu quero dizer, Sr. Presidente, é que desejo vota_r, 
neste perfodo de convocação extraordinária, os dois projetos. 
Aqui estarei ·para votá-los. Mas, se não aprovarmos neste 
período esse projeto que interessa aos trabalhadores rurais, 
aos trabalhadores sem-terra, se depender de mim, também 
não. aprovaremos esse projeto dos portos, que interessa aos 
grandes empresários deste. País. 

Aqui fica à nossa advertência! 
Votemos os dois projetos, fazendo justiça aos armadores, 

produtores e exportadores, sem prejudicar legítimos direitos 
_çlgª trabalhadores dos portos, e fazendo justiça também aos 
trabalhadores rurais que reclamam U:m projeto que autorize 
desapropriação de terras para finS de reforma agrária. 

Era o que desejava dizer, nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Bancada 
do Partido dos Trabalhadores quer expressar o quão considera 
impOrtante a apreciação e aprovação rápida do projeto que 
regulamentará a reforma agrária nO Brasil. 

Há uma expectativa muito grande, uma vez que o ·Go­
verno Fernando Collor de Mello, nesses dois anos e meio, 
deixou de fazer desapropriações que urgem sejam feitas no 
interesse social, no interesse daqueles que querem trabalhar 
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na terra e, muitas vezes, têm sido impedidos por causa da 
estrutura fundiária do Brasil. 

Compreendemos as razões apresentadas pelo Relator Al­
fredo Campos. Apresentamos. emendas, inclusive hoje, visan­
do ap:riinorar o projeto, e esperamos que nas próximas duas 
semanas, ou o quanto antes, possamos aprovar esse projeto, 
se possível, na próxiriüi semana. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT·- DF. Para encami­
nhar.)- Sr. Presidente, estou na mesma linha do que falou 
o nobre Senador Chagas Rodrigues a respeito desse impor­
tante projeto que regulamenta o dispositivo ·constitucional 
sobre a reforma_ agrária. 

· Nós nos empenharemos, do lado do nosso partido, para 
que possamos votar, não só esse projeto relato à reforma 
agrária como também o que disciplina a questão tormentosa 
dos portos, e o faremos com a c:::opsciência trari.()_üila. Mas 
é necessário que haja um mínimo de tempo para que tenhamos 
condições de exercitar o nosso voto c.om absoluta propriedade. 

Com relação ao projeto 'que regulamenta a questão da 
reforma agrária na Constituição, o Relator é o Senador Alfre­
do Campos, que já havia solicitado aquele prazo. Creio que 
teremos co_ndições de abreviar essa votação sem prejudicar 
o conteúdo, inclusive, das propostas que eventualmente tere­
mos que fazer. 

Com relação ao projeto dos portos, tenho me manifestado 
muito favoravelmente às ansiedades que têm sido trazidas, 
aqui; pelo nobre Senador· Mário Covas, que se tem debruçado 
sobre essa-questão. De tal modo que, com o tempo que vamos 
dispor~ acredito que poderemos aperfeiçoá-lo e votar o prOjeto 
com consciência. · 

Por outro lado, faria também uma referência ao projeto 
sobre concessão de serviços, de extrema importância, que 
está arrolado na Mensagem do Presidente da República a 
·respeitO da-Convocação do Congresso para este período àe 
recesso.:. Esse projeto que teve sua origem, aqui nO Senado 
Federal, através de iniCiativa do Senador Fernand_o He.IJ.dque 
Cardoso, e do qual fui o Relator no Senado. PostetiQJJJlente, 
apresentou-se um substitutivo_ na Câmara, _que tro~xe uma 
feição totalmente diferente, pOis mUdou completamente o 
conceito inicialmente aqui votado. 

Mas diria_ que o substitutivo, em tódo o seu conteúdo, 
melhorou, sensivelmente, o projeto que fOi Võlã.ao no Senado. 
Agora, há questões sobre concessões de prazos indetermi­
nados, concessões temporárias que 'ito projeto; da maneira 
em que foi votado na Câmara, pOderá causar pânico e inlprimir 
uma situação caótica: a essas ·c;oQ~6.e.s precárias, e· por prazo 
indeterminado, que existem, causando prejUízos· ã.os·risuários 
das grandes Metrópoles. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, manifesto-me favoravel­
mente a esse prazo de que votemos, siin, dentro das condições 
possíveis, mas com absoluta segurança. 

Essa é a posição do PDT. {Muito. ~m!).. _____ _ 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente~ peço_ a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, p·ara encaminhar 
a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDÍ! - RJ. Para enca­
minhar. Sem revisão .do oradÇ>r.)- S~. ~residente, sereJ bre­
ve.- Nesse projeto, o Relator te_rá que enfrentar _uma complexa 
questão, que é a qu'estão da pequena propti~dade rural. 

Quando ingressei na Câm3r_a dOs Deputados, nos idos 
de 1940, apresentei essã piõpoS:iç-ãO, -que fOi _rejeitãda. Só 
consegui torná-la realidade na ConstitU.içâO-de.t988. Chegou 
o momento de regulamentá-la .. É_ um dos pontos difíceis dessa 
reforma agrária, porque a e_xteDSãó'da-pequ-ena propriedade 
nem sempre é a mesma, dependendo do Estado onde está 
situada. Uma pequena propriedade no Amazonas, por exem­
plo, terá um maior n6mero de_ hectares do que uma proprie-
dade em Sergipe ou no Rio de Janeiro. · 

De modo que faço votos para que a clarividência do 
ilustre Relator, dentro do prazo, traga a este Plenário uma 
contribuição valiosa que possa merecer o apoio de todos e 
que-atenda e regulamente, não a Constituição,·porque Consti­
tuição ·não se regulamenta, neni o texto constitucional se regu­
lamenta; mas que se regulamente a característica, o que, na 
Constituição, é o que se-quer proteger- a pequena proprie­
dade --para evitar que ela seja objeto de desapropriação, 
para efeito de reforma a_grária. __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encerrado 
·o encaminhamento_ de votaçãQ. 

Em votação o Requerimento n' 524/92, de extinção da 
ingência. 

O_s Srs. Senado .. res que o aprovam queirãiri pernlanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara, bem como os demais a 

ete anexados, retomará a sua tramita_ção _nprma,J. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se proceder, ágora, à vOtação do Requerimento n' 
521, de 1992, de urgência, lido no Expediente, para a Mensa­
gem Presidencial n' 256, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
~_~Aprovado. . .. . . _ . __ 

·A ·matéria a que se refere--figurará Dá-Oidem do Dia 
da segunda sessão ordinária sub&eqiiénte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Volta-se à 
lista de oradores. -

· ConCedo a palavra ao nobre Senador Eduardo. Suplicy. 
Sob os aplausos das galerias, o nobre Senador Eduardo_ 

Stiplicy está sendo convo~çlo, para ocupar a tribuna, jà o 
tendo feito há poucos instantes, mas só agora é que as palmas 
estr':lgiram ao anúncio do se~ nome-. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão .do orador.)- Sr. Pi-e;sidente, 
Srs. Senadores, o.Presidente Fernando Collor- de Mello -mais 
uma vez elaborou_ um b_ilheú:; ao SeJJ _POrta-VOz e Secretário 
de Imprensa, Pedro Luiz, em que novamente faz referência 
ao usindicato do golpe", faz referências -à Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito como se·estivesse esta, poíSeus 
Membros, realizando ações inumanaS. 

Referiu-se o Presidente da República ao fato da SI" Ana 
Aciolli ter sido ouvida pela Comissão Parlamentar de Inqué­
rito em circunstâncias de convalescença apóS seu parto, ~-
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mês atrás, bem como por estar ela se recuperando de uma 
enfermidade. É preciso assinalar, mais uma vez, que os pró­
prios médicos da Sr Ana Aciolli até recomendaram aos m-em­
bros da CPI que a ouvissem na medida em que ela estava 
num estado de angústia e de ansiedade. Durante todo o tempo 
do seu depoimento ela foi acompanhada por seus médicos 
e advogados, e os membros da Comissão foram no seu procedi­
mento, extremamente cuidadosos, tanto os que estiveram no 
Incor desistiram de permanecer no quarto, para arguí-la, fican­
do apenas o Presidente, Benito Gama, e o Relator, Amir 
Lando. 

O Presidente, agora, parece ter gostado muito de fazer 
bilhetes. mais uma vez, parece se inspirar naquele que intro­
duziu a siStemática de divulgar mensagens através de bilhetes. 
Claro que estamos nos referindo ao ex-Presidente Jânio Qua­
dros que, aos sete meses de Presidência da República, notabili­
zou-se pelos bilhetes e também pelo seu ato de renúncia. 

Será que o Presidente Fernando Collor de Mello chegará 
ao mesmo ato? Será que quer repetir inteiramente os ·passos 
do ex-Presidente Jânio Quadros? Será que também, vinte 
anos após deixar a Presidência da República, por ato de renún­
cia, Sua Excelência vai candidatar-se a Prefeito de Maceió, 
e quem sabe, realizar uma administração naquela cidade, da­
qui a vinte anos, seguindo os passos do ex-Presidente Jânio 
Qtiã.dros que, vinte arios depois da renúncia, conseguiu eleger­
se, diretamente, Prefeito de São Paulo? Não sabemos eXata­
mente se será esse o destino do Presidente Fernando Collor. 

Mas o que mais e mais se evidencia, são os iridícios, 
as comprovações de que efetívamente o Sr. Paulo CéSar Caval­
cante Farias praticou aquilo que se denomina "o tráfico de 
influência". Também se evidencia que houve um enrique­
cÍiil.ento- eXtraordinário desse senhor durante os últimos dois 
anos e meio e, em espedal, em função dos inúmeros COntratos 
de prestação de serviços que a EPC realizou com grandes 
empresas no Brasil. 

Ainda hoje o depoimento da Sr' Rosinere, Secretária 
da EPC, -em São Paulo, empresa do Sr. Paulo César Caval­
cante Farias, denotou que havia uma estrutura muito diminuta 
naquela empresa, composta, além dela, de um boy; nenhum 
especialista na área de contabilidade, de economia, de admi­
nistração, de assuntos fiscais que pudesse justificar contratos 
extraordinários de consultoria que grandes empresas, como 
a Norberto Odebrechet, a Andrade GUtierrez; ã Tratex, o 
Grupo Votorantim, e outros com ela fizeram. Disse a Sr.' 
Rosinete que esses contratos, em termos dos serviços presta­
dos, eram mais realizados em Maceió, Alagoas, do que em 
São Paulo, o que também é algo muito estranho. Como é 
que empresas do porte da Sitab poderiam realizar contratos 
de prestação de serviços tão caros com a EPC, que funcionaria 
mais em Alagoas do que em São Paulo mesmo. 

Citou a Sr Rosíribte, quando inst3da·: qUe o-único terceiro 
contratado para a realização daqueles serviços, de sua lem­
brança, era o Advogado Paulo Jaciilto. Póis bem, as evidên­
cias, pOrtanto, de prestação de serviços que não eram senão 
aquilo que se qualifica como "tráfico de influências" são cada 
vez maiores. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, o jornal 
Zei-o Hora publicou matéria sobre o depoimento do encanador 
e eletricista Aristeú. Pereira Borges. Informou o zero Hora 
que Aristeu, com outros operáriOs, foi reniune"rádo por Paulo 
Césàr Farias durante dois anos, ·ao longo dos quais trabalhou 
nas reformas da Casa da Dinda, residência do Presidente Fer­
nando Collor. O Sr. Aristeu Pereira Bor~es, que tem a proffs-

são de encanador, revelou que o grupo trabalhava simultanea­
mente na Casa da Dinda e na Casa do Sr. Paulo César Caval­
cante Farias. O encanador garantiu ter visto o opala vinho 
de Paulo César Farias entrando e saindo da Casa do Presi­
dente. A obra não terminava nunca queixava-se Aristeú:· "A 
gente fazia, desmanchava, tornava a fazer de uma forma dife­
rente e Dona Rosane nunca eStava content"e ... 

Pois bem, quando houve atraso dos pagamentos dos tra­
balhadores que estavam lá contratados pela Empresa Garden, 
para qual trabalhava o Sr. Aristeu Pereira Borges, que traba­
lhou na Casa da Dinda, era lhe dito que logo chegaria o 
pagamento, faltava apenas o Sr. Paulo César Cavalcante Fa­
rias trazer o pagamento; não atrasar o pagàmento. 

Ora, a importância desse pequeno detalhe é que o Presi­
dente da República afirmou na terça-feira retrasada, em pro­
nunciamento à Nação, que não há qualquer elo entre ele 
e o Sr. Paulo César Farias após a sua eleição. O que novamente 
se quer saber é em que medida o Presídente da República 
fala a verdade. A Nação quer saber de um Presidente da 
República que jamais falte com a verdade. 

- É inteiess3nte observar que hoje, todos os segmentos 
do País acompanham o que se passa na Comissão Parlamentar 
de Inquérito. É interessante observar como a população brasi­
leira· acompanha o que se passa nessa CPI. Os depoimentos 
estão sendo transmitidos em rede nacional pelas principais 
emissoras· de rádio e de televisão;. e cada um dos seus· passos 
tem sido acompanhado pela opinião pública. Acredito, que 
estaremos caminhando para a apuração séria e i~parcial a 
respeito de um lado das práticas do Sr. Paulo César CaVãlcante 
Farias _e da possível conivência, participação Ou omissão das 
autoridades do Governo Federal, inclusive do Presidente da 
República, no que diz respeito ao que aconteceu. 

É preciso ressaltar, hoje, também, qUe o·Vice-Presidente 
da República, Itamar Franco, está denunciando pressões con­
tra a sua fann1ia, inclusive contra a sua ex-mulher, por causa 
da sua disposição, já colocada a público, de que irá procurar 
contribuir para que a Comissão Parlamentar de Inquérito te­
nha todas as informações solicitadas e que, na verdade, são 
de direito constitucional da CPI ter, junto aos órgãos seja 
da Receita Federal, da Polícia Federal e do Banco Central, 
em especial. 

-- Não é possível se admitir que enquanto o Presidente da 
República diz que tem dado toda a colaboração para que 
a CPI realize seu trabalho iippafcialmente, ao mesmo tempo 
faz pressões para que isto não ocorra. E ftão ape·nas havendo 
demora da Polícia Federal, da Receita Federal, e do Banco 
Centrãl em prestar as informações solicitadas. bem como com 
os seus bilhetes, criticando o trabalho da CP!, Sua Excelência, 
e normalmente está realizando uma pressão para que, ao invés 
de dar as inform3ções, os esclarecimentos, prestar toda a infor­
mação Verdadeira, está simplesmente tentando com pressões 
políticas eVitar o trabalho sereno, correto, por parte da CPI. 

Queremos salientar que não adiantará qualquer pressão, 
porque os Deputados e Senadores, membros da CPI, "realiza­
rão o trabalho da forma mais iriiparcial, serena possível, porém 
severa. 

Gostaríamos, nesta oportunidade, também de saudar o 
449 Encontro Anual da Socie.dade B.ra.:iU~Ira para o Progresso 
da Ciência, ·qüe se ·realiza em SãO Pãi.llo.. Es_tivem.os presentes 
na sua abertura

1 
ouvimos o pronunciamento do Sr. Presidente 

da SBPC, ~nió Candotti. Consideramo.s este um dos eventos 
mais importantes; lamentamos que o Secretário de Ciência 
e Tecnologia, Hélio Jaguaribe tenha se indisposto com a 
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SBPC, e tenha procurado dizer que não poderiam os cientistas 
estar opinando a respeito das atitudes do Presidente da Repú~ 
blica, que náo poderiam estar opinando sobre a renúncia do 
Presidente da República. 

Como evitar que cientistas em nOsso País possam livre­
mente expressar aquilo que constitui um mandato da sua CO!JS­

ciência? Se os cientistas brasileiros tiverem agora de pedir 
licença ao Presidente da República, aos homens do Governo 
para expressar a sua opinião política, estaremos voltando ao 
tempo que não é o da liberdade, o da democracia. 

Na história dos grandes homens da ciência, m~i!as vezes 
eles tiveram que limitar ou tiverãm grandes limitações_ pãra 
o desenvolvimento de suas descobertas, a descoberta da verda­
de, em função exatamente das pressões políticas porque passa­
ram. 

Esta foi a história de Galileu-Galilei, de Nicolau Cópét­
nico,- de Geórdano Bruno e de tantos outros. Entretanto, 
não foi por causa destas pressões que a ciêncía- deixou de 
progredir. Mas, obviamente, se porventura, o Governo-Fede­
ral resolver estrangular o desenvolvimento da ciência brasileira 
por causa das opiniões dos cientistas, das opiniões políticas 
dos cientistas, a ciência brasileira acabará sofrendo atrasos 
em decorrência desta indisposição do Governo. 

É importante ressaltar que parece ter o GovernO vOltadO­
atrás, pelo menos observo nas notícias de hoje que o Ministro 
José Goldemberg avaliou que não poderia estar;: cortan_do as 
verbas para a ciênCia,- p~ra o SBPC ou do CNPq em função 
das opiniões eXpreSsas -pelo Cõ.õ.selho da Sociedade Brasileira 
para o Progres-so da Ciência. -- -· 

Queremos, portanto, saudar esse 449 encontro da SBPC, 
certos de que ele constitui um dos eventos mais iiriportantes 
da comun"idade científica brasileira-, qu_e, por süa tradição, 
também foram -importante-s ·na Iút3 pera democratização do 
Brasil, na luta pela anistia, durante os anos 70 e 80. -~- _-

Eram essas as palavras que gostaria de aqui registrar, 
salientando, no que diz respeito àquilo que a Polícia Federal 
precisa dar de informações à CPI, porque desde a sexta-feira 
passada o Deputado Federal Benito 6-ama solicitou das autori­
dades deste órgão_ federal, especificamente do Dr. Romeu 
Tum.a, -que ericanrinhassem os dados relativos a todos os depoi­
mentos e documentos referentes à Empresa EPC, do Sr. Paulo 
César Farias. Refiro-me aqui aos depoimentos- tomados pela 
Polícia Federal junto a alguns dos grandes empresários deste 
País que realizaram contratos com a EPC. A Polícia Federal 
se prontificou, de até segunda-feii-a última encaminh'ar esses 
documentos e como até agora não o fez, eu obtive do Senador 
Amir Lando, Relator, a delegação para ir à Polícia Federal 
obtê-las o- qu·anto antes e é o que farei e-m Seguida. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) ~ 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o .Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é o_Cupada pelo Sr. Márcio Lacerda, 2P Se· 
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB _:___ CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.- Sem rev~são do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, chego à tribuna após uma 
seqüência muito brilharite de oradores que se repórtaram a 
esses temas tão atuais, que dizem tão de perto à realidade 
.br~sileira, no instante em que falamos. 

É evidente~ Sr. Presidente, que _está inStaurada uma nova 
situação no País, com a institUição dos bilhetes presidenciais, 
o grande número· de Comissões Parlamentares de Inquérito 
e, atraVés_ d.a imprensa, se dá o diálogo entre Comissões e 
bilhetes do Presidente, ao mesmo temp-o em que: a Procurado­
ria-Geral da República opera, a seu modo, quanto à proble­
mática crimirtal de então, e também ao mesmo tempo em 
que ainda trabalha a Polícia Federal no levantamento dos 
mais diversos fatos, que tucam tão de perto a administração 
federal. 

Nesse momento~ funciona o_Congresso Nacional e funcio~ 
·na:Com a pauta das mais importantes. Aqui-analisaremos uma 
nova política portuária, um tem-a que- tão de perto diz ao 
Senac;Jor Mário Covas, essa bela expressão política-- do País 
e particularmente do Estado de São Paulo. També!ll nessr.;:: __ 
cenário, Desse ínterim, nesse julho, examinaremos a reforma 
agrária, as mudanças quanto· à reforma agrária, Se bem que 
reconheça eu que elas não são substanciais, nem doutrinárias 
e não alcançam de verdade ao verdadeiro significado da refo~­
ma_agrária. A um só -tempo, discutiremos também a Advoca­
cia-Ger31 da União. 

Essa matéria a íriíiri está entregue e tenho" recebido não 
apenas as emendas dos companheiros de Senado, mas, notada­
mente as sugestões dos mais diversos segmentos jurídicos da 
sociedade brasileira. num universo de grandes preocupações 
com a defesada União perante o Poder JudiciáriÇ). · 

- A realida.de, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é tristonha. 
Erit verdade, a União não te-m defesa. Em verdade, a represen­
ütção" da União é falha. E é diante disso que nós entendemos 
rio Legislativo, c<?:mo ocorreu :qa Câmara dos Deputadps, que 
é pOssível desprezar o potencial de trabalho de juristas, de 
advogados vinculados ao Estado empregaticiamente. E a ma­
téria chega a esta Casa ante -a- preocupaÇâo da Ordem dos 
Advogados do Brasil, a preocupação do Consultor, Dr. Célio 
Silva, e de diversos segrrientos da administração pública. 

Mesmo nessa pressa· de julho, mesmo nessa pressa· de 
uma convocaçcló eXtraOrdinária, seria a hora de um exame 
maduro porparte·do Senado Federal. quebrando mistifiCações 
que, lamentavelmente, foram feitas danosamente sobre esta 
matéria. O Brasil não~_tem 42 mil assistentes jurídicos; não 
chega a ter 500 assistentes jurídicos. E examinando, como 
tenho examinado, a atividade dessa categoria profissional, 
chegamos à conclusão de que ela tem sido salutar nas informa­
ções prestadas quando da interposição de mandado de s.egu­
rança, nas peças de contestação das ações movidas contra 
a União,_ Iss.o significa dizer -que o trahalho advocatício, pela 
su_a amplitude, há de ter os que fazem audiências, os que 
redigem razõ_es, os que coletam jurisprudêO.cia, o_s que vão 
à doutrina. E, nesse imenso. labor jurídico, não há como o 
Estado_ dispensar o trabalho de assistente-s jurídiCos, de procu­
radores, enfim, de todos os ocupantes de cargos técnicos nessa 
área. 

Daí por que o meu pensamentO, neste inStante, se de-dicar 
a entender que, sem mudança salarial, sem muc]~nça de cargos 
e;·portari:to, sem aquilo que se cônvencionou chamar de "trem 
da alegria", uma expressão que é de moda nesta Casa, podere­
mos_ aproveitar todos estes servidores~ cada qual nos seus 
miSteres~ cada qual nos seus cargos; cada qual dentro de suas 
aptidões funcionais. Trabalharão, firlalmente, em defesa da 
União, viSitndo a evitar os absurdos que se consumam perante 
o Supremo Tribunal Federal, quando lá recursos extraordi­
nários chegam sem as provas devidas, sem_~ peças das senten­
ças recorridas, enfim, com a instrução absolutamente inaca-
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bada e inadequada para o exame da Corte maior. O que 
resulta é em o Supremo Tribunal declarar que não conhece 
aquela matéria, que não- conhece aquele recurso, pói" estar 
primariamente inepto. Faltam-lhe as peças adequadas para 
o devido exame._Ao mesmo tempo, a melhor coisa do mundo 
é- advogar contra a Unjão nesse litígio que se formou para 
que não sejam aproveitados os servidores que atuam nessa 
área. Mesmo com as derrotas _da Uniáo, ainda temos a levian­
dade suprema de entender que podemos deixar à margem 
um potencial de trabalho específico para propiciar aO EStado 
a sua competente defesa perante o Poder Judiciário. Advogar 
contra o Estado é realmente muito inte-ressante é muito fáCil 
a esta altura dos acontecimentos. 

Julho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, marcou, inclusive, 
aqui, o exame daquilo que se convencionou chamar de isono­
mia. Nunca se ofendeu tanto o·diciOnárió da língua brasileira, 
nunca se ofendeu tanto o vocabulário jurídico do País, nunca 
se ofendeu tanto o significido jurídico da eqüidade, da igual­
dade, da isonomia, quando denominamos como isonomia um 
conjunto de pálidas providências que necessariamente não 
beneficiarão, como se eSpera, a sociedade brasileira. Os servi­
dores públicos_ poderão despencar-se do universo de espe­
ranças num abismo de desenganos, verificando que a isonomia 
não tem a aplicabilidade prática que se apregoou pelos quatro 
cantos do País. 

Mas não estaria falando nessa isonomia, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, se eu não lesse, corno fi hoje nos joniaiS, 
as declarações atribuídas ao Líder do Governo na Câmara 
dos Deputados, Sr. Humberto Souto, de que o Presidente 
da República não propicia-rá- O aumênto genéricO do mês de 
agosto, que tinha sido objeto_ de acordo na Câmara dos Depu­
tados. 

Pasmem os senhores, no entanto, diante disto; o argu­
mento para que o Presidente da República quebre essa pro­
messa não é outro senão o fato de o Senado ter exercido 
as suas aptidões, ter cumprido as suas funções constitucionais, 
ter funcionado como Casa Revisora: e, conio tal," te i eme-ndado 
o proíeto de lei aqui chegado da Câmara dos Deputados. 

Aquele acordo, portanto, de dar o aumento em agosto 
aos servidores públicos era a rendição do- Seriado. Estava 
implícito - deduz-se do acordo que ele signíficava que o 
Senado não iria cumprir -a ·sua niiSSão constitUcíonal, dobran­
dowse àquilo que fora resolvido na Câmara dos Dep:y.tacJ.o~. 

É riluito fácil tentar-se calar a voz dos Estados, é muito 
fácil querer silenciar-se a Fede"ração, porque esta Casa é- a­
Federação, esta Casa é a representação dos Esiados.-F. -qu-an­
do falo aqui, não sou eu quem fala; é o meu Estado. Quando 
meus companheiros falam, não são eles que f~laf!I; _são os 
seus respectivos Estados. Todos estamos absolutamente aten­
tos aos reflexos da União nos Estados Federados e estamos, 
também, muito atentos à composição federacionista que tra­
zem os Estados para esta Casa com absoluta igualdade de 
representação; pois, grande ou pequeno, rico ou pobre, todo 
Estado tem a mesma representação nesta Casa._ 

O Sr. Antônio Mariz- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR.. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço o aparte. 
do nobre Senador António Mariz~ 

o·sr. Antônio Mãriz- Noófe-SeiiãdOr Cid-Silbóiã de 
Carvalho, solidarizo-me com V. Ex~ pelo pronunciamento que 
faz. Realmente é inadmissível que se pretenda pressionar o 
Senado como se vislumbra nas declarações do Líder do Go­
verno na Câmara dos Deputados. O Senado não poderia, 

evidentemente, demitirwse do seu papel constitucional - na 
hipótese, como Câmara Revisora, ViSto trãtai'-se de mensagem 
constitucionalmente iniciada na Câmara dos Deputados. Ob­
jetivamente avaliando as decisões do Senado, vê~se que a 
deliberação aqui procedida co-ntribuiu, substancialmente, para 
reparar injustiças ainda existentes no projeto. Mas o fato es­
sencial é o que V. Ex' assinala: é o exercício dos poderes 
que são inerentes ao Senado. Esse é o fato realmente rele­
vante; o fato que mere~ o registro que, de forma tão brilhan­
te, V. Ex~ rearíza neste momento. Por todas essas. razões, 
ãCi:üte V. Ex~ a m~n)la palayra de apoio pelo pronunciamento 
que_ aqui profere. 

O SR- ÓD SABÓIÁ DE CARVALHO - Agradeço ao 
Senador Mariz, nobre representante da Paraíba, pela inserção 
do seu pensamento no meu, a sua tese na minha tese, porque 
isto demonstra que temos cuidados iguais. Acho que, se real­
mente o Líder do Governo assiin_falou, ele foi muito in~eliz 
na sua fala. E se meramente_ foi portador de um recado do 
Poder ExecutiVo ao Poder Legislativo, como_uma coação so:­
bre a Câmara dos Deputados, esse é o pior bilhete que poderia 
ter sido escrito pelo Presidente Fernando Collor de Mello 
nessa "febre,. de bilhetes e de pequenos recados escritos. 
Porque é através _dess~s pequenos bilhetes,_ !:_ec!igidos nem 
sempre Com brilhantismo, é através deles que sabemos do 
espírito antidemt?crático _do Presidente da _R~públiCa, quando 

-iiiverte aS- SitUações: "Não é errado quem delinqüiu: errado 
e -perverso é quem apUrã" .-Se essa Dio4a pega, se os que 
apuram merecem realmente essas expressões presidenciais, 
ai dos que exercem profissões perenes e_ permanentes com 
esse -fim; ai dos auditores, ai dos fiscaíS, aí dós jUízes adminis­
trativos dos Tribunais de Contas, dos Conselhos-de _Contri­
buintes e, principalmente, ai dos delegados que cumprem o 
poder de polícia. Porque, na verdade, esta é a missão institu­
cional: apurar as delinqüências. 

É_ evidente que é sempre dolorosa essa função, e o Presi­
dente da República, que nunca sofreu ímpetos de piedade 
pelos servidores públicos, que nunca teve pena dos investi­
dores, que autorizou o Plano Collor], que foi a razão de 
ser de todas as medidas da Sr• Zélia CardosO de Mello, esse 
Presidente nunca teve um ataque de piedade, de solidariedade 
e de junção de seus sentimentos para com aqueles que perde­
ram o seu dinheiro, que ficaram, como investidores, absoluta­
mente fr-UStrados, inclusive quando o investimento era o mais 
simples, óu quando se tratava de um mero depositante de 
Cãdemeta ~e poupança. 

Nesse Illomento, não houve piedade, nem caridade do 
Palácio do Planalto. Hoje, a caridade e a piedãdf: são senti­
mentos presidenciais, mas distante de fatos consumados contra 
o próprio Estado, contra a própria República, lCsão ao patri­
mónio do povo, ataque às estatais, desvirtuamento de funções 
da nossa principal empresa; a Petrobrás, acontecimentos atro­
zes que, esses, sim, são movidos por quem não-teve piedade 
do povo, nem piedade quanto ao País, nem piedade quanto 
à Nação. Os sentimentos piedosos, os sentimentos de Maria 
do Presidente da República estão muito mal colocados nesta 
hora, quando se dirige às pessoas que são acusadas de ilícitos, 
.-e~~tamente num~ área em que se tocaria o principal acusado 
de delitos na realidade brasileira: o Sr. Paulo Césai- Farias, 
e esse acusado poderia ter vinculações com o próprio Presi­
dente da República, desde aquisições de terrenos, passando 
por contas bancárias escusas, por pagamentos inadequados 
e outros acontecimentos absolutamente estranhos. 
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Mas o que me impressiona, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é que, quando queremos elogiar alguém, alguérp que 
tenha atividade política, alguém que ocupe cargo público, 
nós dizemos: "É um estadista". Perguntaria: onde está, neste 
momento, o espírito de estadista, a alma de estadista, a forma­
ção de estadista do Presidente da República, quando se repor­
ta de modo descortês e, de certo modo, até inconstitucional; 
quando se comporta indevidamente, não Gomo estadista, mas 
como um mau polemista que, não podendo brandir instru­
mentos mais densos, redações_maisJongas, serve-se da técnica 
de Jânio Quadros: a técnica dos bilhetes, que era muito mais 
humorismo_do que propriamente política? 

Os bilhetes do __ Sr._ Jânio QUadros podem ser incluídos 
entre as obras de Chico Anísio, naquelas suas narrativas tão 
interessantes, respeitantes a vacas nordestinas e a personagens 
folclóricas do noss_o País. Os bilhetes de_ Jânio eram peças 
de humorismo. A sua redação mais séria foi a mais desastrada:· 
foi a carta-renúncia, cujas-conseqüências ele ignorava. 

Hoje, os bilhetes retornam de modo _desastrado, consu­
mando incoerências e ameaças, e a Nação ainda não se desper­
tou para entender a gravidade que re.presenta ameaçar-se um 
integrante de uma comissão parlamentar de inquérito. "Ha­
verá devassa fiScal sobre os integrantes da_ CPI que apura 
as denúncias do Sr. Pedro Collor de' Mello!" 

Isso é uma das coisas mais absurdas, Sr._Presidente, por­
que, na verdade, os cidadãos, todos são iguais perante a lei. 
Não é a circunstância de ser ou não .ser de uma comissão 
de inquérito que- autoriza pagar ou nãO pagar Imposto de 
Renda, declarar ou não declarar Imposto d_e Renda. Todos 
são comuns, e, como cidadãos comuns, os Srs. Parlamentares, 
diante do Fisco, não poderiam sofrer esse destaque para que 
fossem indicados como possíveis de serem averiguados pela 
Receita Federal. 

E ainda a<iui veio um representante da Receita- Federal 
dialogar com o Sr. Behitri- Gama _para dizer que não havia 
ameaça. O Sr. Benito o ama~- nosso -ilustre comJ:>ãnhei.t-0- de 
Poder Legislativo, foi miiito iiiocente; porque reCebeu esse 
cidadão. Eu, na condição de Presidente dessa CPJ,-não o 
teria recebido e diria a ele, claramente, que fizesse o que 
fosse de seu ofíciO -e praficaSse-o-quealei autOriiaVa ·que 
ele fizesse, e que realizasse aquilo que juridicamente é-pOSsível 
realizar. Não hã diálogo a se travar numa circunstância como 
essa; não há diálogo que possa ser travado quaildo o objeto 
desse diálogo é a presença de um "cidadão no exercício de 
seu mandato numa comissão parlamentar de inquérito. 

Sei que as COISas eStão- controvertidas;- citã tudú-inüitó 
complicado no Pa-íS, POrque a -cabeça do Presidente complicou. 
Se;nã:verdade, o Presidente estivesse mantendO" O seu máXimo 
equilíbrio, é evidente que muitos fatos não estariam se regis­
trando, inclusive na inversão de valores, na inversão de papéis, 
na inversão- de circunstâncias._ O que nós teinos- diante da 
população brasileira é uma série--de denúncias. O priOcipal 
instrumento de contato com a s-ociedade é a impreriSa, ó rádio 
e a televisão. Não há dia, não há edição de jornal, nem de 
revista, nem trabalho das emissoras de rádio e televisão, não 
há iSso sem que nO trabalho, sem que no contexto de infOrma­
ção, seja conduzida uma denúncia_ a mais_ a_ cad_a_ dia neste 
País. --

A sociedade, portanto, exige uma satisfaÇão, que se dá 
através do Poder Legislativo, que, utilizando-se da sua aptidão 
fiscalizadora, institUi as suas comisSões parlamentares de in­
qu~rito cOmo instiumentos específicos-de fiscalização, muito 

embora .essa fiscalização se dê também de modo estran.bo. 
Aparece, por exemplo, uma perícia da Polícia _Federal em 
assunto contábil sobre a Petrobrás, quando, na verdade, seria 
interessante que os_assuntos contábeis da União se restrjn­
gissem ao Tnbunal de Contas da União, que é o órgão autori­
zado cons_titucionalmente e inconstitucionalmente existe.u.,te 
para esse fim: contaS corii o _Tribunal de Contas. 

Acho que esse é o raciocínio primário. 
Mas hoje se brande, nos diversos momentos da adminJs­

tração pública, o instrumento produzido na Polícia Federal 
para se dizer que os negóciOs da Petrobrás. foram limpo~ ~ 
límpidos, _quando, ainda ontem, na CPI que apura fundos 
-ae pens-ões e irregulãridades áa Petrobrás, um ex-diretor, com 
a palavra muito autorizada, exibiu a demonstração dos prejuí­
zos consumados naquela empresa estatal, chocand_o-se as S~_s 
déclarações e todas a~ demais __ com esse instrumento periêW,l 
da Polícia Federal. 

Se quero saber_ de contas, não devO -ir à Polícia Federal, 
devo ir aó Tribunal de Contas da União. 

De iriVerSãó -em iitvetsão, Sr. Presidente, Srs~ Sen-adores, 
Vamos- consumiitdo o mês de julho, mês dificílimo para o 
País, em que funcionam as comissões pa"rlriinentareS e_Chegã.m 
àqueles resultados que a Nação espera sejam revelados com 
toda a prudência e toda a elevação do Poder Legislativo. 

Quando Relator de uma outra CPI, fiz questão de dizer 
no relatório que produzia que a CPI não se confundia com 
delegacia de polícia, nem com o Miriistério Público~-Oein Cifri:t 
o Poder Judiciário. 

Hoje fui informado, pelo Senador Nelson Carneiro, que, 
num pequeno artigo publicado na imprensa baiana, o Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, Paulo Brossard, ex-integrante 
desta Casa, revela. que a função priri:tordial de uma CPI é 
exatamente esta: a de reunir as provas, juntar os- documentos, 
organizá-los, narrar o que apurou e enviar esse material à 
Procuradoria-Gerà.l da República, sem a preocupação com 
enquadramentos, sem a indicação na lei penal, sem pedir 
punições, _sem indicar o seguimento que a matéria terá após 
cessaçJa a competência do Poder Legislativo. 

Esse foi o rumo que adotamos na CP! que apurou algumas 
deriúndas, muitas delas envolvendo o Sr. Antônio _Rogério 
Magri, ex-Ministro do Trabalho e da Previdência Social. 

Aquela CPI, sr.--Presidente, Srs. senadores, também não 
concluiu por nenhum enquadramento, nem fez os requeri­
mentos, apenas indicou fatos e documentos para o _conheci­
mento do Procurador-Geral daRepública, apesar do seU "iésii1:. 
taâo ter cauSado uma reação do principal acusado, que, de 
quando em quando, aparece na televisão dirigíndo-se a minha 
pessoa e contestarido os resultados da CPI, porque, na sua 
ignorância, ele ainda não percebeu que não foi o Relator 
quem disSe ter ele recebido US$30 mil, mas efe própriO:Tam­
bém não percebeu que o Relator nunca disse que a voz era 
dele, mas que o Relator utilizou-se de perícias magnificamente 
consumadas dentro da exata competência da Polícia Federal 
e das possibilidades técnicas da Unicamp, onde ficóu patente 
que realmente a voz que declarava ter recebido US$ 30 ritil 
era do Sr. Antônio Rogério Magri. S_e for_a o Relator que, 
anunciasse a sua_ cOnclusão pelos indíc~os, evidentemente, o 
Relator não falaria em US$30- mil mas teria que falar em 
mais, em face dos indícios que poderiam ter sido aprofun~ 
dados, mas que não era conveniente que se aprofundasse, 
distante da prova técnica- que já· estava devidamente consu­
mada e que acompanhava os autos da CPI. 
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Esses meus esclarecimentos, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, vêm apenas a propósÍto da revolta natural de ler, nos 
jornais, que, se o Senado emendou, a Câmara está sendo 
coagida, coercitivamente atingida, para que não acate a revi­
são desta Casa e retorne o· texto à forma anterior, porque 
assim o Governo não dará o aumento linear, que é objeto 
de um compromiss_o do Governo coin Lideranças, na conces­
são desse benefício genéric_o aos servidores públicos da União. 

Também a minha presença na tribuna se soma à inquie­
tação que me atinge, quando vejo o Presidente da República 
de estadista, transformado não em um polemista, mas em 
um autor de pequenos bilhetes cheios de incoerências, cheios 
de incompatibilidades para com a função que ocupa o Setlhor 
Fernando Collor de Mello. Sua Excelência vai Iazendo os 
seus bilhetes, vai consumando as suas ameaça~ enquanto- se 
afasta da imagem, da postura do estadista. h disto que a 
Nação está precisando: de um espírito equilibrado, de um 
homem de conduta ilibada, de alguém que mereça a fé do 
povo, de alguém que confirme a razão __ da_ escolha nas umas, 
de alguém que dirija com prudência, Com clarividência, com 
capacidade de antecipação, podendo prever para prover a 
Nação, podendo, evidentemente, conduzir-se dentro_ de um 
estilo que marcou a trajetóri~ de pessoas notáveiS por essa 
mesma cadeira presidencial. 

Era -o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mareio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antônio Mariz. 

O SR. ANTONIO_MARIZ (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
prestar homenagem ao Deputado Edivaldo Moftã, repentina­
mente falecido na Paraíba. 

O Deputado Edivaldo Motta distinguiu-se em- sua vida 
pública pela dedicação com que defendeu os interesses coleti­
vos, os· interesses da sua região. PercorreU longa e bem-su­
cedida carreira, partindo da Câmara de Vereadores de sua 
terra natal, Patos, onde chegou ainda muito jovem, com 23 
anos de idade. Alcançou imediatamente a Assembléíi Legis­
lativa exercendo 5 mandatOs consecutivos. Durante todo esse 
período, viu renovar-se pela confiança-do seu povó, um man­
dato popular e, na Assembléia, impôs-se ao respeito ·e à admi­
ração dos_ seus Pares. Várias vezes líder da bancada, presidente 
de comissões temátiCas, õra:dor combativo, Edivaldo Motta 
assinalou a sua trajetória na Assembléia Estad_llal pelo brilho, 
pela competência, pela fiimeza com que -defendeu as suas 
posições. . ,o 

Em 1986, foi elevado à condição de Deputado Federal 
ConstitUinte e na ASsembléia pôde exercer, em sua plenitude, 
a sua inteligência, a sua formação jurídiGa, o seu_ amor à 
Paraíba e à terra natal. AJi contribuiu com dezenas de emen­
das, muitas aprovadas, na elaboração constitucional, domes­
mo modo como se impusera em sua terra, aqui granjeou O 
respeito, a admiração, a confiança dos companheiros de parti­
do~ De resto, a lealdade, a altivez, a bravura foram sempre 
característica do Deputado Edivaldo Motta. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR- ANTONIO MARIZ-~ Concedo o aparte a V. 
Ex~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Quero trazer a miD.ha 
solidariedade ao orador no momento em que presta homena-_ 
gema esse nosso companheiro de Parlamento, Deputado Edi-

valdo Motta que teve um desaparecimento tão inesperado. 
Quero dizer que aqueles que trabalharam na Assembléia Na­
cional Constituinte, de um modo geral, todos prestaram um 
grande serviço à Nação naquela fase histórica para a formação 
do Estado brasileiro, para a renovação do Direito Constitu­
cional, para novas diretrizes jurídicas do País, porque todos 
nós estávamos aqui abertos a sugestões populares, às indica­
ções dos diversos segmentos da sociedade. E aquele que home­
nageamos agora foi uma pessoa de diálogo muito fáCil, priflci­
palmente nas questões nordestinas, porque V. Ex~ Sabe que 
houve um momento- na Constituinte tão difíCil para nós -da 
ParaJba, do Rio Grande do Norte, do Ceará, de Pernambuco 
etc., houve um momento tão difícil que era preciso que agísse­
mos coordenadamente para a obtenção das posições adequa­
das para a-nossa região, na Carta Constitucional. Muito embo­
ra não fosse ela um instrumento seqüe.nciado de- acordo com 
as regiões do País, na verdade deveria ela constar, na sua 
parte orçamentária, de dispositivos que dissessem respeito 
mais claramente às necessidades do sofrido povo do Nordeste 
brasileiro. Nesta hora, todos nós nos irmanamos, inclusive 
V. Ex~ como companheiro do Deputado Edivaldo Motta e 
companheiro qu~ fom9s _de muitqs que já não estão ~qui, 
porque a illorte os levciu, como é á caso do Senador Antônio 
Farias, do Senador Virgílio Távora e outros que tiveram um 
desaparecimento tão inesperado, inclusive durante o trabalho 
que era efetuado naquela hora. Mas levo pãra a- homenagem 
de V. EX' a palavra do EStado do Ceará e o PMDB do Ceará 
se solidariza com if homenagem pfestada pOr V. Ex•, neste 
momento, ao insigne com.pai:theiro-CfUe- VeiO a- falecei de mod_o 
tão dramático, nesse último fíllal de semana. Receba, portan­
to, a nossa solidariedade. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Muito obiígado, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. O Deputado Edivaldo Motta, nosso 
companheiro de Partido, do PMDB, teve, efetivamente, parti-­
cipaçãO decisiva nas questões que interessavam a nossa região. 
E V. Ex~ assinalou muito bem o papel desenvolvido por Edi­
valdo Motta, especialmente quando se discutiu a criação do 
Fundo Constitucional do Nordeste, que_ deveria ser consti­
tuído,_ como veio efetivamente a s.ê-lo, pela destinação de 
um percentual das receitas públicas da_ União em favor das 
regiões subdesenvolvidas do País. 

Esse Fundo foi criado na Constituição graças aõ tiabalhó, 
ao denodo, _à dedicação de uma pl~iade de Parlamentares 
da Regi_ão Nord_este, aliados às Regiões Centro-Oeste e Norte, 
e que puderam vencer toda sorte de obstáculos que lhes foram 
antepostos~ Havia __ re:sistêricias obstinadas a que se recriasse 
esS_e FundO, previsto anteriormente na ConstituiçãO. de -1946 
e, posteriOrmente, extinto por ocasião ·da_ Constituição de 1967 

-e-da Emenda Outorgada pelos Ministros Militares, em 1969. 
Era, portanto uma questão que sensibilizava as populações 
das Regiões _ ~orte, Nordeste e Centro-Oeste. - -

Edivaldo Motta teve, naqueles momentos decisivos, a 
capacidade de articulação, de convencimento, de reunir opi­
niõeS, contríbuindo efetiva e decisivamente para a vitória, 
afinal obtida, com a inserção no texto constitucional do dispo­
sitivo que assegurou a renovação do Fundo Constitucional. 
Esse Fundo Constitucional desempenha papel de suma rele­
vância no desenvolvimento regional, no estímulo à atividade 
econômica, na geração -de empregos, na -criaÇão de oportu­
nidades de vida em nossa terra. 
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O Sr. Wilson Martins- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- ANTÔNIO MARIZ- Ouço com prazer V. Ex• 

O Sr. Wilson Martins - Prezado companheiro Antônio 
Mariz, V. Ex• presta, neste instante, justa homenagem à me­
mória de Edivaldo Motta, cujo desaparecimento confrange 
não apenas a V. Ex~ e à Paraíba somente, mas confrange 
a todo o Senado Federal e a todo o Congresso N acionai. 
O ilustre desaparecido teve uma atuação brilhante durante 
os dias da Constituinte-e soube fazer inúmeros amigos, de 
tal sorte que a sua passagem pelo Congresso N acionai deixou 
uma impressão da sua competência, do seu brilhantismo e 
da sua operosidade. Peço a V. Ex• que transmita à família 
do ilustre morto as sentidas homenagens da minha Bancada, 
da Bancada de Mato Grosso do Sul, que via no ilustre morto 
um dos preclaros políticos, desta hora, no Congresso Nacional. 
Muito obrigado. 

O SR. ANTÔNIO MARIZ - Muito obrigado a V. Ex•, 
Senador Wilson Martins. V. Ex~, que representa o Mato GrosM 
so do Sul, traz de uma outra região a palavra de solidariedade, 
no momento em que homenageio a memória -do Deputado 
Edivaldo Mata. O seu testemunho é extremamente imporM 
tante, pois se reveste da isenção e da imparcialidade do obserM 
vador, do Companheiro de Bancada, do integrante da Assem­
bléia Nacional Constituinte.j A Assembléia permitiu que o 
Senado e a Câmara convivessem de forma efetiva, estabeleM 
cendo-se um intercâmbio profundo entre todos os que a inteM 
gravam. Os trabalhos constitUintes levaram a que se formas­
sem conhecimentos recíprocos, que Se identificassem: pOSições, 
que identidades fossem feitas ou contrariadas, o chamamento 
constante, a repetição interminável das votações, a sucessão 
de temas, a sucessão de questões ali suscitadas, tudo isso 
chamava a afirmação, a definição de pontos de vista, a que 
se assumissem responsabilidades perante a Nação. E foi justa· 
mente nesse momento histórico da vida nacional, quando se 
elaborava a mais democrática de todas as constituições da 
história brasileira, que marcou a sua presença o Deputado 
Edivaldo Motta. 

O seu desaparecimento, como também afirmou apropria· 
damente V. E~, leva o pranto a todos os que o _conheceram. 
A sua memória é hoje exaltada na Câmara e no Senado, 
e se prantea a sua morte, o seu falecimento em todos os 
recantos da Paraíba. Manifestaç6es na Assembléia~ nas CâmaM 
ras de Vereadores, na imprensa, todos trazendo o testemunho 
da importância política do Deputado Edivaldo Motta. 

Tive a oportunidade de estar presente ao seu sepulta· 
mento e pude ver o amor do povo por essa extraordinária 
figura de homem público. As ruas da cidade de Patos, terceira 
maior cidâde da Paraíba, estavam apinhadas de gente que 
chorava o desaparecimento prematuro do Deputado Edivaldo 
Motta. A multidão acompanhou o féretro, levandoMo à última 
morada, numa demonstração expressiva e comovedora do 
apreço que tinha ao seu Líder político. 

Edivaldo Motta deixa, não só em sua terra natal mas 
no quàdro político da Paraíba, e mesmo no quadro político 
nacional, um espaço que dificilmente será preenchido. 

Não concordo com os que dizem, ou repetem o aforismo 
segundo o qual os campos santos estão povoados por insubsti­
tuíveis; não! Quem está--plena de insubstituíveis é a vida. 
Edivaldo Mata é uma dessas pessoas que, pelo papel que 
desenvolveu na vida política, pelo espaço que ocupou na socie­
dade. no meio em que viveu, na comunidade, que pela natu-

reza das preocupações que lhe moveram os passos, ficará 
na lembrança, na memória do seu povo e na memória das 
gerações que virão. 

Muito obrigado, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. - ---

O SR- PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, trago 
<io conhecimento do PlenáriO desta CaSã. qUe recebi comuni­
cação de Sua Excelência, o Senhor Presidente do_ Tribunal 
de Contas da União, Ministro Carlos Átila Álvares d_a Silva, 
informando sobre a Decisão Plenária n~' 364/92, daquela alta 
Corte de Contas, pela qual é dada acolhida ao nosso requeri­
mento que, nesta casa, rece~_eu o _n~_410, de 1992, de 16-6-92. 

Nesse requerimento pedimos o concurso _do TCU no exaM 
me da "eficácia e da eficiência" da aplicação do Plano Nacional 
de Desestatização, como parte das tarefas já executadas na 
apreciação dos processos de privatização das empresas estatais 
procedida pelo Tribunal. Tal solicitação tem fundamento no 
art. 70 da ConstitUiçãO Federal que atribui ao Congresso Na­
cional "a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope­
racional e patrimonial da União e das entidades da _adminis­

-tração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de recei­
tas". 

De acordo com o voto do relator do Processo 
TC-014.485192-3, Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, 
nosso requerime-nto "ajusta~se às exigênciaS contidas na Deci­
são Normativa TCU n9 26/92, que dispõe sobre as fonnas 
e condições em que o TCU prestará auxílio ao Congresso 
Nacional". Em conseqüéncia, seu ·voto'foí pof que o Tribunal 
de Contas da União adotasse a decisão por ele proferida e 
submetida ao Plenário. 

Diante das razões expostas pelo Ministro,:, Relator, houve 
por bem, o Tribunal Pleno, acatar o voto dado, proferindo 
a Decisão n' 364192-Plenário, pela qual decide: 

"8.1 -acolher o expediente em pauta e deter­
minar à Comissão de Assessoramento de Controle Ex­
terno- CACE, com a participação do IRCEIRJ, a 
realizaçáo, nO prazO de 30 (trinta) dias, de estudos 
e levantamentos com vistas a definir a melhor técnica 
ou forma operacional a ser adotada pelo TCU, visando 
atender ao _requerimento otijeto_ deste processo; e 

8.2-:--- transmitir Cópia do relatório e voto apresen­
tados pelo relator, bem como desta decisão, aos Srs 
Sendores Mauro Benevides, Presidente do Senado Fe­
deral, e Pedro Siinon, autor do Requerimento, ao Sr. 
Deputado Rubem Medina, Presidente da Subcomissão 
Especial para Acompanhamento do Programa Nacio­
nal de Desestatização, da Câmara dos Deputados, e 
ao Sr. Presidente do referido PND." 

Faço este registro, Sr. Presidente, para externar meu re­
conhecimento aos ilustres membros do Tribunal de Contas 
da União, pelo trabalho profícuo e da maior seriedade, que 
vêm exercendo em benefício da exação das contas públicas. 

:Finalmente, requeiro ã Mesa faça transcrever, nos Anais 
da Casa:, o Aviso il~' 545ffCU .e seu anexo, a fim de que 
deles conste essa importante deliberação da mais alta Corte 
de Contas do País. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU DISCURSO: 

A viso n' 545frCU 
Em 13-7-92 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Pedro Simón 
Senado Federal 
Nest. 

S. ·nhor Senador, 
Em cumprimento à Decisão Plenária n' 364/92, de 8 de 

julho corrente, apraz-me encaminhar a Vossa Excelência có­
pia-do Relatório e Voto-do SenlJOr Ministro Luciano Brandão 
Alves de Souza -Relator da matéria -, bem como da refe­
rida Decisão. 

Atenciosamente, - Carlos Átila Álvares d8 SiiVS., Presi­
dente. 

TC-014.485/92-3 
ÓRGÃO: SENADO FEDERAL 

Assnnto: Requerimento de autoria do Senhor Sena­
dor Pedro Simon sobre o acompanhamento, j}elo TCU, 
dos processos de privatização das empresas estatais. 

O nobre Senador Mauro Benevides, digno Presidente 
do Senado Federal, e~ca'!linha requerimento formulado pelo 
Senhor Senador Pedro Simon, e aprovado naquela Casa do 
Congresso Nacional, no sentido de que, nas apreciações dos 
processos de privatização das empresas estatais procedidas 
por este Tribunal, seja examinada a eficácia e dícil!ncia da 
aplicação do Progra~a Nacional de Desestatização. _ 
. 2. Requer S~~ _Excelência, acerCa <:lo assunto, o pronun­

Ciamento deste Colegiado - no mínimo, a cada três meses 
--:-sobre os seguintes quesitos, entre_ outrcis'que reputar conve-
mentes: -

"01 -o valor patrimonial real, o valor ITiíníino 
estabelecido para a privatização e o valor recebido e 
a forma de pagamento para cada empresa privatizada; 

02- as moedas utilizadas na privatização de cada 
uma; 

03- o fiel cumprimento dos termos do contrato 
de alienação; · · 

04- a situação de cada empresa privatízada pe­
rante o TCU antes e depois de sua venda; 

05---:- recomendações feitas pelo TCU às empre­
sas; antes de sua privatizaçãO, que ·tenham sido aten­
dida~ · as providências adotadas, e as rião adotadas 
com a indicaçáõ--dos motivos da não adoção; ' 

06- c~ai~:~t.. ...... ';·reglll_~res ·féít.os .. pelas empresas, 
antes da pnvatlzação, que tenham sido objeto de reco­
mendação do TCU e as medidas adotadas para cor-
reção;· - ---- · 

CJ7 - valores de mercado das ações das empr~as 
privatizadas, antes e depois da privatização; 

08 -total das. despesas administratiVas e promo­
cionais do Governo e entidades públicas em relação a 
cada uma das empresas privatizadas; e 

09- relatôrios das Inspetorias GeraiS e Regionais 
referentes ao Plano de Fiscalização do Programa N acio­
nai de Desestatização, de 18 de maio de 1991, do Tribu­
nal de Contas da União.'' 

Esses os quesitos apresentados pelo nobre Senador Pedro 
Simon. 

É o relatório. 
VOTO 

·O Reqüerirnento em pauta ajuSta-Se às eXTgência:S conti­
--das na Decisão Normativa TCU n~ 25/92, que dispõe sobre 
as formas e condições em que o Tribunal de Contas da União 
prestará auxílio ao Congresso Nacional. Estabelece o item 
5 da referida DN que, configurada essa hipótese, o processo 
deverá ser instruído pelas Unidades Técnicas do TCU, confor­
me os órgãos/entidades que lhes estão afetos ou com base 
na matéria nele tratada. Posteriormente, vai à apn!Ciaçãci do 
Relator que submeterá os autoS ao Plenário. 

2. No presente caso, dada a abrangência do assunto, 
entendo que os estudos pertinent~s devem ser desenvolvidos 
no âmbito da Comissão de Assessoramento de Controle Exter­
no - CACE, que reúne os Titulares das Inspetorias e Secre­
tarias de Controle Externo do Tribunal. A ela (CACE) com­
pete estudar, de forma global, os problemas atinentes às ativi­
dades desta Corte. É precisamente neste contexto que se inse­
re o Requerimento submetido à análise desta Casa. 

3. Ademais, considero oportuna e imprescindível, na 
elaboração dos estudos aqui indicados, a participação de Re­
presentante da Inspetoria Regional de Controle Externo no 
Estado do Rio de Janeiro (IRCE/RJ), em cuja área de atuação 
localiza-se a sede da ComfsSão Diretora do Programa Nacional 
de :Oesestatização, sob a coordenação do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES. 

Com essas considerações,_ voto por que o Tribunal de 
Cvntas da União_ adote a decisão que ora submeto ao Plenário. 

----:Sala das Sessões, 8 4e julho de 1992. -Luciano Brandão 
Alves de Souza, MinistrO-Relator. 

DECISÃO N• 364/92-PLENÁI:ÜO 

I. Processo_n• TC-014.485192-3. -
2. Classe e Assunto: V-Requerimento sobre acompa­

nhamento, pelo TCU, dos processos de privatização das em­
presas estatais. 

3. Interessados:_Senhores Senadores Mauro Benevides, 
Presidente do Senado_Federal, e- :Pedro Simon. --

4. Unidade: Presidência do Senado Federal. 
5. Relator: Ministro Luciano Brandão Alves. de_ Souza. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Órgão de InstruçãO: nãO ãtuou: 
8. n~cisão. O Tribunal Pfeno~ âiãnte das razões expos­

tas pelo Relator, decide: 
8.1 acolher o expediente em pauta e determinar à Co­

missão de Assessoramento de Controle Externo_- CACE, 
com a participação de Representante da IRCE/RJ, a realiza­
ção, no prazo de 30 (trinta) dias, de estudos e levantamentos 
COD~ ,,;,.tas a definir a riJ.elhor técnica ou forma _operacional 
a ser adotada pelo TCU visando atender o requerimento obje­
to deste_ processo; e -- - - - -

8.2 transmitir cópia do Relatório e Voto apresentados 
pelo Relator, bem como desta Decisão, aos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, e 
Pedro Simon, autor do requerimento, ao Senhor Deputado 
Rubem Me_clina, Presidente da Subcomissão Especial para 
ACompanhanlento do Programa Nacional de Desestatização, 
da Câmara dos Deputados, e ao Senhor Presidente da Comis­
são Diretora do referido PND. 

9. Ata n' 33/92- Plenário. 
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10. Data da Sessão: 8w7-1992. - CãriOs-ÂHia Álvares 
da Silva, Presidente --Luciano Brandão Alves de Souza, Mi­
nistro-Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. PreSidente, Sr" e Srs. Senadores,- desde 
a efetiva instalação do Estado de Roraima em 19 de janeiro 
de 1991, com a posse de seu primeiro Governador eleito e 
a iD.Stalação da Assembléia Estadual Constituinte que em 1 
(um) ano promulgou a Carta Magna daquela unidade da Fede­
ração brasileira, Roraima teve de fato e de direito a coilsoli­
dação de sua emancipação política e adminístrativã.. -

OS primeiros anos do meu Estado, têm sido _vividos com 
angústia ·e incerteza em vista da fragilidade de sua economia, 
reflexo principalmente da desativação das atiVidades garim~ 
peiras e das incertezas quanto aos efeitos da demarcação de 
várias reservas indígenas, que comprometeram ainda mais 
sua já combalida produção agropecuária. 

O Governo de Roraima, sobretudo, pela ação diplomá~ 
tica que vem sendo desempenhada pelo Vice~Governador Air­
ton Dias, vem tentando identificar formas alternativas de via­
bilizar sua economia, especialmente as voltadas à integração 
ao mercado externo, pois a localização de Roraima nO extremo 
norte brasileiro, ~lia da às condições precárias de ligação rodo­
viária com o resto do País, em seus principais centros produ­
tores e consumidores, não lhe oferece momentaneamente ou­
tra alternativa. 

Neste aspecto o Vice-Governador Airton Dias- tem co­
mandado as negociações empresariais entre empresáriOs de 
Roraima, Venezuela e Guiana. Vale ressaltar que S. Ex~ é 
o- Presidente da Federação do Comércio do nosso Estado 
e Presidente da Câmara Venezuelana Brasileira de Comércio 
e Indústria -Seção de Roraima. 

Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, a falta de infra~es~ 
trutura econômica, decorrente dos insuficientes reCursos "fede­
rais investidos durante o período em que Roraima viveu sob 
a tutela da União, como Território Federal, inibiu a entraga 
de capitais privados produtivos, condicionando a economia 
a depender praticamente do setor público, regionalmente ca~ -­
racterizada como ''economia do contra-cheque". 

Não há uma base de sustentação econômica nesta nova 
unidade Federativa, a indústrü1, na prátkà rneXfSte-, COm exces~ 
são de pequenas cerâmicas e algumas madeireii"ãs; ·o-corilércio 
de pequeno porte sobrevive em função do salário dos servi­
dores públicos, que constituem grande parte da massa de tra­
balhadores do Estado. 

Sr." e Srs. Senadores, as· entidades de classe empresariais 
juntamente com o" Govento do Est.ado, representado pelo 
Vice-Governador Airton Dias, vêm trab~llhando rio sentido 
de integrar a economia de Roraima à dos países vizinhos 
(GUiana e Venezuela), com perspectivas também para o res­
tante do Caribe e Américas Central e do Norte. Nos encontros 
de representantes desses mercados há uln consenso de que 
os mesmos podem se complementar. 

Roraima poderá produzir alguns produtos agrícolas em 
escala comercial, nas suas extensas áreas de lavrados, para 
atender a esses mercados e, em contrapartjda, adquirir a maio­
riã dos produtos industrializados a preços bastante compe­
titivOs. 

Localizada entre dois pólos industrializados, Eletro-Ele-­
trónico~Manaus, do lado brasileiro e Minero~Siderúrgico-Ciu~ 
dad Guajrana, do lado venezuelano, Roraima não pode plane-

jar seu desenvolvimento ecori6i:riic0 disputando mercado nes­
tes dois sentidos. Apesar dessa localização estratégica, Rorai­
ma convive com uma série de dificuldades e até calamidades 
públicas. 

St. Presidente, S~ e Srs. senadores, anualmente, no pe­
óodo chuvoso, Roraima vê-se isolada das demais regiões do 
País, pois a BR-174, no trecho Boa Vista/Manaus, não oferece 
as mínimas condições de tráfego, restando como única alterna­
tiva o transporte aéreo, que pelo valor do frete eleva o custo 
das mercadorias a preços exorbitantes, tornando-as inaces­
síveis à grande maioria da população do Estado. 

Por pertencer à Amazônia Ocidental, Roraima tem se 
beneficiado 9os inceiJtivos previstos no Decreto-Lei n~ 356/68. 

Até agosto de 1975, o comércio de Boa Vista fez intensas 
transações, pois não havia restrições a quaisqUer itens, a não 
ser quando não pertencessem a um dos grupos previstos no 
referido Decreto. 

Com a publicação da Portaria Interministerial n<? 309n5, 
limitou-se a importação de vários produtos estrangeiros, cau­
sando um grande impacto junto aos consümidores do nosso 
Estado. 

Esta situação, S~ e Srs. Senadores, veio a se agravar 
com a edição da Portaria 11-A, de 1984, onde foram supri­
midos vários produtos, principalmente ligados ao setor de 
construção civil e alimentação. Apesar do Decreto n9 356/68, 
prever que esta Portaria 11-A deva ser atualizada periodica­
mente, a Ultimá alteração ocorreu em 1986 com a adição -à 
mesma de alguns produtos, atraVés da Portaria InterminiSterial 
n~ 344. 

Neste -sentido, -Considerando a triste e difícil realidade 
eçonômiça de Roraima, como também de outras unidades 
da Federação, localizadas na Amazônia, tais como Rondônia, 

_Amazonas e Amapá, dirijo ao Sr. Ministro Marcnio Marques 
Moreira, da Economia um apelo dramáticO, na certeza de 
que S. Ex~ determinará a imediata ampliação da Portaria Inter­
ministerial, ll~A, de 1984, com a inclusão de produtos consi­
derados essenciais capazes de garantir a estabilidade e o desen­
volvimento da frágil economia da Amazônia Ocidental. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL ~ RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ~Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ve­
nho de receber correspondência oriuhda do Tribunal Regional 
Federal - TRF - da s~ Região,- tratando de assunto que, 
por sua relevânCia, desejo- compaftilhar com os eminentes 
membros desta Casa para, em conjunto, buscar encaminha­
mento e solução. 

Com efeito, mediante o Ofício n9 420!92, datado de 26 
de junho pretériú;)-,_0 -eminente Juiz José Augusto D_elgado, 
Presidente daquela s~ Região do TRF, apresenta gráficos de­
monstrativos do túcpressivo aumento dos processos distribuí~ 
dos e julgados, ein-cada Seção Judiciária integranie da referida 
5• Região. 

Com relação ao assunto, alude o signatário ao Projeto 
de Lei da Câmara o~ 34, -de 1992, de iniciativa do Superior 
Tribunal de Justiça, sob o n' 2.475142 na Casa de Origem, 
dispondo sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primei­
ro Grau da 5• Região. 

Em seu artigo primeiro, o Projeto estabelece a criação, 
oom os respectivos-cargos de Juiz Federal e Juiz Substituto, 
de três varas na Justiça Federal de Primeiro Grau da5~ Reg!ãq, 
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sendo uma no Estado do Ceará e duas no Estado do-Rio 
Grande do Norte. -

. Como ·se pode fa~ilmCiite depreender, a finalidade· pri­
merra do refendo PrOJeto aponta para a adoção de medidas 
essenciais ao perfeito cumprimento das atribuições afétas ao 
Poder Judiciário, além de contribuir decisivamente para a 
agilização dos julgamentos e da prestação jurisdicional. 

Como se sabe, constituí uma constante õ<i. -ãtlálise--·das 
ações do Poder Judiciário a morosidade e a lentidão do julga­
mento dos feitos jurídicos, in-dicando, muitas vezes, um injusto 
caminho de críticas e até. de çlc~abono à difícil tarefa afeta 
àquele Poder. 

No caso em tela, compete ao Poder Legislativo o ágil 
encaminhamento da matéria, essencial à solução da angus­
tiante situação de acúmulo na distribuição dos feitos, pois 
o Projeto supracitado encontra-Se na ComiSsão- Ué Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, desta Casa, aguardando parecer 
do Relator. 

Ninguém igriora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o difícil 
e atribulado momento por que atravessa o exercício da ativi­
dade legislativa, assoberbado pela necessidade de tomada de 
importantes decisões para o futuro do País, discutindo e votan­
do proposições essenciais à condução do Brasil em direção 
à modernidade, ao ponto de se fazer necessária a 'convoCação 
extraordinária do Congresso, com a finalidade de agilizar to­
madas de decisões urgentes e inadiáveis. --. _ __ 

Nesse contexto, é que solicito ·a esta Casa: -á· adoção das 
providências cabíveis com o _fito de atender ao pleito formu­
lado pelo eminente Juiz Presidente do TRF, s~ Região; visando 
à aprovação do Projeto de Lei em questão_. 

Muito obrigado! 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Federal da 5• Região 

Ofício n' 420192/GP 

Exm" Sr. 
Dr. Odacir Soares 
MD Senador da República 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Senhor Senador~ 

Recife, 26 de junho de 1992 

Tenho a satisfação de passar às mãos de Vossa Excelência 
os quadros demonstrativos dos Processos Distribuídos na Pri­
meira Instância, assim como a comparação entre os processos 
Distribuídos e Julgados, em face do Projeto de Lei da Câmara 
n' 34, de 1992 (n' 2.475192, na Casa de origem), de iniciativa 
do E. _Superior Tribunal de Justiça, referente à Reestruturação 
da Justiça Federal de PriD:leiro -Grau das~ Região. 

Tais gráficoS reVelani, de iriodo eloqüente, o crescimento 
·da distribuição dos feitos nas diversas Seções Judiciárias qlie 
integram esta s~ Região, ·pelo que se toma- absolutamente 
necessária a aprovação do Projeto acima identificado, sob 
pena de se retardar a entrega da prestação jurisdicional. 

--Aproveito o instante para colher de Vossa Excelência 
apoio para o referido pleito, apresentando-lhe elevados pro­
testos de respeitoso apreço e diStinta· consideração. - Juiz 
José AUgusto Delgado, Presidente do TRF- 5~ Região. 

TRiBUNAL REGIONAL FE:DE'Rttt. DA 5A REGii\0 
PROCESSOS DISTRIBUIDOS NA ~A IHSTAHCJA 

• ~989 • ~998 • ~991 
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• DIST89 • JULC89 B DIST9B a dULG98 C DIST9~ mJULG9~ 

O SR- PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Concedo- a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT - SC Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. ·Presidente, Sr"5 e Srs. Senadores. 
é doloroso, para um País tão grande e rico, conviver com 
a desesperança. Já falta ânirrio à maioria do povo para enfren­
tar as terríveis seqüelas da recessão econômica, qo:e teni deter­
minado a falência das empresas, o desemprego em massa, 
a perda do pOder aquisitivo e a preSsão de urii número cada 
vez maior de doentes sobre os serviços oficiais de assistência: 

Infelizmente, para esse acréscimo da demanda por trata­
mentos médicos- e- hospitalares, não há co~~spondªnci~ de 
oferta -previsível. O Orçamento da União reserva, no· ano 
em curso, não mais de 4,23% para a área. Esse perceõtual 
representa um gasto de 100 dólares para cada brasileiro, -en­
quanto, como se sabe, a Organização Mundial de Saúde pres­
creve uma despesa mínima de 500 dólares por habitante._ 

o setor mereceu uma correção de 180% dos seus diSpên­
dios, em 1991, muito aquém; portanto, dos 400% de' inflação 
no período. De janeiro a junho do corrente ano, a atualização 
dos gastos por muito alcançou 192%. Assim se explica por 
que dezenas de hospitais conveniados, em todo o território 
nacional, reduziram ao mín-imo a capacidade de atendimento 
da rede sob a responsabilidade financeira do lnamps. Defen­
dem-se, por· certo, do calote oficial nds reduzidos reembolsos 
das internações e de outros serviçOs prestados. 

Assim se explica, també-m, por que-subsistem os nossos 
vergonhosos índices de mortalidade infantil, tendo como causa 
a falta de saneamento básico·; porct---ue·os profisS:ioilãiS-e auxilia-

res médicos são condicionados à iridigência salarial; por que 
progridem a decadência do atendimento hospitalar público 
e o su~teamento das iJ!stalaçõ~s ~_equipamentos das casas 
de ,saúde, ond~ a alta dos dpentesjá_não se dá. pela cura, 
mas pela falta de_recursos para alimentá-los. 

Admitindo-se que o País vive em situação caótica, tam­
bém, no setor saúde, não é sem imensa angústia que vislum­
bramos, no futuro próximo, o agravamento desse quadro de 
desacertos e de dificulda'des. _ 

O Governo, que, no primeíro quadririiestre do corrente 
ano, promovera a: última etapa da liberação -dos preços dos 
produtos farmacêuticos, defrontou-se·, sem teagit, com a escà­
l_ada dos preços dos remédios, inclusive os de uso continuado 
ou essenciãl, em índices que logo ultrapassaram a 100% de 
auniento. - ---

Segundo observa, com acerto, o Conselho Regional de 
Farmácia do Rio de Janeiro, só a ganância incontida dos-fabri­
cantes pode justificar que mediCameritos de amplo e obriga­
tórío consumo, como o_s destinados· aos tratamentos de hiper­
tensão, do diab~tes e_ das cardiopatiasi tenham alcançado-esse 
nível de majoração, uma vez que o ndice Geral de Preços, 
nõ mesmo espaço de tempo, não foi superior-a- 45%. 

Não é difícil perceber que, na realidade, a indústria farma­
cê_utica vem desrespeitando o acordo celebrado com a Sec;re­
taria Nacional de Economia, pennitiri.do a recuperação da 
defasagem dos preços dos medicamentos somente ao longo 
de 12 meses, mediante reajustes de não mais de 6% acima 
da inflação de cada mês. 

Note-~e que, nesse aspecto, as autoridades gove_rnamen­
-tais rePetiram a malõgrada experiênciàcdo ano precedente, 
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quando; tro curto espaço de seis meses de liber~çãQ dQs preços, 
os reajustes praticados pelos laboratórios superaram em duas 
vezes os índices inflacionário-s çlo período, compelindo à reto­
mada dos mecanismos estataiS de controle. 

Segue-se, daf, que, com freqüência, os doentes, mesmo 
acometidos de infecções graves ou na fase aguda das moléstias, 
retornam aos hospitais e ambulatórios públicos para informar 
a-os médicos a interrupção do_tratamento, pela total impossi­
bilidade financeira de adquirir-o remédio_recdtàdo. 

Agora, quando o empobrecimento aflige a·-quase "fa-tali­
dade da população, impedindo-a de adquirir o"S custosos medi­
camentos prescritos, a Central de Medicamentos.- C~ME, 
anuncia que vai reduzir a sua participação no ·mercado, moti­
vada por insuperável escassez de recursos. 

Ao tempo em que aqui s_e discute a iniciativa governa­
mental favorecedora dos grandes laboratóriqs..::,estral)geiros, 
a CEME, por falta de verbas, além de não inVestir no aumento 
da produção, sobretudo quando há signifiCativo acréscimo 
na demanda, promete, se tanto, continuar atendendo, em 
condições "mínimas e essertçi_ais", a quem dela necessitar. 

Trata-se, como dissemos, de mais um·a terrível següela 
da política neoliberal adotada, pelo Goveriio Collor ---=:. __ que 
tanto tem constrangido o ilustre e digno Ministro Adíb Jatene 
-, objetiv;mdo alcançar_ a_ "J!!oderniaã..de''_ d? _ Es~do .·pela 
via de um drástico processo -reCesSivo; qUe atinge, na~ sua 
contundência sem precedentes, justo as~classes mais necessi; 
tadas d_a população. 

Tudo isso se Pá._~Sr. Prç$idente, efi! níti4a agressão aos 
ditames de nosso Esta~uto máx.imo, institufnd9 _que "a sai1dç 
é direitO de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e eCnnôinicas que VIsem à i"edução do risco 
de doenças e de outros agravos e ao acesso u~iv~rsal e iguali~ 
tário às ações e serviços para sua promoção, ptôteçãó e"recupe-
ração". --- - . 

Causa revolta, ante esse contexto, ver, de um- lado, o 
desalento do cidadão marginalizado de seus direífOS-fi.ü'iaa::.: 
mentais, e, de outro, a insensibilidade dos no.ssos governantes, 
que descumprem de modo sistemátiCO-oS SeUS aeveres-, por 
obediência aos rigOres- de mandamentos ditados em terras 
longínquas, em tudo distanciados das finalidades prioritaria~ 
mente sociais da política econômica. - -- ·-- · · · .... _ ----

Mais revoltante ainda, Senhores Senadores, em tais Cir­
cunstâncias, é constatar que o Goverrto etige-_se _cOmo -instân­
cia derradeira e única para qualquer recurso da população 
desafortunada. 

Na infeliz dependência de algum lenitivo para os seus 
males e dores, os mãis pobres não podem esperar de nossos 
dirigentes o efetivo e rígido controle dos preços dos_ medica­
mentos produzidos pelos grandes laboratórios e pelas multina­
cionais do setor. 

Nem, tampouco-, que os fabricantes estatais, reanimados 
pela garantia de destinação pronta e permanente de verbas, 
venham em socorro de quem adoece, e que, por isso mesmo, 
não pode prescindir dessa mínima assistência. · - · 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Lacerda) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência-vai enceri"ar 
os trabalhos" (Pausa.) 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 1_7 hora$ e 55.1'Jlinutõs~) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 283, DE 1992 

O Presidente do Se1.1ado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgáda pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que- consta do Processo nY 008.562/92-0, resolve 
aposentar, volun_tariamente, RAIMUNDO NONA TO. Téc­
nico Legislativo, Área de Assistência de Plenário e Portaria, 
Classe "Especial". Padrão li, do Quadro de Pessoal do Sen_aQo 
Federal, nos termos do art. 40, inciso III, alínea c, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 

. os. arts. 193, 186, inciso III, alínea c, e 67. da Lei n<? 8.112, 
- de 1990, bem aSSim com o artigo 11 da Resolução (SF) n<? 

87, de 1989,.com as van!agens da Resolução (SF), n•. 21, 
de 1980, com proventos-proporcionais ao tempo de serviço, 
Observado o disposto no art. 37, irtciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 16 de julho de 1992. -·senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 284, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe-
1:êriêJ:a regimental e regulamenfãr, áe conformidade com a 
delegaçãC? de_ compet~nci~ que lhe f()i outorgad~_pelo Ato 
çla Comissão .. Piretora n<? 2, de_ 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'? 008.739/92-7, resolve 
aposentar, voluntariamente PAULO BENEDITO NOGUEI· 
RA, Analista Legislativo, Área de Fãrrriáda, Classe "Espe­
c:ial", Padrão III, do Quadro Permanente do Senado Feder31, 
nos termos do art. 4Q, inciso lll, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
186, inciso 111, alínea c, e .67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem 
assim com o art. 11 da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço,- observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de julho de 1992. - Senador Mauro 
Benevid~s, Presidente. 

. -~c- _AfO DO PRESlDENTE.N• 285, DE 1992 
O Presidente do Senado Fedei'al, no uso da sua compe­

tência regimental e regulamentar, de conformidade: com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta: do Processo n'? 008.066/92-2, resólve 
aposentar, voluntariamente, JOÁO CARLOS PEREIRA, 
Analista Legislativo, Área de Segurança, Classe "1 ~", Padrão 
IV, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea a, da Constituição aa República 
·Federativa do Brasil, combinado __ com os arts. 192, inciso I, 
186, inciso Ill, alínea a, e 67, da Lei n'? 8.112, de 1990, bem 
assim com o art. 11, da Resolução (SF) n• 87, de 198g,-com 
proventos integrais, observado o disposto no art. 37, incisõ-­
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de julho de 1992. -.senador Mªuro 
Benevides, Presidente. 

-ATO DO PRES"IDENTE N• 286, DE 1992 
- ---

o-·i?reSiderite do Senad_o-Federai, no uso da sua compe­
tência regimental e regUlamentar, em conformidade com _a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dir~~ora n<? 2, _de 4 de abril de .1973, e tendo 
em vista_ o _que .consta do Proces~Q n_'?_ 004,03_9191-2, resofve 
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a2osentar, por invalidez, o servidor JOSÉ JACINtO VIEIRA · 
JÜNIOR, TéCrticó Legislativo, Área de Artesanato, Classe 
"Especial'', Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do art. 40,)ncis6 I, da Constituíç.ão da 
República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 186., 
inciso I, e 67 da Lei n~" 8.112, de 1990, bem assim com o 
art. 11 da Re~olução_ S? n~ 87, de 1989, corii-pi-oVentOS propof­
cionais, observado o disposto no art. 37, inCiso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 16 de julho de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DOPRESIDENTE N• 287, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação- de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n\> 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora ri9-1,- de 1991, e tendo em vista o que consta do 
processo n' 009.187/92-8, resolve nomear PAULO DE F. RI­
BEIRO para exercer o cargo, em comiSsão, de Secretário 
Parlamentar, Código AS-I, do Quadro de Pess<ral do Senado 
Federal, com lotação e ex:erdció no -G3blô. .. e-te do Senador 
Darcy Ribeiro. 

Senado Federal, 16 de julho de 1992.- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 288, DE 1992 

o- Presidente do Senado Federal, no uso- da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformid3.de com a 
delegaçilo de oompetência que lhe foi <rutorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, -de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n'? 008A50/92-7; resOlve 
aposentar, voluntariamente;, RAFAELITO ROCHA MOU­
RA, Analista Legislativo, Area·de Processo Legislativo, Clas­
se "1•", Padrão IV, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, iriciso III, alínea c, da ConStituição 
da República Federativa d_o Brasil, combinado com ·os- arts. 
186, inciso 111, alínea c, e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem 
assim com·o art. 11 da Resolução (SF), n• 87, de 1989, com 
proventos proporcionais ·a-cf tempo- de serviço, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da ConstitUiçãO FederaL 

Senado Federal, 16 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 289, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no Uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelO Ato 
da Comissão __ Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta dos Processos n95 0454/91-5, 1097/91-1, 
e 0042792-7~ i-eSOIVe- alterar -o- Aio dê:~ta PreSidêllciã n9 130, 
de 1992, publicado. no DCN, Seção !I, de 8-4-92, para excluir 
do fundamento legal da aposentadoria de JOSÉ JORGE ABD 
ELNOUR, matrícula n' 1038, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal, o art. 192, inciso I, da Lei n9 

8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Senado Federal, 16 de julho de 1992.- Senador Mauro 

Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 290, DE 1992 

O :presidente do S_enado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão J?jr~tota ·n9 2, de 4 de abrfl de 197_3, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~' 0744/92-1. resolve aposen­
tar, voluntariamente, ALCIDES JOSÉ KRONEMBERGER, 
matrícula 0247, Especialista em Administraç<lo Legislativa/ A­
nálise, Piínieíiã ClãsSe, PL S30:- âo Quadro de Pessoal do 
Centro Gráfico' do Senado Federal- CEGRAF, nos term·os 
do art. 40, inciso lll, alínea a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciSo 
111, alíneas, e 192, incíso Il, da Lei n>?8.112, de 11 de-d-ezembro 
de 1990. 

Senado Federal,16 de julho de 1992. -..-Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 291, DE l992 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixaM 
da no Orçamento do Senado Federal, para o exercício 
de 1992. 

-o O President_e do S~nado Fc:~·derai, no uso- das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 
disposto no art. 49, § 39 , da Lei n' 8.211, àe 22 de julho 
de 1991, resolve: 

_Art. 19 Fica ~provado o Quadro de Detalhamento da 
Despésã-fixada nO OrÇamento da Unidade 02.101- Senado 
Federal, que com este baixa. 

Art. 29 Este ato entra em vigor na- data de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 16 de julho de 1992. -Senador Mauro 

Benevides, Presidente. 



6008 Sexta-feira 17 DIÁRIO PO CONGRESSO >TACIONAL (Seção 11) Julho de 1992 

I;~~~ OU& 

02 101 - -
~fJlAü::i FEOUUU. 

SEP'ADO fEDf"RAL . - SECRETARIA 

QJA000 (E I:ETALIWENTO liA OCSf'€.SA - CArm...AfoENTO 

E 5 P E C I F I C A Ç A O 

Em Cr$ 1.0::0,00 

REClRSOS CE TOOAS AS FOOTES E l'RANSf"ERD.CIAS - FISCAL 

NATUREZA FONTE OETALiiAOO T 0 T A L 

01.001.0001.2021 - AdiRinistraçlo 'e Coordenaçlo dos Serviços 

Legislativos 

01.001.0001.2021/0002 - Funciona•ento do Senado Federal 3.1.90 .. 11 100 3.400.000 3.<lOO.OOO 

02.000 - SENADO fEDERAL 

02 101 - SENADO fEDERAL - SEC~ETARIA - Em Cr$ l.IXD,OO 

QJAOOO OE OETAI..HII>ENTO DA OESPESA - 9.J'IDEN"IAÇAO REllRSOS OE TOOAS AS fONTES E TIWISf"EREICIAS - FISCAL 

E S P E C I F I C A Ç R O NATUREZA FONTE DETALBADO T O T A L 

01.001.0,001.2021 - Ad11inistraçilo e Coordenaçlo dos Serviços 

Legislativos 

• 01.001.0001.2021/0002 - Funclono•ento do Senado Federu 3.1.90.16 100 3-·00-000 3.400.000 

ATO DO PRESIDENTE N• 522, DE 1991 

APOSTILA 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ da sua_compe­
tência regimental e regulamentar, resolve apostilar o funda­
mento legal da aposentadoria de JOSÉ JORGE ABP EL­
NOUR, matrícula 1038, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal, para incluir as vantagens do art. 
192, inciso I, da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
a partir de 19-4-91. · 

Senado Federal, 16 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

175• REUNIÃO 

As dez horas do dia trintade junho de hum mil novecentos 
e noventa e dois, na Sala de Reunião da Primeira-Secretaria, 
em sua centésima septuagésima quinta reunião, sôb a Presi­
dência do Excelentíssimo Senhor Dirceu Carneiro, Presiden­
te-Secretário e Presidente do Con_selho de __ SuperviSão e as 
presenças dos Conselheiros José Ribamar Duarte Mourão, 
Aotônio Mendes Canale e Agaciel da Silva Maia. Abrindo 
a reunião o Senhor Presidente colocou em discussão a Ata 
de Reunião anterior, sendo a mesma aprovada por unanimi­
dade. O primeiro item da pauta trata do Processo n'-' 214/92-2, 
referente à Tomada de Preços n9 4/92, para contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de manu­
tenção dos gramados, árvores, jardins e vasos ornamentais, 

internos e externos, nas dependências do_CE_GRAF. O pro­
cesso é relatado pelo Conselheiro António- Mendes Canale, 
que em seu parecer se manifesta pela aprovação -tendo em 
vista os aspectos legais do procedimento licita tório. Colocado 
em discussão e votação o parecer é:aprovado por unanimidade. 
O segundo item da pauta é a Prestação de Contas do Cegraf 
e Funcegraf, relativa ao 49 Trimestre de 1991, apresentada 
pelos Diretores Agaciel da Silva Maia e Carlos Homero Vieira 
Nina, Executivo e Administrativo, respectivamente. O COrise­
lheiro José Ribamar Duarte Mourão, designado para relatar 
o processo, apresenta substancioso parecer, depois da análise 
minuciosa da Auditoria do Senado Federal, manifestando-se 
pela aprovação da referida Prestação de Contas. Colocada 
em discussão e votação- a Prestação de Contas é aprovada 
por unanimidade. O Senhor Presidente solicita ao Conse­
lheiro José Ribamar Duarte Mourão a apresentação de pare­
cer sobre o Balanço Anual Consolidado do Cegraf, incluído 
o Funcegraf, referente ao Exercício FinanceirO de 1991. Após 
exame detalhado do processado o relator afirma que toda 
a doc_u_mentação constante do Balanço Anual sob exame foi 
devidamente conferida e analisada pelos órgãos competelltes 
do Cegraf que a julgaram em confOrmidade com a legislação 
vigente e com os princípios de Contabilidade geralmente acei­
tos". Da mesma forma aduz o relator, "a Auditoria do Senado 
Federal, em cumprimento ao disposto no art. 45, do Regula­
mento AdministrativO, ao apreciar a matéria, inc1uindo revi­
sões parciais dos livros e documentos contábeis, bem como 
aplicando outros processos técnicos de auditoria na extensão 
jUlgada necessária, considerou regulares as contas apresen­
tadas no Balanço Anual de 1991 e opinou pela sua aprovação". 
Concluindo, o Relator manifesta-se pela aprovação do Balan-
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ço Anual do Exercício Financeiro de 1991, do Cegraf e do 
Funcegraf. O processo será encaminhado à Mesa DiretOra 
para posterior preciação do Tribunal de Contas da União. 
O Conselho aprovou o parecer por unanimidade. A seguir 
o Senhor Presidente coloca em discussão e votação o Processo 
nO? 172/92-8, que trata da aquisiçãu de uma empilhadeira para 
transporte de carga e bobinas, através da Tom~da de Preços 
n~ 5/92, felatadu pelo Conselheiro- José de Ribamaf DUarte 
Mourão, que, á luz do que consta do Processo, preliminar­
mente analisado pela Assessoria Jurídica e Auditoria do Ce­
graf, pronuncia-se por sua a·pfoVa'ção à vista da legalidade 
do processo licitatório. Colocado em votação é aprovdo por 
unanimidade. Em prosseguimento à Reunião o Senhor PresiR 
dente solicita ao ConSelheiro José Ribamar Duarte Mourão 
parecer sobre o Processo n~ 001557/91-2, referente ao recurso 
interposto pelos servidores. Eliel Sampaio Rios e Heni Inácio 
Ladeira. Analisando detidamente a matéria o Cons-elheiro, 
à vista do _que dispõe a ContituiçãO Federal, o regulamento 
Administrativo do Senado e a legislação específica, emite pare­
cer contrário ao provimento do re.curso interposto por aqueles 
Servidores. O Conselho de Supervisão, poí unãiüri:J.idade, 
acompanha o parecer do Relator. O recUrso é rejeitadO. Conti· 
nuando a votação da pauta da reunião o Conselho aprova 
as propostas apresentadas pelo Senhor DiretOr Executivo do 
Cegraf ilo seritido de tran~formar cargos vagos, conforme o 
disposto no Ato n9 1/92, do Presidente do CõriseTiiO- ae· superR 
visão; e de determinar os pré-requisitos de escolaridade e 
de exigência profisSToó.al para as categorias de Especialista 
em, Indústria Gráfica Legislativa (Análise e TécniCa), que 
serão detalhadas em Ato específicO da Coniissão de Super­
vísãô -do Processo seletivo Interno do Cegraf para AsceriçãO­
Funciõilal, a realizar-se em julho próximo, devendo dar ênfase 
ao 39 Gfati Completo e/ou ao período de cinco anos de efetivo 
exercíCiO das unidades de trabalho da Diretoria Industrial 
para os Técn:icas-:em- Offse"t; Fotocomposição~ Manutenção 
de Computador; Tipografia; ent Refrigirãçãd Industrial e aca­
bamento Industrial, tempo esse considerado mínimO possível 
para a formação de um Técnico especialiSta nas atividades 
s servidores que participarem do ProcesSO SeletiVO. Da-inesma 
fOrma o -conselho aprovou que o candidato submetidQ à Sele­
ção Inter na do Cegraf pará a Categoria Funcional de Especia­
lista em indústria Gráfica Legislativa (Análise Industrial Grá· 
fica e Tecnlcàs âe Produção de Indústria Gráfica) deverá, 
caso logre aprovação, ser lotado, obrigatoriaineilte; em Uriída­
de de trabalho do Cegraf para a qual tenha se habilitado, 
pelo interstício mínimo de dois anos. a partir da data da sua 
lotação, no turno designado pela Direção. O CoriseThà de 
Supervisão autorizou, também, que em razão das peculia­
ridades em que se desenvolvem as atividades da área industrial 
do Cegraf. que recjUererilCOi:lhecimento grãficO-Pi'OfiSSiolial 
dos que ali trabalham, as provas para as matériis específicas 
da Categorlã- Funciorial Especialista em Indústria Gráfica le­
gislativa/Análise Industrial G~áfica terão peso três; enquanto 
que as provas específicas da Categoria Funcional Especialista 
em Indústria Gráfica Legislativarrécnicas de Produção de In­
dústrias Gráficas te:fãá peso quatro, -âevendo ser regulamen­
tado em Ato da Comissão de Supervisão- do Processo de Sele­
ção Interna. Por fim o Conselho de SupervisãO -rejeitoU a 
sugestão do Conselheiro José Ribamar Duarte Mourão de 
que fossem atribuídos 0,5 (cinco décimos) por ano ao servidor 
que estiver lotado nas unidades de trabalho d_as _D_ivisões Ad­
ministrativa, Operacional e Industrial e que se submeta ao 
processo Seletivo Interno. Nada maios havendo a tratar o 
Senhor Presidente encerra a reunião e eu, Valdeque Vaz, 

~_ecretário, lavrarei a presente Ata que, depois de lida e ~pro-
vada será assinada por todos os presentes. __ 

Brasflia, 30 de junho de 1992. - Senador Dirceu Car­
neiro, Presidente -Agaciel da Silva Maia, Conselheiro -
José Ribamar Duarte Mourão, Conselheiro -Antonio Mendes 
canale, Conselheiro. 

ATA DE COMISSÃO 

.. COMISSÃO DIRETORA 

12~ Reunião Ordinária, realizada em 15 de julho de 1992 

____ Às onze horas e _quarenta e cinco minutos do dia quinze 
de julho_ de um mil, novecentos e novent, e dois. reúne-se 
a Comissão DiretOra do Senado Federal, na Scila de Reuniões 
da Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores MaurO Benevides, Presidente, Alexandre Costa 
Primeiro-Vice-Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo: 
Vice-Presidente, Dirceu Carnei~º· Primeiro-Secretário, Már­
cio Lacerda, Segundo-Secretário, e Saldanha Derzi Terceiro-
Secretário. ' 

Deixa de comparecer, Por motiVo justificadO, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Iram Saraiva, Quarto-S_ecretário. 

O Serihór Presidente da início -à reunião e sllbffiete aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimento n" 471, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Nelson Carneiro solicita, ao Senhor Ministro das Re1ações 
Exteriores, informações sobre quais os Ministros de 2~ Classe 
promovidos, este mês, a Ministros de 1~ Classe; onde cada 
um deles exercia as suas atividades, no exterior ou nas repar-
tições sediadas em Brasnia ou no país. -

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
n_ham a Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
Cias; 

IJ:) _ ~e_querimento n? 472, de 1992;-no qual o Senhor Sena­
dor Pe~ro Simon solicita, ao Senhor Ministro dos Transportes 
~ Ç_()ID~!li~_ções .. _ i!_)formêl:çõ~s._à Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrados - ECT, re"faciOnadas Com os serviçoS de 
transporte de mala postal e de encomendas. 

Os presentes, após exame, aproVam a matéí-ia·e a encaini­
nham à SecretariaRGeral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

c) Requerimento n' 490, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Mar~_o Maciel c outros S~nadores solicitam a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, do editorial "Para tranqüilidade 
.da Nação" publicado no jornal "0 Estado de São Paulo", 
edição de 1' de julho de 1992. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

d) Requerimento n? 491, de 1992, no qual o Senhof-Sena­
dor ~emando Henrique Cardoso solicita a transcrição, nos 
Anats do Senado Federal, do editorial "'O drama da pesquisa" 
publicado no jornal "0 Estado de São Paulo",_ edição de 
25 de junho de 1992. 

Os presentes, após exame,_aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

e) Requerimento n~ 497, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Nelson Wedekin solicita, ao Senhor Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, info-rmações sobre notícias vei~ 
culadas pela imprensa de que a Receita Federal estaria investi­
gando deputados. 
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Os pi"esenteS, após exame, aprovam a maté~ia e a en~~i­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devtdas providen­
cias; 

O Requerimento n' 501, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Mário Covas solicita, ao Senhor Ministro da Justiça~ infot­
mações a respeito do "Sindicato do Golpe" .. a 9ue se re_fere 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repubhca e quais as 
providências que estão sendo tomadas por aquele Ministério 
no sentido de apurar as denúncias do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República sobre as atividades do aludido Sin­
dicato. 

Os presentes, após exame, aprovam a ma~érla-e a :n~a­
minha à Secretaria-Geral da Mesa para as devtdas provtden-
~; - .. -

g) Requerimento n' 502, de 1992, no qual o Senhor S~na­
dor Nelson Wedekin solicita,- ao Senhor Ministro das Mmas 
e Energia, iilfórmaÇões atinentes-á ElETROSUL e a Fundação 
ELOS. - . . . __ . 

Os presentes~ após exame; aprovam a maté_ria-e-a eh~~i-­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devtdas providen­
cias; 

b) Requerimento n' 503, de 1992, no qual o Senhor Se~a­
dor Pedro Simon solicita, ao Senhor Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento, informações atinentes-à COPESUL. 

Os presentes, após exaíne, aprovam a maté:ia e a en~mi­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as·deVIdas __ providên-
cias. -

O Senhor Presidente, então, passa a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, que leva ao exame dos presentes: 

a) Parecer sobre o· Pro-cesso n~ 004_599/91-8,_ que contém 
a prestação de contas da Associação dos Servidores ~o_ Senado 
Federal (ASSEFE), relativa ao exercício de 1990, no qual 

·conclui para devolução aos cofres do Senado Federal, em 
atendimento ao que dispõe o art. 9". e seU Pará~rafo únic?, 
do Ato da Comissão Diretora n~ 54, de 1988, da 1mportânc1a 
de Cr$4.439.350,39, correspondente às glosas efetuadas, por 
contrariar disposiçãO contida no art. 16 da Lei n~ 7.8QO, de 
1989, acrescida dos _valores referentes à correç~o_ prevista na 
legislação em vigor, aplicável a débitos para com a Fazenda 
Nacional. 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
b) Parecer contrário ao Processo n"' 020352191-8, em que 

Joaquim Baldoino de Barros e outros, servidores integrantes 
da categoria de Técnico Legislativo, solicitam recons~deraçã? 
da decisão adotacia no Processo n' 014579/90-1, de Inc;lefen­
mento de pedido de isonomia dos Téc~riiCõs:~egtSlativos do 
Senado, de nível médio, com os Técnicos Legislativos da Câ­
mara dos Deputados, de nível superior. 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer e indefe­
rem a solicitaçãO; 

c) Parecer contrário à proposta de "Programa de Segu­
rança Integral" para o Senad_o_ Federal, formulada por Kurt 
Pessek. 

Ap6s discussão, os presentes aprovam o parecer e rejei-· 
tam a proposta; 

d) Processos n'' 008262/92-6 e 008176/92-2, em que a fir­
ma SITRAN -Indústria e COmérCio Ltda., solicita a reco!l­
dução aos serviços de limpeza e conservação de 59 (cinqüenta 
e nove) empregados que estão em desvio de função no Senado. 

É designado o Senhor Primeiro-Secretário para relatar 
a matéria; '-- ----- - - ~ 

e) Expediente do Senhor Presidente da União dos Audi­
tores Fiscais do Tesouro Nacion_ªl _(UNAFISCO) solicitando 

a impressão, pelo CEGRAF, de vinte riiil exemplares conten­
do os resultados do Fórum Nacional sobre Reforma Fiscal, 
realizado nos dias 6 e 7 de novembro de 1991, no Auditório 
Peti'ônio Portella, sob o patrocínio conjunto do Senado Fede­
ral;da Cãmara dos Deputados e do UNAFISCO Nacional. 

Os preseiJ.tes, após discussão, decidam encaminhar a ma­
téii3. ao CEGRAF para que seja elaborado orçamento; 

O Processos n'' 006920/92-6 e 006921192-4, em que a Sub­
secretaria de Serviços Gerais sOlicita a prorrogação do contrato 
firmado com a CONFEDERAL - Vigilância_ e Transporte 
de Valores S/ A, para preStaçãO de serviços de_ :,;Hânci~ anna­
da, até a conclusão do processo licitatório destinado a contra­
tação _de porteiros para as residências Oficiais-" é Serviço de 

~ tianspoites, nos quais próp6e-: 3) seja autorizada, em _caráter 
excepcional, a despesa com os serviços de vigilância_ armada, 
até o dia 31 de julho de 1992; e a dispensa da licitação respec­
tiva; e b) seja determinada a imediata apuração de responsabi­
lidades, caso as irregularidades ora verificadas voltem a ocor-
rer. 
. _ _Q~ presen~es, após ami>ló debate, deci~em indeferir a 
PI-Ori:Ogação solicUada; _ _ _ - __ _ 

g) Processo n' 008293/92-9, em que a Súbsecretana de 
Serviços Gerais solicita seja prorrogado, pelo prazo de sessen­
ta dias, a partir de 19 de julho de 1992, o Cont<ato n' 006/90, 
firmado com a SITRAM --Indústria e Comércio Ltda, para 
prestação de serviços de man~t~nção, limpeza e conserva~_ão, 
no qual propõe: a) seja autonzada a despesa com os ser:'tços 
de manutenção limpeza e conservação, nos meses de _Julho 
-e agosto de 1992; e a dispensa da licítação respectiva;- e b) 
se já recomendado ao Senhor Diretor-Geral que adote as medi­
das_ cabíveis, no sentido de agilizar os procedimentos neces­
sários à cçntratação dos serviços ele que se trata por conta 
da licitação ora em andamento. 

- Os presentes, após. amplo debate, aprovam a proposta 
do Senhor Primeiro-Secretário; 

h) Processo n' 008294/92-5, em que a Subsecretaria de 
Serviços Gerais solicita seja prOrrogado, pelóS-meses de julho 
e agosto do corrente ano, o contrato firmado_com a CONFE.­
DERAL -Vigilância e Transporte de Valores S/A, para 
prestação de serviços de vigilância armada~ no quai_P~Opõ~: 
a) seja autorizada a despesa com os serviços de v1gtlânCJa 
armada em agosto de 1992, até a data da assinatura do contrato 
a ser celebrado em decorrência da licitação objeto do Processo 
n(' 002661!92-1; e a dispensa da liéitação respectiva; e b) seja 
recomendado ao Senhor Diretor-Genl.l que adote as medidas 
cabíveis no sentido de agilizar os procedimentos inerentes 
à licitação, ora em andamento, objeto do citado Proce.sso 
n' 002661192-1. 

Os presentes, após amplo debate, aprovam a proposta 
do Senhor Primeiro-Secretár_io. -

Dando seqüência à reunião, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Segundo-Secretário, que leva ao exame 
da Comissão Diretora: -

a) Parecer favorável à Emenda da Câmara dos_ Depu­
tados ao Projeto de Resolução n9 15-B, de1992-CN,_ que 
"dispõe sobre a representação do Congresso Nacional na Co-
missão Parlamentar Conjunta do _MERCOSUL". _ . 

Após discussão, ó parecer é aproVado. A mat~ria é eh~~ 
minhada à Secretaria-Geral da Mesa para as dev1das provi­
dências; 

b) Parecer contrário à solicitação _do Senhor Senador 
Coutinho Jorge de au~ento. na cota mensal .de correspon­
dência (Processo n9_006972/92-6). 
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O parecer, após discussão é aprovado pelos presentes; 
c) Parecer favorável à solicitação do Senhor Senador Ro­

nan Tito no Processo no 021191191-3, no sentido de serem 
consideradas as datas em que assinou os PMS n• 019932191-0 
e 021140/91-0, relativos à funcionária Glória Maria Ribeiro 
Pinto de Almeida, para efeitos de contagem de tempo de 
função gratificada e pecuniária, -e não a data de autuação 
dos mesmos._ 

O parecer, após discussão, é aprovado_ pelos presentes. 

A seguir, o senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Terceiro-Secretário~ que submete aos presentes os seguintes 
assuntos: 

a) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 
do Fundo Especial do Senado Federal (FUSEN), relativa ao 
primeiro trimestre de 1992 (Processo n° 006409192-0). 

O parecer é aprovado pelos presentes; 
b) Parecer favorável à Proposta de Ato da Comissão Di­

retora que "Institui o Programa de Assistência em Creches 
e Pré-Escolas (PACPE) do Senado Federal", formulada pelo 
Grupo de Trabalho criado pela Portaria n' 012, de 1991, do 
Sehhor Diretor-Geral. 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votáção, 
o Senhor Primeiro.; Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 
vista da matéria; 

c) Estudo sobre remuneração compensatória na convo­
cação extraordinária do Congresso Nacional, 

A matéria é debatida pelos presentes e o Senhor Presi­
dente solicita, e lhe é .concedida, vis_ta da matéria. 

Por fim, b Senhor Direlor-Getãl faz uso da palavra e 
apresenta a apreciàção da Comissão' DiretOra; as seguintes 
matérias: · · · - -

a) Expediente da servidora Fátima da Conceição Mar­
tins, em que requer autorização para inscrição· nO procesSo 
seletivo interno, que·· será-realizado nos dias 18 e 19 de julho 
de 1992. 

O Senhor Terceiro-secretáriO é designado para relatar 
a matéria e, de imediato, apresenta parecer oral contrário 
à solicitação, que é aprovado pelos presentes; 

b) Anteprojeto de Resolução que "Altera o Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, e dá outras providên­
cias". 

Os presentes, após debates, aprovam a matéria e assinam 
o respectivo Projeto, que é encaminhado à Secretaria-Geral 

_ da Mesa para as devidas providências; 
c) Anteprojeto de Resolução que "Transforma cargos 

efetivoS, vagos, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
e dá outras providências". 

Os presentes, após debates, aprovam a matéria e assinam 
o respectivo Projeto, que é encaminhado à Secretaria-Geral 
da Mesa para as devidas providências; 

· d) Processo n' 007962/92-4, em que a TELEBRASÍLIA 
apresenta proposta para locação de 90 (noventa) terminais 
celulares portáteis. 

É designado o Senhor Primeiro-Secretáiíci para relatar 
a matéria; 

e) Processos n~ 001563/92-0 e 005509192'0, que tratam 
.da_instalação de_ agências de companhias aéreas, nas depen­
dências do Senado Federal. 

É designado _o Primeifo~ Vice.~ Presidente para relatar a 
matéria; 

O Processo,n9 009024/92-1, em que o servidor Albérico 
Cordeiro da Silva solicita licença para trato de interesses parti­
culares, pelo prazo- de 60 (sessenta) dias, a partir de 7 de 
julho de 1992. 

Os presentes. após discussão, concedem a licença reque­
rida. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
enCerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Manoel 

· Vilela de Magalhães, Diretor~ Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a preSente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 15 de_ julho de 1992-..- Sena­
dor Mauro Benevides, Presidente. 


